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“O programa de tornar-se feli z,  que o principio do prazer nos impõe, 
não  pode ser realizado; contudo, não devemos – na  verdade, não 
podemos – abandonar nossos esforços de aproximá-lo da consecução, de 
uma maneira ou  de outra.   
 
Caminhos muito diferentes podem ser tomados nessa direção, e podemos 
conceder prioridades quer ao aspecto positivo do  objetivo, e ob ter 
prazer,  quer ao negativo ,  e evitar o desprazer.  Nenhum desses caminhos 
nos leva a tudo o que desejamos.  
 
A felicidade,  no  reduzido sentido em que a reconhecemos como possível,  
constitui um problema  da economia da libido do indivíduo.  
 
Não existe regra de ouro  que se aplique a todos: todo  homem tem de 
descobrir por si mesmo de que modo específico ele pode ser salvo.   
 
Todos os tipos de diferen tes fatores  operarão , a  fim de dirigir sua 
escolha. É uma questão de quanta satisfação rea l ele pode esperar ob ter 
do mundo externo, de até onde é levado  para tornar-se independente 
dele,  e,  f inalmente,  de quan ta força sente à sua disposição para alterar 
o mundo, a fim de adaptá-lo a seus desejos.   
 
Nisso,  sua constituição psíquica desempenhará papel decisivo,  
independentemente das circunstâncias externas.  ” 
 
        O Mal estar na Civilização 

                                                            Sigmund Freud -  1929 /1930 
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RESUMO 
 
 
 
 
 

A ideia principal deste estudo consiste em destacar as transformações pelas quais passou 
a clínica psicanalítica com crianças a partir da orientação lacaniana, que enfatiza o 
sintoma e sua relação com a dimensão pulsional, em detrimento da adaptação ao social. 
Considera-se que a perspectiva adaptacionista da clínica com crianças é um desvio 
promovido por algumas inflexões conceituais, sobretudo a postulação freudiana da 
pulsão de morte em 1920. Assim, buscou-se demonstrar que o recurso à adaptação 
priorizado pelas psicanalistas de crianças que se destacavam no movimento 
psicanalítico – Anna Freud e Melanie Klein – nesta época, conduziu à desconsideração 
da dimensão pulsional do sintoma. Na prática clínica com crianças, ocorre, assim, 
segundo estas autoras, um afastamento da clínica do sintoma como produção do 
inconsciente, visando à minimização daquilo que, na criança, caminha na contramão da 
educação e do projeto social. A partir da leitura das produções teóricas das duas 
psicanalistas de crianças pode-se destacar a perspectiva terapêutica que se encaminha 
para a adaptação ao social. Anna Freud propõe uma clínica essencialmente voltada para 
um viés pedagógico. Melanie Klein, por sua vez, ancora inicialmente, sua prática, nos 
fundamentos psicanalíticos freudianos e, depois, formula sua própria teoria. No 
primeiro momento de seus trabalhos, é possível isolar algumas considerações daquilo 
que se propõe, neste estudo, como adaptação do sintoma. Não se desconhece que, mais 
tarde, a dimensão pulsional foi privilegiada por Melanie Klein, porém suas primeiras 
formulações não deixaram de influenciar aqueles que praticavam o tratamento clínico 
psicanalítico com crianças até os dias de hoje. Além disso, no segundo momento da 
contribuição de Melanie Klein, o arcabouço teórico, baseado na teoria de objeto com 
ênfase em sua completude, parece velar a importância da teoria das pulsões. Por último, 
este trabalho busca mostrar que a orientação lacaniana, promovida pelos alunos de 
Jacques Lacan nos anos de 1960, reintroduz efetivamente a articulação do sintoma à 
pulsão. O aforismo preconizado por Robert e Rosine Lefort, segundo os quais “a criança 
é um analisante em plenos direitos”, é o que mobilizou uma mudança radical na clínica 
com crianças em que a adaptação não tem mais lugar. A referência ao sintoma nessa 
clínica se apresenta como solução para o sujeito, cuja manifestação se impõe como 
condição da clínica psicanalítica: trata-se de interrogá-lo para se chegar ao particular de 
cada sujeito. A partir de então, é o sintoma como solução que se transforma em 
qualquer forma de adaptação.  

 

Palavras chave: clínica com criança, sintoma e adaptação 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 
 
 
 
 
 

The main idea of this study is to highlight the transformations that came 
to psychoanalytic practice with children from the Lacan’s orientation, which 
emphasizes the symptom and its relation to the instinctual dimension at the expense 
of social adaptation. It is considered that the adaptationist perspective of the clinic with 
children is a deviation promoted by some conceptual inflections, especially Freud’s 
postulation of death instinct in 1920. Thus, we attempted to demonstrate that the use of 
adaptation, prioritized by the children psychoanalysts, who stood in the psychoanalytic 
movement, Anna Freud and Melanie Klein, at that time, led to disregard the instinctual 
dimension of the symptom. In clinical practice with children, according to these authors, 
there is a removal from the clinical symptoms as a production of the unconscious, in 
order to minimize what, in the child, was going in the opposite direction of education 
and the social project. 
From the reading of the productions of the two theoretical psychoanalysts of children it 
is possible to highlight the therapeutic approach that is headed for the social adaptation. 
Anna Freud proposes a clinic essentially focused on an educational bias. Melanie Klein, 
in turn, initially anchors its practice in Freud’s psychoanalytic foundations, and then 
formulates her own theory. At first, in her work, it is possible to isolate some 
considerations of what is proposed in this study as an adaptation of the symptom. It is 
known that, later, the instinctual dimension was privileged by Melanie Klein. But her 
early formulations did not fail to influence those who practice clinical psychoanalytic 
treatment with children up to the present day. Moreover, in the second stage of Melanie 
Klein’s contribution, the theoretical framework, based on the theory of object with 
emphasis on completeness, seems to hide the importance of the theory of instincts. 
Finally, this paper tries to show that Lacan’s orientation, organized by the Jacques 
Lacan’s students in the 1960’s, reintroduces effectively the articulation of the symptom 
to the instinct. The aphorism recommended by Robert and Rosine Lefort, according to 
which “the child is an analyser in full rights,” is what mobilized a radical change in 
clinical practice with children in which the adjustment has no more room. The reference 
to the symptom in this clinic presents itself as a solution to the person, whose 
manifestation is imposed as a condition of psychoanalytic practice: it is about to 
interrogate him or her to get to the inside of each person. Since then, it is the symptom 
as a solution that transforms itself in any form of adaptation. 
  
 
Key terms: children, symptom, social adaptation 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
RÉSUMÉ 

 
 
 
 
 

L’idée principale de cette étude consiste à rehausser les tranformations subies par  la 
clinique psychanalytique avec les enfants à partir de l’orientation de Lacan, qui met en 
valeur le symptôme et sa relation avec la dimension pulsionnelle, en détriment de 
l’adaptation au social. On considère que la perspective adaptative de la clinique avec  
les enfants est un détour promu par quelques inflexions conceptuelles, notamment la 
postulation freudienne de la pulsion de mort en 1920. Ainsi, on a cherché démontrer que 
la ressource à l’adaptation mise à priori par les psychanalystes d’enfants qui se 
distingaient dans le mouvement psychanalytique – Anna Freud et Melanie Klein – à 
cette époque, a mené le dénigrement de la dimension pulsionnnelle du symptôme. Dans 
la pratique clinique avec les enfants, selon ces auteurs, il arrive ainsi un éloignement de 
la clinique du symptôme comme production de l’inconscient, envisageant à la 
minimisation de ce que, dans l’enfant, allait dans le sens contraire de l’éducation et du 
projet social. D’après la lecture des productions théoriques des deux psychanalystes 
d’enfants on peut mettre en relief la perspective thérapeutique qui va vers l’adaptation 
au social. Anna Freud propose une clinique essentiellement tournée vers un biais 
pédagogique. Melanie Klein à son tour, établi au début, sa pratique dans les fondements 
psychanalytiques freudiens et, après, formule sa propre théorie. Au début de ses travaux, 
il est possible d’écarter quelques considérations de ce qu’il est proposé dans cette étude 
comme adaptation du symptôme. Il n’est pas méconnu que, plus tard, la dimension 
pulsionnelle fut privilégié par Melanie Klein, cependant ses premières formulations non 
pas manqué d’influencer ceux qui pratiquaient le traitement clinique psychanalytique 
avec les enfants jusqu’à nos jours. En outre, dans le deuxième moment de la 
contribution de Melanie Klein, le projet théorique, basé dans la théorie d’objet avec 
emphase en son intégralité, semble veiller sur l’importance de la théorie des pulsions. 
Finalement, ce travail cherche montrer que l’orientation de Lacan, promue par des 
élèves de Jacques Lacan dans les années 60, introduit effectivement à nouveau 
l’articulation du symptôme à la pulsion. L’aphorisme préconisé par Robert et Rosine 
Lefort, qui d’après eux « l’enfant est un analysant en pleins droits », c’est ce qui a 
mobilisé un changement radical dans la clinique avec les enfants où l’adaptation n’a 
plus lieu. La référence au symptôme en cette clinique se présente comme une solution 
pour le sujet, car la manifestation s’impose comme condition de la clinique 
psychanalytique : il s’agit de l’interroger pour atteindre l’individuel de chaque sujet. À 
partir de là, c’est le symptôme tant que solution qui se transforme en n’importe quelle 
forme d’adaptation. 
 
Mots clés: clinique avec les enfants; symtôme; adaptation 
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INTRODUÇÃO 

 

A formulação da pulsão de morte por Freud no ano de 1920 foi um 

conce ito  que rep resentou um divisor de águas na teoria freud iana e entre 

os freudianos,  p rincipalmente pela particu lar idade dessa pulsão  que,  

segundo Freud (1938/1980), “é reconduzir  o que está vivo  ao estado 

inorgânico” (p.  173).  Esse movimento regressivo de um retorno ao estado 

anter ior tornou-se a espec ific idade da pu lsão e,  portanto ,  o  p ro tótipo da 

pulsão de morte.  Além do mais,  o  texto de 1920 introduz a noção de 

compulsão  à repetição  do sintoma, que permite “trazer à luz as 

atividades dos impulsos reprimidos”1 (FREUD, 1920/1980, p.  33).  A 

insistência do material reca lcado em fazer sua aparição  na consciência 

por meio do sintoma reve lou a Freud uma sat isfação  de ou tr a ordem, que 

insiste como repetição incessante em alcançar seu objet ivo.  O que pode 

ser destacado nesse  texto é  a presença da dimensão  pulsional no sintoma, 

que,  na segu nda tópica,  toma a cena em detrimento do  sintoma como 

meramente descrit ivo.  A partir  dessa data,  a presença da dimensão 

puls iona l se inscreve como impossibilidade adaptativa do sintoma. 

                                                
1  Nas citações literais da obra de Freud, utilizarei tal como a tradução da Edição Standard  Brasileira – 
ESB, as palavras: repressão e instinto. Nos comentários das citações, utilizarei como substituição as 
palavras: recalque e pulsão. 
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Mais adiante,  no texto O Mal-estar na Civilização ,  Freud 

(1929 /1930/1980) destaca a dimensão particu lar da pu lsão de morte como 

fazendo  parte do essencia l do  homem. Para e le,  essa pulsão é própria à 

condição do homem no processo de c ivilização  e a loca liza como 

inerente à estrutu ra do sujeito .  

No que concerne à referência à pulsão ,  postulada por Freud , esta 

foi tema de uma pesquisa rea lizada por Campos (1991),  int itulada o  

Contexto sócio-cultural e tendências da pedagogia psicanalítica na 

Europa Central e no Brasil .  A auto ra reconhece na obra de Freud duas 

vertentes,  que,  a seu ver ,  se contradizem no que diz respeito  a deduzir  da 

psicanálise princíp ios para uma educação d e crianças.  Uma primeira 

vertente,  que ense ja a livre expressão dos impulsos inconsc ientes é 

compensada, por sua vez,  por uma tendência à necessidade de adaptar as 

crianças ao princíp io da realidade.  É a educação de crianças que toma a 

cena nessa primeira vertente.  Por outro lado, a segunda vertente possu i 

como característ ica essencia l a ênfase  no papel das pulsões p rimár ias e a 

relevância dos destinos puls ionais na estruturação  do psiquismo.  A 

presença da pulsão  de morte revela a  impossibilidade de entend imento  

dos distúrbios da ordem do psiquismo pela via da prevenção.  

Considerando a segunda vertente apontada por Campos (1991),  

nesta,  é possível reconhecer a presença da repetição do sintoma e a 

impossibilidade de resolução  de qualquer comportamento por essa via.  É 

a presença da dimensão pu lsional e seus efeitos no psíquico que marcam 

um pessimismo em relação às possibilidades de p revenção, destacada em 

sua primeira vertente.  A le itura realizada pela autora nos leva a destacar  

que o antes e o depois da reve lação da presença da sat isfação no sintoma 

demarcam a impossibilidade da adap tação do su je ito como um fato de 

estrutura,  tal como reve lado  por Freud (1920 /1980).  Isso  nos leva a 

considerar,  como diz Campos (1991), que a presença  do elemento  

puls iona l na vida da cr iança nos impossibilita fazer qualquer 

determinação  do resultado de sua educação . 

Nesse mesmo ano de entrada da formulação da pulsão de morte por 

Freud , a psicanálise com cr ianças  começa a se estabelecer no  movimento  

psicanalít ico  com as p ioneiras nessa p rática : Anna Freud  e Melanie 
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Kle in.  Desse modo, perguntamos: como se deu  para Anna Freud e  

Melanie Klein a re ferênc ia ao sintoma a partir  da pulsão de morte? Como 

cada uma dessas autoras se co locou  frente à dimensão pulsional do 

sintoma em sua prática clínica com crianças?  

 O interesse pe lo tema desta pesquisa nasceu a partir  de minha 

experiênc ia na prát ica c línica  com cr ianças.  Na minha fo rmação, optei 

por uma formação clínica espec ificamente pela clínica com crianças.  

Nessa época,  anos de 1980, os estudos teó ricos sobre a cr iança  se 

ancoravam nos textos de Anna Freud e Melanie Klein e a p rática c línica 

se orientava pela p roposta kle iniana.   

Inicie i minha prática em c línica part icular  e em inst ituição infant i l 

(creche).  A partir  desse momento,  comecei a supervisão  dos casos 

atendidos em clínica particu lar  com superviso r em formação pelo ensino  

de Lacan. Ao mesmo tempo , mantinha supervisão na inst itu ição de 

crianças pela abordagem kleiniana.   

Med iante o trabalho em inst ituição infant il assoc iado à abordagem 

kleiniana,  e concomitante ao trabalho em clínica particular  com 

supervisão em orientação lacaniana,  algumas questões me inquietavam. 

O que eu  entendia na minha prática,  po r meio da minha formação  

kleiniana,  sobre o que era clínica sob uma perspectiva psicanalít ica 

apresentava-se no trabalho em inst ituição infant il com uma vertente 

terapêutica,  a f im de e liminar o s intoma para adaptar essa  cr iança ao  

social.  Essa perspect iva era evidente nessa inst ituição,  cujo ob jet ivo do 

psicólogo e de sua prática era normalizar os comportamentos 

inaceitáveis.  Ao  mesmo tempo, iniciei a exper iência de docente ,  que 

ampliou meus conhec imentos e ,  do mesmo modo, meus questionamentos.   

Vivi,  então,  um impasse,  po is part icipava de uma inst itu ição que tinha 

como objet ivo fazer a criança se comportar  e se ajustar para se adaptar 

ao socia l.  Por outro lado, descobria,  na supervisão clínica de orientação  

lacaniana,  que a criança “é um su jeito em plenos direitos” (LEFORT, 

1984). 

Depois de um longo tempo de trabalho e obtendo orientações 

distintas – uma kle iniana e outra lacaniana – ,  algumas questões me 

inquietavam: o que é clínica e o  que é adaptação na prát ica com 
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crianças? Por que essas duas perspect ivas parecem se misturar no âmbito  

da psicaná lise com crianças? Essas questões,  vividas na prática com 

crianças,  me exigiram esclarecimentos,  e minha intenção neste trabalho é 

pesqu isá-las.  

Diante dessa cena,  propus-me a estudar a prática c línica com 

crianças,  essencia lmente no que concerne à abordagem teórica tanto de 

Anna Freud quanto de Melanie Klein,  para examinar se há a lgum 

momento ou situação  em que podemos perceber a existência de uma 

abertura nessas práticas que se encaminham para o objetivo terapêutico  

de adaptar a criança ao  social.  

Do mesmo modo , verif icar se,  em função da forma como essas 

psicanalistas iniciaram no terreno da psicanálise com crianças,  se não 

haver ia indicat ivos ou até certa preponderânc ia de adaptação da criança 

ao social em seus textos.  Será  que poderemos verif icar e lementos que se 

repetem e que nos permitem dizer que a perspectiva da adaptação se 

imprime em detrimento da referênc ia ao inconsc iente e ao sintoma? Da 

mesma forma, será  que poderemos afirmar que a perspectiva do sintoma, 

como p roduto do inconsciente,  parece ter  se perd ido nesse 

encaminhamento dado por Anna Freud e Melanie Klein?  

Interessa-nos também, nesta pesquisa,  verif icar as transformações 

que ocorreram na psicanálise com crianças com a introdução, no  âmbito 

dessa c línica,  das contribu ições de Jacques Lacan, que elucidadas e 

ordenadas por Jacques Alain Miller  no campo  freudiano se to rnaram 

conhecidas por orientação  lacaniana.  A o rientação lacaniana,  como 

herança da Esco la de Lacan, fundada em 1964, se dir igiu a um 

movimento de denúncia aos desvios pelos quais passava a teo ria de 

Freud, para que “reconduza a práxis original que ele inst itu iu sob o nome 

de psicanálise ao dever que lhe compete neste mundo” (LACAN, 

1964/2003 , p. 235). 

 A o rientação lacaniana,  sobretudo , elucidou certa inflexão na 

clínica psicanalít ica,  que se deu a partir  da formulação freud iana da 

pulsão de morte,  o que nos parece ter  promovido  um afastamento  da 

clínica do sintoma como produção do inconsciente.  Considerando a 
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clínica com cr ianças,  esta pesquisa visa a invest igar se essa inflexão  

provocou ressonâncias nessa clínica e quais seus efeitos.   

Nesse  sent ido,  a leitura da clínica com crianças realizada por 

Santiago (2005) no âmbito de sua pesquisa sobre a inib ição intelectua l 

aponta uma inflexão nesse campo. A autora destaca,  inic ia lmente a partir  

de sua leitura dos textos freudianos,  que a fobia foi,  em relação  ao 

tratamento psicanalít ico  com crianças,  a “categoria c línica fundamenta l 

da apreensão psicanalít ica da neurose na infância” (p.  67). Como se sabe,  

o tratamento da fobia do pequeno Hans –  um menino de cinco anos de 

idade –,  relatado por Freud (1909),  inaugura o campo da psicaná lise com 

crianças,  fazendo desse s intoma “o grande paradigma das patologias 

mentais da infância” (SANTIAGO, 2005 , p. 67).  

Entretanto,  a partir  do ano de 1920, quando  a clínica psicana lít ica 

com crianças começou a se firmar no movimento psicana lít ico,  Sant iago  

(2005) reconhece uma inflexão nessa clínica.  A auto ra mostrou que “as 

formulações teóricas sobre o infans inscrevem-se para além desse 

paradigma da fob ia” (p.  67 ).  Os trabalhos de Freud  referentes à fobia 

servem de base para os interessados na  prática com crianças,  mas a 

questão que se sobressaía nesse ano  de 1920 era saber “qual a prát ica 

mais apropriada para se  evitar  que a criança se torne  um adulto 

neuró tico” (ibidem).  São as questões referentes à prevenção que tomam a 

cena nessa data.  

 Nesse contexto,  as precurso ras da p rática clínica com cr ianças –

Hermine Von Hug-Hellmuth,  Anna Freud e Melanie Klein – introduzem 

variadas indagações sobre a eficácia do tratamento  com crianças .  E a 

questão que se tornou central para a prática com crianças é: qual 

orientação clínica mais apropriada para garant ir  o desenvolvimento da 

criança em dificu ldades: “cura psicana lít ica propriamente dita ou método 

educativo fundamentado  na psicaná lise?” (SANTIAGO, 2005, p. 68).   

Sant iago (2005) levanta a hipótese de que essa inflexão da clínica 

com crianças do sintoma fóbico  ao  método educativo mais ap ropriado 

para a prevenção da neurose pode ter  ocorrido em função da introdução 

da observação direta do que as crianças dizem e fazem, que,  na época,  

teve como ob jet ivo comprovar a sexualidade infant il.   
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A partir  desse trabalho, formulamos a hipótese de que houve no  

movimento psicanalít ico,  naquela data,  por parte de alguns seguidores da 

dou trina freudiana,  uma apreensão particular  da referência  ao núcleo da 

pulsão de morte presente no s intoma. A forma como se deu a apropriação  

da conceituação da pulsão nos parece ter  promovido na clínica com 

crianças uma inflexão que prop iciou um recurso à adaptação  do sintoma 

ao social,  como desconsideração pu ls ional,  em detrimento do sintoma 

como produção do inconsc iente.    

Considerando as produções teó ricas  das duas eminentes 

psicanalistas de cr ianças, 2 Anna Freud e Melanie Klein,  que se 

destacavam, no movimento psicana lít ico,  no que diz respe ito  ao 

conhec imento e à prática psicanalít ica com crianças no ano de 1920, cada 

uma, a seu modo, fez sua inserção no  movimento,  propondo novas 

práticas para a clínica com crianças. Essas práticas permit iram o início  

da formação  de duas esco las de pensamento,  cujo objet ivo se ancorava 

em práticas c línicas próprias para se haver com o sintoma da criança,  

mas que,  sobretudo, nos parece se afastarem dos fundamentos c línicos da 

teoria freudiana, princ ipalmente em referênc ia à dimensão puls ional do 

sintoma. 

Considerando nossa hipótese,  parece-nos que,  a partir do modo 

particular ,  utilizado tanto por Anna Freud  quanto Melanie Kle in,  na 

apreensão  do conceito de pulsão de morte,  houve certo encaminhamento  

da prática,  que possib ilitou,  aos seguidores fu turos,  no específico  da 

clínica com cr ianças,  a ideia de cu ra na medida da adaptação  da criança 

ao social.   

Ao longo de nossa pesquisa,  naquilo que se apresenta como uma 

prática de adaptação  do comportamento da criança ao  socia l ,  será 

ressa ltado justamente o que é desconsiderado no sintoma do sujeito ,  a 

saber: a dimensão pu lsional.  Ver -se-á que o  objetivo terapêutico de 

determinadas p ráticas com crianças é adaptá-las ao social,  sob o 

reconhecimento do bom comportamento  na família,  na escola ou na 

                                                
2 Como psicanalista de crianças, Hermine Von Hug-Hellmuth é a autora dos primeiros escritos sobre a 
clínica com crianças, mas quem são realmente reconhecidas como primeiras psicanalistas de crianças são 
Anna Freud e Melanie Klein. 
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sociedade,  desconhecendo, por essa perspect iva,  a d imensão pulsional do 

sintoma.  

A entrada da o rientação lacaniana no movimento psicanalí t ico  

denuncia esse desvio pelo qual passou  a clínica  com cr ianças na medida 

em que resgata a re ferênc ia ao sintoma. Essa transfo rmação  da clínica 

inicia-se a part ir  do aforismo preconizado por Robert e Rosine Lefort de 

que “a cr iança é um ana lisante em p lenos d ireitos” (LEFORT, 1984).  Tal 

como o adulto que chega à aná lise queixando -se de seu s intoma, o 

sintoma da criança também deve ser levado em conta como uma resposta 

do sujeito .  

Nesse sent ido,  referindo-se à posição  do analisante,  Lacan nos 

fala,  no  texto Conferência  em Genebra sobre o sintoma , do ano de 1985, 

que a pessoa que chega a fo rmular uma verdadeira demanda de análise é 

essa pessoa quem trabalha.  Desse modo, o analisante é aquele que 

desincumbe o ana lista de ser  o responsável,  na ocasião,  pela análise.  E 

acrescenta mais adiante: “Vocês não devem co nsiderá- la,  de modo 

algum, como alguém que devem moldar” (p.  7 ).  Ser um “analisante em 

plenos direitos” marca uma nova forma de abordar a criança na c línica,  

pois,  tal como o adulto,  a criança é um suje ito do inconsciente e 

participa,  como tal,  dessa cond ição de su jeito na clínica.  

O afo rismo , preconizado pelos psicana listas com crianças,  Robert 

e Rosine Lefort,  revita lizou a clínica infant il e se ap resenta como 

condição da prática c línica com crianças  na orientação  lacaniana.  

Portanto ,  analisante em p lenos direitos,  convoca-nos a pensar no sujeito 

de desejo,  nesse su jeito que se localiza diante do objeto como falta a se r  

(LEFORT, 1991). 

Pretendemos, a partir  da nossa hipó tese,  verif icar como se deu, na 

clínica com crianças,  a apropriação  particular da postulação  da pu lsão de 

morte pelas psicanalistas de crianças Anna Freud e Melanie Kle in.  Desse 

modo, nosso percurso teórico tem como objet ivo  revisitar os traba lhos de 

Anna Freud e Melanie Kle in especificamente nos textos e livros no s 

quais a perspect iva do  tratamento psicana lít ico com cr ianças é 

enfat izada.  Em Anna Freud  e Melanie Klein,  são os livros que,  a nosso 

ver,  destacam suas trajetórias c línicas e p ráticas de tratamento com 
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crianças que serão estudados.  Nosso percurso,  diante desses textos,  parte 

da segu inte questão,  que será colocada em cada leitura: como cada uma 

dessas psicanalistas de cr ianças se colocou frente à dimensão puls iona l 

do sintoma no  tratamento com crianças.  

Da mesma forma, buscaremos, na medida do entendimento da 

entrada da orientação  lacaniana no movimento psicanalít ico ,  que se 

encaminhou  a um movimento de denúncias aos desvios  pelos quais 

passava a teoria de Freud, como se deu  uma mudança de perspect iva 

quanto ao sintoma na c línica com crianças.  Essa c línica,  por meio dos 

psicanalistas Robert e Rosine Lefort,  resgata a re lação do sujeito  em sua 

relação com o inconsciente e o sintoma em sua dimensão  pu lsional.  São  

os textos que espec ificamente tratam dessa mudança de perspectiva em 

relação ao sintoma que serão trabalhados.  

Para esc larecermos nossa tra jetória,  no  primeiro capítulo,  faremos 

o percurso  relat ivo à elaboração da segunda tópica do aparelho psíquico, 

apresentando o desvio que ficou impresso  a partir  dessa nova 

formulação . Importante destacar que não entraremos na descr ição de 

como Freud  constru iu e postulou a pulsão  de morte,  mas,  sim, de como 

essa nova e laboração interfer iu na prática psicana lít ica e produziu 

ressonâncias na clínica,  e aqui espec ificamente na clínica com crianças.  

A forma particular  de apropriação dessa nova fo rmulação nos parece ter  

encaminhado a c línica com cr ianças em direção a um recurso à adaptação  

do sintoma ao social como desconsideração da dimensão  puls iona l do 

sintoma. Do mesmo modo, nesse capítulo,  é a concepção do sintoma em 

Freud  que será destacada : o  s intoma como defesa e como repetição.  Na 

repetição ,  é a insistênc ia da dimensão pu lsional que será sublinhada.  

No segundo capítulo,  trataremos da prática c línica com crianças 

iniciada por Anna Freud . Para nortear esse cap ítulo,  colocamos a 

seguinte questão: como se deu para Anna Freud a referência ao s intoma a 

partir  da formulação da pulsão de morte? Sua entrada no campo analít ico  

com crianças nos fornece indícios de uma vertente adaptacionista em 

relação ao sintoma da criança? A partir  dessas questões,  iso lamos alguns 

recursos utilizados por Anna Freud  em sua prática para ver if icar qual 

encaminhamento dado por ela.  A p rát ica de observação de crianças,  o s 
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textos freudianos em relação ao socia l e as experiências educativas ,  tais  

como as creches-lares e a Escola Heitzing,  são  alguns dos recursos 

utilizados por Anna Freud, que nos levam a  considerar o  

encaminhamento de sua prática para a  desconsideração da dimensão  

puls iona l do sintoma, permit indo  um recurso  adaptativo na clínica.  No  

intento de destacar em qual perspect iva do  sintoma Anna  Freud se insere 

em sua prática,  recorreremos ao tratamento psicanalít ico com crianças 

proposto por ela a part ir  de quatro pontos por nós  definidos: a cr iança no  

tratamento,  a família no tratamento ,  o sintoma da cr iança e o  

inconsc iente.  

No terce iro  cap ítu lo,  trataremos da prática c línica  de Melanie 

Kle in.  Desse  modo, a pergunta que nos orienta nele é: como Melanie 

Kle in se coloca em sua c línica frente à fo rmulação  da pulsão de morte? 

Para responder a essa pergunta,  inic iaremos com Melanie Klein no  que se 

refere,  em um primeiro  momento de sua teo ria,  à influência da teoria 

freudiana c lássica em seus textos e nos encaminharemos,  posteriormente,  

para as novas e laborações teóricas de Melanie Klein,  que se distanc iam 

das fo rmulações freudianas.  Do mesmo modo que em Anna Freud , será 

por meio do tratamento psicanalít ico com cr ianças e dos quatro tópicos 

por nós considerados: a criança em análise,  a família no  tratamento,  o 

sintoma da criança e o inconsciente ,  que iremos responder à questão: em 

qual perspectiva em relação  ao sintoma Melanie Klein se insere? 

No quarto capítulo,  trataremos da entrada da o rientação lacaniana 

na clínica com crianças e como essa entrada repercutiu nessa c línica ,  

produzindo  uma nova forma de conceber o tratamento com crianças.  É a 

noção de suje ito do inconsc iente que será destacada em sua nova 

elaboração articulada à conceituação de s intoma e pulsão.  É ,  também, o 

binário  sent ido e gozo em relação ao sintoma que irá nos encaminhar 

para a sua d imensão de rea l do  s intoma na  c línica de orientação  

lacaniana.   

No qu into capítulo ,  partiremos do  aforismo psicanalít ico “a 

criança é um suje ito em plenos d ire itos”,  preconizado por Robert e 

Rosine Lefort.  Ele é rep resentativo da unidade da psicaná lise e da 

condição da criança na clínica.  O axioma referente  a essa c línica,  como 
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uma clínica orientada para o real,  marca o fim do desvio denunciado por 

Jacques Lacan nos anos de 1950  no que concerne às p ráticas vo ltadas 

para um viés adaptativo.  A prát ica  de tratamento com cr ianças na c línica 

de orientação  lacaniana será também destacada nos quatro pontos j á 

utilizados na invest igação de Anna  Freud e Melanie  Klein.  São e les : a 

criança no tratamento,  o lugar da família,  o s intoma da criança e o 

inconsc iente.  A partir de então,  será a presença da dimensão puls iona l 

inser ida no sintoma o campo  de invest igação dessa clínica.  

Esta pesquisa partiu de um impasse vivido em minha p rática 

clínica em re lação às abordagens utilizadas nos tratamentos com 

crianças.  A questão  que provocou inquietação  era saber como Anna 

Freud  e Melanie Klein se co locaram na  dimensão da tensão  entre o que é 

adaptação  do sujeito ao socia l e a escuta do su jeito particular .   

Partindo dessas considerações,  a re levância desta pesquisa para a 

clínica com crianças é por entender que este trabalho  faz um a lerta ao  

clínico com crianças em sua prática.  Do mesmo modo que esse impasse 

foi uma questão para mim, ele  também poderá permit ir uma abertura de 

reflexão para outros profiss ionais,  que vivem a exper iênc ia da p rática 

clínica,  a se interrogarem sobre sua posição como analistas na c línica  

com crianças.   
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CAPÍTULO I – A CONCEPÇÃO DE SINTOMA A PARTIR DA 

PULS ÃO DE MORTE 

 

Trataremos neste  capítulo  da pulsão de morte como questão que 

provocou certa inflexão da prática clínica psicanalít ica ,  mais 

espec ificamente sobre a clínica com cria nças a part ir  do ano de 1920. 

Importante destacar que não  entraremos na descrição de como Freud 

construiu e postulou a pulsão de morte, mas,  sim, de como essa nova 

elaboração inter feriu  na p rática psicana lítica,  produzindo ressonâncias na 

clínica com crianças.   

A postu lação da pulsão de morte por Freud no ano de 1920 parece -

nos ter  permit ido , às interessadas na c línica com crianças,  Anna Freud e 

Melanie Kle in,  uma abertura em d ireção a uma prática cu ja terapêutica 

ir ia utilizar como  recurso à adaptação do  sintoma ao socia l,  conduzindo a 

uma desconsideração da d imensão pulsional presente no sintoma. Essa 

desconsideração pulsional do sintoma nos conduz a considerar,  como 

efeito,  a presença de uma inflexão na prática clínica com crianças.   

 

1 .1 A clínica com crianças: pulsão não é adaptação 

 

 O novo conceito de pulsão postulado por Freud  no ano de 1920 no 

texto  Além do Princíp io do  Prazer (1920/1980)  representou a grande 

virada ep istemológica nos fundamentos freudianos no que concerne à 

clínica e seus efeitos.  Naquele mesmo ano, a psicanálise com crianças 
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começou a se estabelecer no movimento psicanalít ico  representada por 

Anna Freud  e Melanie Kle in.  Todavia,  as  primeiras publicações sobre a 

clínica com cr ianças inic iaram-se nos anos anter iores a 1920.  Hermine 

Vo n Hug-Helmuth,  ps icanalista vienense,  foi pione ira nessa c línica e  se 

destacou por desenvo lver e publicar ar tigos sobre a importânc ia de 

atividades de jogo e desenho com crianças.  Desse modo, foi a p rimeira a 

desenvolver a prática c línica  com crianças.  No ano de 1912, Freud, 

conhecendo Hug-Helmuth e suas  atividades sobre jogo  e desenho , 

ded icou-lhe,  na revista Imago ,  uma sessão referente à psicanálise com 

crianças.  A part ir  de então,  Hug-Helmuth publicou  artigos e se ded icou 

às at ividades lúd icas e do desenho , revelando a importânc ia do brincar 

na c línica com crianças (ROUDINESCO; PLON, 1998).  

 Entretanto,  foi no ano de 1909 que a psicaná lise com cr ianças  teve 

como ato fundador,  na teoria freud iana,  a publicação do  caso de Herbert 

Graf,  denominado  Pequeno Hans – Aná lise de uma  fob ia em um menino 

de cinco anos  (FREUD, 1909/1980). O caso do  pequeno  Herbert Graf se 

tornou célebre na teor ia freud iana ao  inaugurar o tratamento de uma 

criança em psicanálise.  Mas a intenção  maio r de Freud com esse caso  não 

era elaborar,  a partir  deste,  uma técnica de atend imento infant il.  Seu  

interesse maior era confirmar na infância a  causa das neuroses e 

fundamentar sua tese acerca da sexualidade infant il  –  exposta em 1905 

nos Três ensaios sobre a  teoria da sexualidade  (FREUD, 1905/1980). 

Mas o que se destaca nesse caso de Hans,  de acordo com Santiago  

(2005),  é a re ferênc ia ao s intoma fóbico como o grande modelo das 

diversas manifestações pato lógicas da infância.  

No entanto,  no ano de 1920, momento que pode ser considerado o 

nascimento  e desenvo lvimento da psicaná lise com crianças,  Sant iago  

(2005) reconhece uma inflexão nessa clínica.  Segundo essa autora,  as 

formulações sobre a criança vão além do paradigma da fobia formulado 

por Freud . Há uma presença constante da p roblemát ica  da inib ição nesse 

momento.  Essa inflexão , que,  segu ndo Sant iago (2005),  “se opera na 

temát ica da fobia para a inib ição ,  tem como pano de fundo o 

questionamento sobre a eficácia e os limites no tratamento com crianças” 

(p.  67).  O que se destacava naquela data era a questão referente à 
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prevenção: “como evitar  que a criança se to rne um adulto neuró tico” 

( idem).  Essa posição se ancora na descoberta de Freud (1896 /1980) sobre 

a neurose do adulto  e de suas reminiscências em relação  à sexualidade.   

A partir  desse traba lho publicado por Sant iago (2005),  podemos 

considerar a hipótese da presença  de uma inflexão na c línica com 

crianças que se deu devido a uma apropriação particu lar  da referência à 

pulsão de morte presente no sintoma. As psicanalistas de crianças,  aqu i 

espec ificamente,  falamos de Anna Freud  e Melanie Klein,  quando 

iniciaram seu  trabalho na clínica,  incent ivadas pela teor ia freudiana ,  

parece-nos ter  desconsiderado a referênc ia  ao s intoma como dimensão  

puls iona l,  levando a uma inflexão na clínica com crianças.  T a l inflexão 

pode ter  possib ilitado um encaminhamento que privilegia a adap tação da 

criança ao socia l.   

No intento  de esc larecer o que chamamos de adap tação ao  social,  é 

necessár io nos dir igirmos inic ialmente ao entendimento  do “senso 

comum”. Quando  falamos de adaptação  ao social,  imed iatamente somos 

remet idos aos padrões de educação  vigentes na sociedade,  que permitem 

ao su jeito,  que se insere nesse padrão , viver em conformidade com o 

social.  Alain de Mijo lla (2005), no Dicionário Internaciona l de  

Psicanálise,  designa adaptação como “um conjunto de p rocessos que 

permitem a um organismo vivo ajustar -se da melhor forma possível às 

condições de vida que lhe são  impostas pelo meio ambiente” (p. 24 ).  

Essas co ndições de vida buscam garant ir  a própria sobrevivência  do 

organismo e têm a f ina lidade de perpetuar a espéc ie.  

 Do ponto de vis ta da psicologia,  W. Arnold,  Eysenck e Meil i 

(1982) consideram a adap tação “uma condição onde se acham plenamente 

sat isfeitas as necessidades do ind ivíduo, por um lado, e as exigência s do 

ambiente por outro” (p. 18).  Na prática,  continuam esses autores,  não  se 

consegue mais do  que uma adaptação relativa entre as necessidades do 

indivíduo e do meio .  Por ou tro lado , do ponto de vista da pedagogia ,  

adaptação  “é um estado de fato.  No termo de uma aprendizagem mais ou 

menos longa,  o ap rendiz encontrava-se  apto  para tarefas que ele teria que 

exercer em toda a sua vida” (FELLER, 1980).  
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Essa p rát ica adap tativa poderia ser considerada,  a nosso ver,  como 

uma crença na predominância de elementos externos para a educação do 

su jeito.  Dessa maneira,  uma criança,  cujo comportamento  não se desvia 

da norma estabelecida,  tanto na escola quanto na família e na sociedade,  

ser ia uma criança adaptada ao social.  Por outro lado, podemos 

interrogar: e a cr iança que não  se insere na norma soc ial? Quais os 

efeitos desse comportamento ,  considerado aqui um sintoma, no social e 

no campo esco lar? 

No entanto,  nesta pesqu isa,  quando nos referirmos à adaptação da 

criança ao social,  estaremos falando do que resulta de uma possíve l 

desconsideração da referênc ia ao núcleo da pulsão  de morte presente no  

sintoma. Formulamos a hipótese de que a ap ropriação particular  do 

conce ito  da no va postulação pulsiona l,  por parte de alguns segu idores da 

teoria freudiana,  nos  anos de 1920, pode ter  permit ido  uma abertu ra para 

uma prática cuja terapêutica ir ia privilegiar o sintoma naquilo que ele se 

adapta ao socia l.  Sendo  ass im, a referênc ia à dimensão pulsiona l 

presente no s intoma nos parece ter  sido desconsiderada pelas ana lis tas de 

crianças,  Anna Freud e Melanie Klein,  naquela época.  

 Essa nos parece ser  uma interpretação utilizada por parte de 

algu ns teó ricos pós-freudianos,  que parecem acred itar  que, por meio da 

eliminação do sintoma, se dominar ia  também a pulsão de morte. 

Segu iremos os caminhos da formulação do sintoma em Freud até a 

concepção do sintoma em sua dimensão puls iona l.  

 

1.2 O sintoma como defesa 

 

 A postulação da pulsão de morte e a  p resença da dimensão  

puls iona l no sintoma representaram a grande visada de Freud em relação  

à clínica a  partir  da segunda tópica.  Entretanto,  o reconhecimento da 

nova postulação da pulsão foi precedido por uma p rimeira concepção do 

aparelho psíquico ,  que é re levante destacar,  princ ipalmente  no que 

concerne ao  sintoma naquele p rimeiro momento.   

 Nos primeiros 20  anos de seus estudos, Freud  desenvolveu sua 

primeira concepção tópica do aparelho psíquico : consc iente,  inconsc iente  
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e p ré-consciente.  O sent ido do  percurso ana lít ico e da cu ra analít ica 

proposto por Freud, naquela época, se ancora na proposição  tão 

recorrente em A Interpretação dos Sonhos : “tornar consciente o 

inconsc iente” (FREUD, 1900/1980).  Essa proposição era a expressão do 

modo de funcionamento do psiquismo, que tinha como fim, pela 

interpretação, fazer o inconsciente se  apresentar ,  permit indo , desse 

modo, o esvaec imento do sintoma.  

 Essa proposição ,  to rnar consciente o inconsciente,  era 

representat iva da terapêutica ut ilizada precedentemente nos estudos 

sobre a histeria : “o  momento em que o médico  desvenda a ocasião da 

primeira ocorrênc ia do sintoma e a razão de seu aparecimento  é 

exatamente  o momento em que o sintoma se esvai” (FREUD, 1893 /1980, 

p.  47).  O sintoma, nesse momento específico dos estudos de Freud, se 

apresentava no tratamento ana lít ico como mensagem c ifrada a ser  

interpretada pelo analista e decifrada pelo analisante.   

 Um pouco mais ad iante,  no texto Novos comentários sobre as 

neuropsicoses de defesa ,  Freud  (1896 /1980) acrescenta que o sintoma 

neuró tico “é caracterizado pelo retorno  das lembranças rep rimidas  – isto  

é,  pelo fracasso da defesa” (p.  195).  Entre tanto ,  continua Freud:  

 
o que se torna consciente como ideia e afetos obsessivos,  
substi tuindo as l embranças patogênicas,  no que concerne 
à vida consciente,  s ão estruturas que consistem em uma 
concil iação entre ideias  reprimidas e repressoras ( idem).  

 

 Naquele momento  dos estudos de Freud, caracterizado  como 

primeiras publicações  psicanalít icas,  o s s intomas visavam a promover 

uma conciliação,  por uma fa lha da defesa no psiquismo, entre as 

representações de ideias inconcil iáveis do inconsciente para o 

consc iente.   

 Segu indo  nos textos freudianos,  no ano de 1900, no estudo sobre A 

Interpretação dos Sonhos,  Freud  (1900/1980),  ao apresentar  o  modo de 

funcio namento  do psiquismo, reconhece nesse  estudo que,  tal como o 

sintoma, “os sonhos são invariavelmente realizações de desejos e são  

produ tos do sistema inconsciente” (p.  605).  E assim continua a respeito  
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do sintoma: “é um fato  que a teo ria  que rege todos os s intomas 

psiconeuróticos culmina numa única proposição ,  que assevera qu e eles 

também devem ser encarados como realizações de dese jos inconsc ientes” 

(p.  606).  Portanto,  no  ano  de 1900, tanto o sonho quanto o sintoma foram 

reconhecidos por Freud como produções do inconsc iente e,  como tais,  

passíveis de interpretação  e de sent ido.  Logo, isso fazia da psicaná lise  

uma arte interpretat iva.  

Todavia,  naquela data,  as manifestações  inconscientes,  tanto do 

sintoma quanto do sonho , se d iferenc iavam entre si.  Embora se jam 

reconhecidos como produções do inconsc iente ,  Freud observava que 

havia uma fixidez do  sintoma em contrap osição ao efêmero do sonho , o 

que dificultava o trabalho  ana lítico. 

 Freud  (1900 1980) começou a reconhecer ,  a partir  de então,  que a 

interpretação, dir igindo-se diretamente ao sintoma, se apresentava como 

uma impossib ilidade da ordem estrutu ral.  Ao mesmo tempo, reconheceu  

também que a proposição tornar consciente o inconsciente não poderia se 

reduzir  a uma simples dec ifração dos elementos censurados e exclu ídos 

da consciência.  No entanto,  Freud destacou que a ins istência e a 

constância do sintoma reve lavam a p resença de outra dimensão  para a lém 

do saber inconsc iente que precisava  ser  investigada.  Essa dimensão 

representava algo da ordem da pulsão .  

Foi no ano  de 1905, no texto Três Ensaios da  Teoria  da 

Sexualidade,  que Freud (1905/1980) recorreu pela primeira vez à pa lavra 

pulsão.  E particu larmente nesse texto ,  o que está em cena é a  pulsão  

sexual.  Esse momento de entrada da class if icação das pulsões é 

mencionado , por Freud (1915/1980),  um tempo depois no p refácio  de A 

Pulsão e seus Destinos ,  como uma noção  que fo i formalizada tardiamente 

em seus escr itos.  Isso porque,  d iz-nos Freud , ainda nesse texto,  os 

instintos já se  faz iam  presentes antes  do  ano de 1905 .  Todavia,  

apareciam sob  ou tro nome: “Empregavam-se amplamente  em seu  lugar 

expressões como ‘exc itações’,  ‘ ide ias afet ivas’ ,  ‘ impulsos anelantes’ ,  

‘estímulos endógenos’” (p .  132).  O que faltava nesse momento era 

formalizar essa dimensão.  
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Foi no ano de 1910, no texto int itulado A concepção  psicanalítica  

da perturbação psicogênica da visão ,  que Freud (1910/1980) p rincipiou  

a fo rmalização de sua invest igação sobre a dimensão puls iona l.  Nesse 

texto ,  Freud inicia dizendo de seu  interesse em tomar o  exemplo  da 

perturbação psicogênica da visão,  “a f im de mostrar  as modificações q ue 

se operam em nossa concepção  da gênese dos distúrbios dessa espécie ,  

sob a influência dos métodos de investigação psicana lít ica” (p.  197).  

Prossegue o texto ,  relatando que reconhece a pesquisa de alguns au tores 

sobre tal distúrbio,  como a da Esco la Francesa com Charcot,  Janet e 

Binet e o modelo de sugestão  hipnótica utilizado nos casos de histeria.   

Mediante esses posicionamentos já conhec idos,  diz Freud (1910/1980) 

que há um interesse em ob ter um entendimento de perturbação visua l à 

luz da psicanálise.  Para isso,  Freud ressalta a importância das forças 

consc ientes e inconsc ientes que interagem ou que,  muitas vezes,  se 

inibem entre esses dois  s istemas no  psiquismo. Reconhece também a 

relevância do papel do  recalque interagindo no grupo de ideias que se 

opõem à consciência.  É a importânc ia do recalque e,  mais ainda,  da sua 

falha em isolar  no inconsciente um grupo de ideias inaceitáveis que 

“const ituem a precond ição  da formação dos s intomas” (p.  199).  

Dessa maneira,  Freud (1910/1980) admite que o  fato de “certas 

ideias relac ionadas com a visão ser suprimida da consc iênc ia,  [. . . ] que 

essas ideias entraram em oposição  a ou tras ideias,  mais poderosas” (p.  

199).  Entretanto,  ele lança a questão: “mas qual pode ser a o rigem dessa 

oposição,  que provoca a repressão entre  o ego  e os vár ios grupos de 

ideias?” ( idem) .  E continua:  

 
descobrimos  que cada instinto procura tornar-se efeti vo 
por meio de ideias  at ivantes que estejam em harmoni a 
com seus objetivos.  Estes instintos nem sempre são 
compatíveis  ent re si ;  s eus interesses amiúde entram em 
confli to.  A oposição entre as  ideias  é apenas uma 
expressão das lutas  ent re os vários instintos ( ib idem).  

 

Nesse texto de 1910, Freud reconhece,  portanto,  a importância das 

pulsões no  psiquismo como dimensão capaz de rep resentar a insistênc ia e 

permanência dos s intomas e ,  a  partir de então ,  inic ia sua elaboração da 
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teoria puls iona l.  Ele introduziu naquela data o par primeiramente 

considerado  pulsão  sexual e pu lsão de autoconservação , que serviu de 

referência para a invest igação da dimensão pulsional e sua posterior 

elaboração.  

Em 1915, no primeiro dos textos que compõem sua metapsico logia ,  

A Pulsão  e seus Destinos,  Freud (1915/1980) destaca a lgumas 

característ icas da pulsão ,  que permitem considerar sua presença no  

organismo como uma fo rma muito  particular de atuação . Primeiramente ,  

a pulsão é considerada como proveniente do p róprio organismo, o que 

permite sua atuação direta sobre o psiquismo. Por outro lado, a pulsão  

tem como finalidade a execução de um ato para suprimir a tensão  

provocada por ela no  o rganismo. E como característ ica que a especifica 

como dimensão  pulsio nal é que “uma pulsão jamais  atua como uma força 

que imprime um impacto momentâneo, mas sempre como um impacto 

constante” (p.  138).  Portanto,  sua presença consiste e in siste.  Não  há 

como desconsiderá-la.  

No entanto ,  a clínica psicana lít ica,  fundamentada nos moldes da 

interpretação com o objetivo de to rnar consciente o inconsc iente,  

começava a se apresentar  insuficiente na prática naquela época.  Isso  

porque a interp retação do materia l inconsciente por parte do ana lista ,  

ampliando o campo do saber do sujeito ,  não  garant ia a produção  de 

resultados efet ivos.  Desse modo, o sintoma como defesa,  representat ivo  

desse primeiro momento tópico,  cede lugar ao  sintoma como satisfação.  

A partir  de então,  era a ins istência da dimensão pulsional,  produzindo 

efeitos na clínica,  o ponto a ser considerado por Freud.  

 

1 .3  O sintoma como satisfação 

 

Foi no ano  de 1920, no texto Além do Princípio do Prazer,  que 

Freud  (1920/1980) promoveu um marco em seu  ensino com a introdução 

da segunda tópica do  aparelho  psíquico e da postulação  da pulsão  de 

morte. Texto de ruptu ra e avanço no pensamento  de Freud, esse texto  

introduz a noção de pu lsão como uma sat isfação mais além, uma 

sat isfação de outra ordem, que almeja insistentemente um ponto a 
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atingir.  Nele,  Freud reconhece que o objet ivo  terapêutico estabelecido 

nos primeiros tempos da psicaná lise,  tal como referido na interpretação  

dos sonhos,  não era possíve l ser  alcançado na prática.  E cont inua:  

 
o paciente não pode recordar a total idade do que nele s e 
acha reprimido,  e o que não lhe é possível  recordar  pode 
ser exatamente a parte essencial .  [ . . . ]  É ob rigado a 
repeti r o material  rep rimido como se  fosse uma 
experiência contemporânea,  em vez de,  como o médico 
preferi ria ver,  recordá-lo  como algo per tencente ao 
passado (p.  31).  

 

Dessa maneira,  a ins istência do material recalcado em fazer sua 

aparição  na consc iênc ia por meio do sintoma permit iu a Freud 

reconhecer a dimensão pu lsional inser ida nele.  

Desse  modo, a introdução  do conceito de pulsão de morte no ano  

de 1920 terminou  por alterar  a teo ria pulsional concernente à primeira 

tópica ao modificar a concepção de dualidade puls ional: o par, 

primeiramente considerado pulsão sexual e pulsão  de autoconservação, 

cederá lugar ao binômio pulsão de vida e pu lsão de morte,  resultado da 

nova formulação do psiquismo na segunda tópica (FREUD, 1920 /1980).   

O que se destaca no especí fico desse texto  é a compulsão à  

repetição  como fenômeno clínico que emerge como ponto d e resistência 

no processo  analít ico ,  mas que,  por outro lado, permite “trazer à luz as 

atividades dos inst intos reprimidos” (FREUD, 1920/1980, p.  33).  Como 

ele nos d iz,  é preciso  f icar claro que pensamos equ ivocadamente que a 

res istência provém do inconsciente.  Na verdade,  o  material recalcado 

inconsc iente não oferece res istência; pe lo  contrário,  sua insistênc ia em 

aparecer na consciência é contínua.  É a ins istência  de aparição do 

mater ial recalcado que se apresenta como desprazer.  Desse modo, su rge a 

res istência na tentat iva de evitar  esse desprazer.  Isso,  no entanto , 

“const itui desprazer para um dos s istemas e,  s imultaneamente,  sat isfação 

para o outro” (ib idem) .   

Entretanto,  a tendência a repet ir ,  traço  característico da neurose,  é 

um fenômeno que,  ao se apresentar  na  clínica,  se co loca como um 

obstáculo,  um entrave.  Essa insistênc ia da repetição de situações 



 31

dolorosas levou Freud  a caracter izar esse fenômeno como uma exigência 

de sat isfação, que é da ordem da pulsão.  E,  ass im, completa ele : 

“enco ntraremos co ragem para supor que existe realmente na mente uma 

compulsão  à repetição que sobrepu ja o  princípio do prazer” (FREUD, 

1920/1980 , p.  36).  Essa nova elaboração psíquica modifica a dimensão 

do sintoma agora revelado sob a vertente da pulsão.   

 O s intoma, que na primeira tópica  era  originalmente uma o rdem 

defensiva contra as representações inconciliáveis do inconsc iente,  

adquire,  a partir da segu nda tópica,  a qualidade de uma satisfação. 

Assim, define Freud  (1925/1926/1980),  em In ib ição , S intoma e Angústia : 

“um sintoma é um sinal e um substituto  de uma sat isfação  inst intual que 

permaneceu em estado jacente; é uma consequência do p rocesso de 

repressão” (p.  112).  Nesse novo momento,  o sintoma, que até então era 

visto como mensagem a ser  decifrada,  se distancia d esse objetivo  

meramente descr itivo a favor da d imensão puls iona l.   

 

1.4 Apropriação particular da nova formulação pulsional 

 

Diante da nova formulação do funcionamento psíquico e da 

hipótese da existência de uma pulsão de morte ,  houve, por parte do 

movimento psicanalít ico ,  uma forma particu lar  de apreensão  de seu  

conce ito  (JONES, 1979),  princ ipalmente pela particu lar idade da 

f inalidade dessa pulsão ,  que,  segundo Freud (1938/1980),  “é reconduzir  

o que está vivo ao es tado inorgânico” (p .  173).  Esse movimento  

regressivo de reto rno a um estado anter ior tornou-se a espec ific idade da 

pulsão e,  portanto,  o protó tipo da pulsão de morte.   

Essa nova postu lação da pulsão fo i uma descoberta fundamenta l 

para a clínica psicana lítica.  No  entanto,  essa nova teo ria ,  d iz-nos Jones 

(1979),  deparou-se “com uma recept ividade bastante desigual entre os 

ana listas” (p.  606).  Representou, desse modo, um divisor de águas na 

teoria e entre os freud ianos,  sendo que foi recusada por uma série de 

adeptos da doutrina freud iana,  provocando dissensões,  como relata Jones 

(1979):  
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O di fí ci l  raciocínio que se desenrola no l ivro que 
consideramos faz que a l inha de pensamento seja,  de 
todos os ângulos,  árdua de segui r-se,  e muitos analistas ,  
incluindo-se eu mesmo, t êm tentado apresentá-lo  em 
linguagem mais s imples,  s endo que os pontos de vista de 
Freud em relação a esse assunto muitas  vezes têm sido 
mal ap reendidos (p.  607).  

 

Esse modo particular  de  apreensão da pulsão se estendeu a muitos 

psicanalistas.  Uns poucos,  segundo  Jones (1979),  tais como  Alexander,  

Eit ingon e Melanie Klein,  aceitaram-na imediatamente.  Os únicos 

ana listas que ainda empregavam a expressão  “inst into de morte” ,  e nestes 

Melanie Klein es tava inc luída,  “fazem-no num sent ido puramente 

clínico,  que é um sent ido distanciado da teo ria original de Freud” (p. 

606).   

Historicamente,  o  ano de 1920 pode ser caracter izado como  um 

segundo momento  de dissensão na teoria de Freud. O primeiro momento 

pode ser destacado logo no iníc io de seus trabalhos da primeira tópica,  

no que se refere às considerações sobre o inconsc iente ,  a sexualidade e a 

transferênc ia.  Esses fundamentos psicanalít icos não  t iveram aceitação 

por parte de alguns de seus discípulos,  tais como Alfred  Adler ,  no ano de 

1911, e Car l Gustav Jung, no ano  de 1913. A partir  de então ,  

conduziram-se a doutrinas  próprias med iante  a fo rmação de suas 

produções teó ricas: a psico logia  individual,  no caso de Adler ,  e a 

psicologia analít ica ,  no que se refere a Jung (JONES, 1979).   

Com o texto História do movimen to psicana lítico ,  do ano de 1914, 

Freud  (1914/1980) almeja definir  quais são os fundamentos que regem a 

psicanálise.  Nesse texto ,  ele demonstra claramente os postulados e 

hipóteses fundamentais da psicaná lise. Esses  postu lados se  base iam no  

inconsc iente,  que pode ser exp lorado sob trans ferência,  por meio da 

associação livre por parte do paciente,  da interpretação por parte do 

ana lista e da importância da sexualidade infant il ,  que se estende a uma 

disposição  psíquica  universal,  r et irando-a de seus  componentes bio lógico  

e genital.  Portanto ,  destaca Freud (1914/1980) que qualquer outra forma 

de intervenção que não  contemple esses conceitos fundamentais  não  

poderá ser  nomeada psicaná lise.  



 33

A no va formulação  tópica é cenár io para uma nova d issensão  no  

movimento psicanalít ico.  Foi no Congresso de Berlim, rea lizado  em 

1922, que Freud proferiu o trabalho, não publicado, Algumas 

observações sobre o inconscien te ,  cujas ideias fo ram retiradas de O Ego  

e o Id ,  publicado logo a seguir .  Nesse Congresso ,  relata Jones (1979): 

 
derrubaram sua identi fi cação original  do inconscient e 
propriamente dito com os processos psíquicos em esta do 
de rep ressão,  e passava ele agora a discutir  os aspectos 
inconscientes do ego não-reprimido.  Era  o começo da 
nova psicologia do ego (p .  647).  

 

A partir de 1920, inic ia-se o que foi considerado como psicologia 

do ego. Seus representantes se ancoraram em uma interpretação  outra da 

segunda tópica freudiana,  que consideravam, diz-nos Miller  (1988),  que 

pod iam unificar a teoria de Freud e “fazer  do eu (moi)  a instância centra l 

da personalidade,  dotada de uma função de síntese” (p .  18).  Supuseram 

também, continua Miller  (1988),  “que o eu  era uma espécie de ponto de 

Arqu imedes para o psicanalista,  e que o psicanalista  devia re forçar o eu  

para tratar  de levar o paciente ao nível da realidade” (idem). 

Eles,  denominados pós-freudianos,  ense jam a produção  de vár ias  

leituras da teoria freudiana,  possibilitando uma construção  teórica que se 

distanc ia da construção postulada por Freud e ,  desse modo , se desvia do 

pensamento freudiano em sua originalidade.  Esse desvio,  a  nosso ver,  se 

ancora em certa desconsideração  da dimensão  puls ional no sintoma, 

reve lando , po r sua vez,  uma forma particu lar  de apreensão  dessa nova 

postulação da pulsão por parte desses intérpretes da teo ria freudiana .  

Essa forma particular  de apreensão  nos parece ter  se estend ido e 

possib ilitado, às psicanalistas de cr ianças ,  Anna Freud e Melanie Klein,  

nessa época,  considerar determinada crença: de que, ao  eliminar o 

sintoma, estar ia dominando-se a pulsão de morte.  

Se considerarmos as produções realizadas pelas a lunas de Freud, 

Anna Freud e Melanie Klein,  a partir  de 1920, podemos notar uma 

preocupação com a terapêutica do sintoma em detrimento da importância 

que tem o  conceito de pu lsão para a psicanálise.  Essa posição ,  em 

relação ao sintoma, na clínica,  nos leva a considerar duas possíveis 
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interpretações acerca da nova postulação pu lsional tanto por parte de 

Anna Freud e Melanie Kle in quanto por parte de outros analistas da 

época: uma, objet ivando a eliminação do s intoma e promovendo, po r sua 

vez,  a normalização do comportamento do su jeito ao social;  a outra 

interpretação foi dar a esse ponto  de res istência,  ou seja,  ao sintoma, 

uma so lução possível,  por meio de seus efeitos,  como produção do 

inconsc iente.   

 Como representantes dessa pr imeira interp retação, podemos 

ident if icar ,  no  ano de 1939, a Ego Psychology  como uma corrente do  

freudismo norte-americano  representada por Ernest Kr is,  Heinz 

Hartmann e Rudolph Loewenstein.  Essa co rrente divergia em relação às 

regras de formação e  atuação ana lít ica a partir  dessa nova elaboração  

tópica (MILLER, 1988). A Ego Psychology  t inha como objetivo analít ico  

privilegiar  o eu em detrimento  do isso,  do inconsciente e do su jeito.  Essa 

teoria permite,  por parte de seus segu idores,  uma p rática,  cu jo 

fundamento parte da noção  de profilaxia social que se preocupa, em seus 

objet ivos,  com a obediência às normas da realidade social tanto no 

âmbito político como no  econômico (FELDSTEIN, 1977).    

Refer indo -se ainda à ênfase recorrente na supremacia do eu,  

Gueguen (1997) reitera que “os psicólogos do eu  mudaram o espírito da 

pesqu isa de Freud ao isolar  porções de sua obra e interp retar  o eu como 

representação au tônoma da personalidade” (p.  102).  A teoria do ego forte 

e autônomo seria o instrumento dessa prática que se distanciava dos 

fundamentos da doutrina freud iana.  

Desse modo, ao p rivilegiar o eu em detrimento do isso,  do 

inconsc iente e do sujeito,  o s teóricos pós-freudianos faziam dessa 

instânc ia um instrumento de adaptação do indivíduo  ao social.   

Portanto,  pensar em uma terapêutica que tem como objetivo o  

fortalec imento do eu, a eliminação  do  sintoma, almejando  a 

conformidade desse sujeito com o social,  nos leva a interrogar : como 

esses autores se posicionaram frente a  dimensão pulsional? 

 Considerando, então,  a psicanálise com crianças,  é relevante c ita r  

uma pesquisa rea lizada no ano de 1991 por Campos ,  intitu lada Contexto 

sócio-cu ltural e tendências da pedagogia psicanalítica  na  Europa 
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centra l e no Brasil ,  na qual a  autora reconhece na  obra de Freud duas 

vertentes dist intas no que se refere a deduzir  da psicanálise os 

fundamentos para a educação  de crianças.   

A p rimeira vertente delimitada por Campos (1991),  como libertár ia 

e tolerante à livre expressão dos impulsos inconsc ientes,  “é 

contrabalançada,  no  entanto,  por uma tendência a reforçar a necessidade 

de adap tar as crianças ao chamado  princípio da realidade” (p.  29). Dessa 

maneira,  os princípios da pedagogia psicanalít ica estão enunciados,  

segundo a au to ra,  “pois é preciso reconhecer a presença  das pu lsões 

sexuais infant is e aceitá-las com certa tolerância,  é prec iso  também 

garant ir  a substituição progressiva do princípio do prazer pelo princípio  

da realidade” (p.  31).  Nessa primeira vertente,  o destaque é empreend ido 

ao ambiente e à educação das crianças.  

 Essas passagens iso ladas do texto de Campos (1991) nos fazem 

acreditar  que a adaptação corroboraria a dimensão da satisfação da 

pulsão.  Desse modo, encaminham-nos para a compreensão de um 

primeiro momento,  cuja  ênfase está sobre a ide ia de um caminho  

adequado para a sat isfação , o que nos leva a  considerar que há um 

reforço da concepção de adaptação . 

No que concerne à segunda vertente,  Campos (1991) considera 

que,  nesse momento ,  houve uma mudança importante nos conce itos 

desenvolvidos por Freud:  

 
A ênfase no papel do ambiente e da educação na etiologi a 
das neuroses é substi tuída pela ênfase no papel das 
pulsões primárias  e suas vicissitudes na est ruturação do 
aparelho mental  (p.  33).  

 

A segunda vertente,  segundo Campos (1991) ,  nos encaminha para a 

compreensão da dimensão de repetição do s intoma e ,  desse modo , para o 

entendimento da impossibilidade de resolução  de qualquer 

comportamento por esse caminho.  

No entanto,  destaca Campos (1991) ,  é a p resença da pulsão  de 

morte que revela “a marca de um pessimismo em relação  às 

possib ilidades de prevenção de distúrb ios psíqu icos,  [ . . . ],  que engendram 
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a agressividade e destruição” (p.  34).  Desse modo, a ênfase  na prevenção 

destacada na p rimeira vertente fica “d iminuída diante de dificuldades tão 

estruturais” (p.  36). 

A le itura realizada por Campos no  ano de 1991  nos permite 

sublinhar que,  nas primeiras re ferênc ias freud ianas,  o aspecto da 

repetição  do sintoma nos parece re fo rçar o campo  da adap tação. Todavia,  

ao considerarmos as leituras poster iores a 1920 , é a dimensão da 

sat isfação do sintoma que se faz p resente,  demarcando a impossibilidade 

da adaptação como um fato  de estrutura.   

Desse modo, podemos reconhecer,  nesse segundo  momento  

proposto por Campos (1991),  característ ico da segunda tópica freudiana,  

a impossibilidade da perspectiva adap tativa.  Essa  perspect iva,  com 

ênfase no ambiente e na educação de crianças,  utilizada no  primeiro 

momento dos estudos de Freud, se apresenta como uma impossibilidade 

no período destacado da presença da pulsão de morte.  Isso porque a 

presença do elemento puls iona l na vida da criança não nos permite 

alcançar determinado  resultado, muitas vezes almejado, na educação da 

criança,  po is cada criança irá e laborar de um modo singular sua relação  

com o ou tro  (CAMPOS, 1991).   

Pelos aspectos discut idos até então e retomando a primeira 

interpretação, que objetivava à supressão  do sintoma como resu ltado 

terapêutico,  observa-se que essa posição  de supressão nos leva a 

sublinhar a existênc ia de uma desconsideração da dimensão  pulsio nal do 

sintoma.  

Por ou tro  lado, a segunda interpretação , que aponta o  sintoma 

como produção do inconsc iente e ,  desse modo, como uma solução 

possível na clínica,  será por nós interrogada no p róximo tópico . 

 

1.5 O sintoma como repetição é uma so lução  

 

A partir  do ano de 1920, com a postulação da pulsão de morte  

torna-se mais evidente que é a repetição que se impõe como condição do  

sintoma na clínica,  reve lando a nós a presença da dimensão  pulsio nal no  

sintoma e a impossib ilidade da adap tação como um efe ito de estrutura.  
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Freud  (1929/1930/1980) ,  no texto O Mal-estar na Civilização ,  

destaca a d imensão particu lar  da pulsão de morte como fazendo  parte do 

essencia l do homem. Nele,  Freud faz uma invest igação sobre as raízes da 

infelicidade humana por meio da dualidade puls iona l já formulada em 

Além do Princípio do  Prazer : a pulsão  de vida e a pu lsão de morte.  Para 

ele,  a própria condição do homem e sua neurose estão d iretamente 

implicadas no  processo civilizatór io no  qual esse sujeito está inserido .  É 

o conflito entre as exigências puls ionais  e as restr ições da c ivilização  

que provocam o mal-estar  (1929/1930/1980).  

Freud  (1929/1930/1980) reconhece,  ainda nesse texto ,  que as 

pulsões de vida e de morte são  const itut ivas do ser humano e movem a 

humanidade ao longo do desenvolvimento de toda a civilização :  

 
Não era fácil ,  contudo,  demonst rar as  at iv idades dess e 
suposto instinto de morte.  As  manifestações de Eros era m 
visíveis  e bastante ruidosas.  Poder-se-ia presumir que o 
instinto de morte operava si l enciosamente dent ro do 
organismo,  no sentido de sua  dest ruição ,  mas  isso,  
naturalmente não consti tuía uma prova.  Uma ideia mais  
fecunda era a de que uma parte do instinto é  desviada no 
sentido do mundo externo e vem à luz como um instint o 
de agressividade e destrutividade (p.  141).  

 
 

Ao fazer uma reflexão sobre o que os homens reconhecem como o 

propósito da vida humana, Freud (1929/1930/1980) nos diz,  não há 

dúvida: “esforçam-se  para obter  fe licidade; querem ser felizes e assim 

permanecer”  (p .  94).  Embora a busca da felic idade e sua impo ssibilidade 

se jam inerentes ao humano, todavia,  o homem não abandona seus 

esforços em aproximar de sua realização e percorre caminhos diferentes 

na tentat iva de alcançá-lo.  Essa  fe licidade,  continua Freud 

(1929 /1930/1980),  equiva le à sat isfação  puls iona l t anto  quanto o 

so frimento que nos acomete caso o mundo exter ior nos recuse à 

sat isfação de nossas necessidades.  

A partir desse texto  O  Mal-estar  na Civilização ,  Freud 

(1929 /1930/1980)  nos dirige para o  entend imento da impossibilidade de 

adaptação  do sujeito  à civilização como um fato  de estrutura.  Não há,  

como ele nos  diz,  “uma regra de ouro  que se ap lique a todos: todo o 
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homem tem de descobrir  por si mesmo de que modo específico ele pode 

ser sa lvo” (p.  103).  Essa é uma particularidade inerente ao aspecto  

puls iona l do  humano. E sua sa lvação irá  depender do tipo de esco lhas  

que ele irá fazer,  do quanto de satisfação ele espera obter  do mundo 

externo, até onde ele consegue tornar - se independente desse mundo e de 

quanta força sente à sua disposição  para alterar  o mundo, a fim de 

adaptá-lo aos seus dese jos (FREUD, 1929/1930/1980 ).  Portanto,  o 

su jeito quando  se lança na busca de obtenção de sat isfação com o mundo 

externo, o  que Freud nos afirma nesse texto é que, nessa busca,  “sua 

const itu ição psíquica desempenhará  papel dec isivo,  independentemente 

de circunstâncias externas” (p.  103).  

 É,  po rtanto,  a particular idade da d imensão pu lsional como 

inerente à estrutura psíqu ica do sujeito  o que Freud especifica nesse 

texto  de 1929/1930. Ou seja,  não há como desconsiderar  a presença dessa 

dimensão na vida do suje ito.  Sua desconsideração encaminha para a 

perspectiva do  sintoma como supressão,  o que nos leva a considerar que 

a interpretação dos teóricos que utilizam essa perspect iva parece se 

dir igir  à crença de que ao suprimi- lo estariam dominado a pu lsão.   

É relevante destacar que o sintoma, na perspectiva psicanalít ica ,  

tem como objet ivo a busca da sat isfação  de o rdem pulsional,  concernindo 

ao mais particular  do su je ito.  A exigência  pulsional promove no sintoma 

uma repetição  insistente,  efeito  da tentativa recorrente de almejar a 

sat isfação. 

Desse modo, relata-nos Serge Cottet (2005),  considerando  a 

dimensão pu lsional presente no s intoma, “Lacan, quanto  mais avança em 

sua teorização do sintoma, mais acentua sua d imensão de gozo” (p.  17 ). 

E completa: “o  sintoma aparece mais  como solução do que como 

compromisso de um conflito” ( idem) .  Solução que cada su jeito encontra 

para lidar com o  real,  pois ,  conforme Miller  (2011),  não escapa a Lacan 

que “a chave da formação  dos sintomas é puls ional” (p .  26).   

Sendo ass im, o  sintoma como solução e suas manifestações se 

impõem a nós,  na c línica psicanalít ica,  interrogá- lo,  para chegarmos ao 

mais particular  de cada su jeito.  O sintoma, nessa perspectiva de solução, 

como nos diz Sant iago (2005),  to rna-se uma parte bem-sucedida de 
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amarração do real.  Tem como objet ivo  te rapêu tico civilizar  a pulsão de 

morte, permitindo ao su jeito produzir uma invenção  particular  que va i 

fazer laço com o socia l.  Essa é a função  do sintoma para a psicaná lise – 

uma solução que permite a invenção de laço para se relac ionar com o 

social (SANTIAGO, 2005).   

Por outro lado, o fato  de se recorrer  à adaptação do sintoma ao  

social,  o  que na maioria das vezes leva à supressão desse sintoma, pode 

nos levar ao mal-entendido na clínica.  Observamos, com os intérpretes 

da teoria freudiana a partir  de 1920 , que estes,  ao enfat izarem no sintoma 

somente a manifestação de comportamentos que precisam ser e liminados 

para se estar  em conformidade com o social,  parecem se distanciar  do 

sintoma como resposta do suje ito ,  ou seja,  como solução. A 

desconsideração da dimensão puls ional do sintoma por parte dos 

interessados na clínica psicanalít ica com crianças nos leva a deduzir  que,  

ao escutarem o s intoma, o fazem, não como solução a ser  dada pelo 

su jeito,  mas com o intu ito de eliminá- lo.  Há, portanto ,  um equívoco no 

que concerne à necessidade de adaptação  da criança na clínica.  

Consideramos que a d imensão pulsional inerente ao humano tem 

um papel decisivo no comportamento do  su jeito.  Não se pod e 

desconsiderar sua presença  nos comportamentos e s intomas do su jeito.  A 

partir  de então ,  nossa invest igação sobre a inflexão pela qual passa a 

clínica com crianças com a introdução da dimensão puls iona l no sintoma 

se esc larece,  quando, no  texto O Mal-estar na  Civilização ,  Freud  

(1929 /1930/1980) destaca a pulsão como decis iva na esco lha sub jet iva 

do sujeito . Desconsiderar a d imensão puls iona l no s intoma é desconhecer 

seus efeitos que se traduzem em resposta s ingu lar do suje ito.  Dessa 

maneira,  querer eliminar o s intoma, eliminar o  que está fo ra da norma, é 

não  considerar o sintoma como so lução para o su jeito.  Solução  particular  

que contrar ia terminantemente qualquer proposta adaptativa,  pois o 

sintoma como so lução não é uma adap tação.  
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1.6 O sintoma como solução  não é adaptação 

 

O sintoma em sua dimensão  pu ls ional é  uma solução  a ser  dada 

pelo  su jeito,  orientando-o em seu desejo.  Todavia,  conforme nos diz 

Santiago (2005),  nessa perspect iva de solução, o sintoma que prejudica o 

su jeito e causa sofr imento almeja modificação, mas sem perder a 

dimensão de querer dizer alguma coisa além do comportamento em si.   

O ob jet ivo terapêutico em adaptar a criança ao socia l,  

desconsiderando a pu lsão,  interfere na  perspectiva que reconhece o  

sintoma como solução. As p ráticas adaptativas que u tilizam como 

objet ivo terapêutico a supressão do  sintoma, como recurso para adaptar o 

comportamento do sujeito  ao socia l,  impõem como condição  o silêncio  

do su jeito.  Dessa maneira,  o sintoma, caso se ja s ilenciado por meio de 

práticas adaptativas,  perde sua função  de so lução. Sendo assim, o 

objet ivo terapêu tico p roposto por essas p ráticas se desvia também da 

questão ana lít ica.  Na prát ica clínica psicanalít ica,  é  p reciso interrogar  o  

sintoma para se chegar ao mais particular de cada sujeito,  posição que 

vai em contracorrente de uma prática,  que tem como ob jetivo eliminá-lo .   

O s intoma como produção  do inco nsc iente se apresenta como uma 

so lução para se lidar com as moções pulsionais inconciliáve is presentes 

no su jeito.  Ao considerarmos que a  ins is tênc ia a repet ir  do sujeito  por 

meio do sintoma é um ponto de resistênc ia e o  que está em jogo é a 

dimensão pulsional,  não se  pode esperar do su jeito que responda a 

propostas adaptativas de seu comportamento  por meio da aprend izagem. 

Desse modo ,  é o equivoco  dessa desconsideração que será tratado a 

seguir .  

 

1 .6.1 O equívoco  da desconsideração do  sintoma no campo escolar 

 

A perspect iva da dimensão pulsiona l no sintoma e sua insistência 

de sat isfação  como componentes de ordem estrutural nos esc larecem a  

dif icu ldade da ação dos educadores na prática escolar.  

O campo educacional,  representat ivo de um lugar propício  às 

manifestações s intomát icas da criança,  se  ancora,  na maioria  das vezes,  
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em uma demanda de tratamento ,  visando à adaptação da criança ao  meio  

esco lar .  Cordié (1996),  no seu livro  Os  Atrasados não existem ,  ao  falar  

sobre fracasso escolar  na criança,  nos revela a exigência do  campo 

educaciona l e sua contr ibuição para essa s ituação de fracasso.  Para a 

auto ra,  a escola considera como situação de fr acasso quando a criança 

não  “acompanha” a proposta esco lar ,  pois,  na escola,  
 
é preciso acompanhar:  primei ro,  o programa que diz o 
que é necessário aprender,  em que ordem, em quant o 
tempo; depois,  acompanhar sua turma,  não se dis tancia r 
do seu rebanho (p .  11).  

 

 No campo escolar,  quando a criança apresenta dif icu ldade na 

aprendizagem, provocando um desvio do programa escolar ,  ta l como já 

exposto,  observa-se na exper iência da p rática c línica com crianças que, 

imed iatamente,  uma série de profiss iona is é co nvocada e uma var iedade 

de ofertas é utilizada para a criança se recuperar e dar o  resultado 

esperado. Essa situação recorrente em querer adaptar o comportamento  

da criança ao meio escolar leva a um mal-entendido . Um mal-entendido 

no que se refere ao s intoma como so lução. No meio escolar,  ao 

escutarmos o sintoma da criança para além da inadap tação dela na 

esco la,  podemos reconhecer que ela tem um sintoma que precisa ser  

escutado. 

Dessa forma, frente ao sintoma esco lar ,  ou seja,  a uma situação de 

inadequação denunciada pela escola,  ou pela família,  optar  por tratar  a 

criança para ser  um bom aluno na esco la,  utilizando a perspect iva da 

adaptação , é desconsiderar a pulsão.  Essa desconsideração puls iona l 

deixa em segundo plano tudo o  que é da ordem do  sintoma como 

produção  do inconsciente,  ou  seja,  como solução.  

 Portanto,  desconhecer a presença da dimensão puls iona l  no  

sintoma, numa p rática educativa,  é um grande complicador para o 

entendimento das dif icu ldades apresentadas pela criança na escola.  Isso 

porque,  na perspect iva de fazer a cr iança f icar bem na escola,  de seguir  

um padrão  de comportamento imposto pela própria escola,  a  dimensão do 

sintoma como solução se perde,  po is ele perde o potencial de resposta ao 

que é mais s ingular no sujeito .   
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Considerando a prát ica clínica com cr ianças,  temos Anna Freud e 

Melanie Klein como p ioneiras dessa c línica psicana lítica.  Sendo ass im, é 

relevante perguntar : em que posição,  em relação ao sintoma na c línica,  

se inserem essas duas psicanalistas de crianças? Como conduziram sua 

prática clínica frente a  d imensão puls iona l no sintoma? Iremos, no  

próximo cap ítulo,  acompanhar  como se deu a entrada de Anna Freud no  

campo da psicanálise com crianças.  
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CAPITULO II – ANNA FREUD: O EU3 EM DETRIMENTO DA 

REFERÊNCIA À PULSÃO 

 

 Neste cap ítu lo,  iremos invest igar como se deu, para Anna Freud, 

sua entrada no campo da psicanálise com crianças concernente à 

referência ao s intoma e à dimensão pulsional a partir  da segunda tópica  

freudiana.  Do mesmo modo, verificar se sua entrada no campo analít ico  

com crianças nos fornece indícios de uma vertente adaptacionista em 

relação ao sintoma da criança.  

 Para ta l invest igação, faremos, em um primeiro momento,  um 

percurso pelos recursos técnicos utilizados por Anna Freud  em sua 

prática com cr ianças que nos levará a considerar qual o  encaminhamento  

dado por ela em sua p rática clínica com crianças no  que se refere à 

dimensão pulsional do  sintoma.  

 

2 .1 Privilégio da observação do comportamento  da criança 

 

Anna Freud, filha ma is nova de Sigmund Freud, nasceu  em Viena ,  

no ano de 1895, mesmo período em que Freud inic iou os estudos de 

psicanálise.  Ela não seguiu,  como ele,  carreira médica,  to rnando-se 

professo ra primár ia e  exercendo essa p ro fissão nos anos de 1914  a 1920 

                                                
3 Aqui, no texto no qual citamos Anna Freud, o que seria o eu, nós vamos chamar de ego porque é essa 
nominação que nós encontramos no texto da autora ao referir-se a essa instância. Quando for uma 
consideração feita por nós, usaremos a nominação eu. 
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(BRUHEL, 1992).  O privilégio da observação  do comportamento da 

criança nos parece ser  uma influência proveniente de sua prática como 

pedagoga.  

Entretanto,  é relevante s ituarmos a Primeira Grande Guerra como o 

cenár io de entrada de Anna Freud  no  ensino.  Como d isse sua biógrafa 

Elizabeth Young-Bruehl (1992),  ela lec ionou  nos anos de 1915  a 1918 no  

Liceu de Cabana Salka Goldman,  em Viena,  onde pôde demonstrar  seu  

interesse pela p rática e pelo “dom de ensinar”.  A prática no ensino e a 

relação com os a lunos em sa la de au la  se pautavam em atenção cuidadosa 

e disc iplina imposta por Anna Freud sem qualquer tipo de coerção (p. 

61).  

Nesse momento específico  do  ato  de ensinar,  Anna Freud, então  

pedagoga, inic iou o interesse pela observação de crianças,  convocação já 

feita pelo  pai dela a quem se interessasse no tratamento com crianças,  no 

ano  de 1909, por meio  do caso do Pequeno Hans (FREUD, 1909 /1980).  

É importante  ressa ltar  que,  com Freud (1893/1980),  o  início  da 

prática psicanalít ica,  por meio da descoberta de que “os histé ricos 

so frem de reminiscências”,  permit iu aos analistas deduzirem do materia l 

relembrado  pelos pacientes adultos a reconst ituição dos acontec imentos 

da infância.  Algum tempo depois,  a psicanálise com crianças avançou no 

que concerne a essa p rática.  Os inte ressados nessa  c línica com crianças,  

e neste cap ítu lo trataremos de Anna Freud, nos permitiu reconhecer uma 

mudança nessa perspect iva de dedução dos acontecimentos da vida da 

criança pela lembrança do adulto.  Como nos diz Zaíra Belan (1988),  a 

observação d ireta da cr iança,  em detr imento das lembranças do adulto, 

permite ao  ana lista uma visão outra da infância da criança .  E continua: 

 
A visão da infância,  desenvolvida ao longo dos anos na 
base do t rabalho analí t i co com crianças,  fornece ao 
analis ta uma abordagem que di fere daquela dos que 
apenas observavam a cri ança por intermédio do adulto (p .  
11).   
 
 

A observação do comportamento foi uma prática largament e 

utilizada por Anna Freud em seu ofício de pedagoga. Elizabeth Brueh l 
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(1992) destaca o interesse de Anna Freud  pela observação em sala de 

aula,  em depoimento  posterior de um aluno , ao dizer sobre ela: “Lembro 

que você usava um uniforme azu l e anotava muitas coisas em um livr inho  

e eu sempre me perguntando se aquilo d izia respeito à observação  de 

crianças” (p.  61-62).   

Por meio  da observação em sala de aula,  Anna Freud  anotava os 

relatos espontâneos das crianças concernentes às suas fantasias,  em que 

operavam conteúdos relacionados à Guerra.  Existia,  na vida dessas 

crianças,  uma escassez mater ia l fru to do pós-Guerra,  que,  todavia,  era 

negada,  pelas crianças,  principa lmente no momento das refeições,  po r 

ideias relat ivas,  por exemplo,  ao pai: “Em vez de exagerar o  tamanho, a 

r iqueza ou o poder do pai,  uma meninaz inha anunciou: meu pai sempre 

come carne aos domingos” (BRUHEL, 1992 , p.  62). 

 O o fíc io de pedagoga e a  inclinação  de Anna Freud  à observação  

de crianças e de suas falas,  durante sua prática em sala de aula,  fo ram, a 

nosso  ver,  precedentes importantes que podem ter  influenc iado sua 

formação e atuação na prática clínica com crianças. Sobretudo, parece-

nos  terem permit ido imprimir em sua prática com crianças uma 

perspectiva que se encaminhou  no sent ido de uma ênfase aos aspectos 

consc ientes dos comportamentos e das fa las das cr ianças.  

Quando Anna Freud deixou a prática pedagógica de sala de au la ,  

ela iniciou sua participação no círcu lo psicanalít ico de Viena juntamente 

com os discípulos de seu pai.  Ingressou no movimento psicanalít ico no 

ano  de 1922, com um artigo apresentado à Wiener Psychoana lytische 

Vereinigung (WPV) – “Fantasias e devaneios diu rnos de uma cr iança 

espancada” (BRUHEL, 1992).   

Segu indo  os passos do pai,  embrenhou -se definitivamente no  

campo analít ico infant il nos anos de 1926 e 1927 com o livro O 

Tra tamento Psicanalítico  de Crianças ,  considerado sua obra p rincipal.  

Esse livro foi o  resultado  de uma série  de preleções que Anna Freud 

proferiu no  Inst ituto de Psicanálise de Viena para um d ivers ificado 

púb lico tanto de analis tas como de professores e  interessados na 

aplicação da psicaná lise à educação. Ele  teve também a fu nção de 

divu lgar c laramente como era a aná lise de crianças praticada em Viena 
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naquilo que veio a ser conhec ido como Escola de Viena (FREUD, A.  

1926/1927 /1971 ). 

Todavia,  uma vez tendo se deslocado da prática pedagógica para a 

ana lít ica,  Anna Freud continuou a privilegiar a observação direta do 

comportamento,  agora,  no tratamento com cr ianças.  No ano de 1927, na 

parte II de seu livro O Tratamento  Psicanalítico  de Crianças ,  ela 

enfat iza que a psicaná lise  com crianças começa a despertar  interesse,  

principalmente por evidenciar  a confirmação das concepções sobre a vida 

mental da cr iança,  formulada pela análise dos adultos,  e ressalta o papel 

da observação  que irá “fornecer novos horizontes para completar  as 

novas ideias através da observação direta” (p.  87).  Acresce-se  a esses 

aspectos da observação no tratamento  com crianças o fato  de privilegiar  

o conhec imento pedagógico,  que,  segundo a au tora, terá no fu turo uma 

aplicação no terreno  da psicanálise.   

A prática do método de observação cont inuou a ser  destacada no  

ano  de 1965 no  seu livro  Infância Normal e Pato lógica .  Anna Freud 

(1965 /1980), nesse livro,  cont inuou a ressa ltar  a importância da 

observação, qualif icando-a de observação da superfíc ie dos 

comportamentos das cr ianças como ferramenta importante na intervenção  

terapêutica  

 
Na medida em que o ego e o superego são estruturas 
conscientes ,  a observação di reta,  is to é,  da superfície,  
torna-se uma adequada  ferramenta da exploração,  em 
aditamento e em colaboração com a exploração da 
profundidade (p.  26-27 ).  

 

Anna Freud, nessa passagem, ao reconhecer as estruturas egoicas e 

superegoicas como conscientes,  por sua vez,  parece se au to rizar a fazer 

da observação uma ferramenta adequada que serviria de complemento à 

exp loração do inconsciente,  sobretudo quando há associação com a 

psicologia do  eu,  que enfat iza os elementos da consciência em 

detrimento de produções inconscientes.   

Do mesmo modo, a ava liação da situação externa do 

comportamento,  segundo Anna Freud  (1926/1927/1971),  associa -se 

diretamente com a importância  que tem para e la os aspectos do 
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desenvolvimento  da criança.  A observação de situações externas do 

comportamento da cr iança,  por sua vez,  permite ao profissional se ver,  

“na verdade,  face a face com a tarefa de avaliar a normalidad e do 

processo do desenvo lvimento propriamente d ito” (p.  134).  Dessa 

maneira,  são os elementos da superfície do comportamento e do 

desenvolvimento ,  aliados aos aspectos inconsc ientes,  que são elevados à 

condição necessár ia para a compreensão do comportamento da criança 

nessa clínica.   

Consideramos que Anna Freud parece privilegiar mais 

intensamente os aspectos externos re lacionados à observação de crianças .  

A perspect iva da cr iança em desenvo lvimento é um fato r que privilegia 

esse interesse externo. Ao mesmo tempo, a associação entre o superficia l 

e a profund idade do comportamento,  aliada também aos fundamentos 

pedagógicos,  parece-nos se encaminhar para uma prática preocupada com 

as respostas do comportamento em detrimento das questões estru turais 

concernentes ao  inconsciente.  A ênfase nas respostas do comportamento  

do sujeito  nos encaminha em direção a uma prática que vai de encontro à 

perspectiva da adaptação do comportamento da criança ao socia l.   

Tal como enfat izado por nós anteriormente,  a prática de 

observação permit iu um avanço na clínica com cr ianças por reconhecer 

de uma forma d ireta os aspectos infantis do desenvolvimento da criança 

em detrimento das reminiscências dos adultos.  Todavia,  a ênfase,  tão 

recorrente à observação do comportamento,  levou Anna Freud 

(1965 /1980) a fazer uma advertência aos ana listas que utilizam essa 

ferramenta da observação como meio de encurtar  o caminho para o 

inconsc iente.  Isso porque,  ao traduzir diretamente os comportamentos 

manifestos do  paciente,  sobretudo sem a colaboração dele,  como recurso 

para se chegar mais ráp ido ao  inconsc iente,  é,  cont inua Anna Freud : “um 

procedimento que é contrário  às melhores tradições da análise” (p . 21).   

Desse  modo, Anna Freud  (1926/1927/1971) reconhece a 

observação de crianças como ferramenta de exploração distinta daquela 

que acontece na p rática clínica psicana lí tica.  Entretanto,  ela p rivilegia 

essa prática de observação, ressaltando-a como necessária para o 

tratamento ana lít ico com crianças.  E ass im completa:  
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mais uma palavra sobre a função ‘pedagógica’ do analis t a 
de cri anças.  Uma vez que descobrimos que as forças com 
as quais  t emos de nos haver na cura de uma neuros e 
infanti l  não são apenas internas,  mas também externas em 
parte,  t emos o direi to de exigir que o analist a de cri anças 
deve avalia r corretamente a si tuação externa em que s e 
insere a criança;  exatamente como dele exigimos que 
deva medi r e compreender a sua si tuação interna (p .  99).  
 
  

Para Anna Freud (1965/1980),  a criança exibe seus 

comportamentos em todos os momentos de sua vida,  se ja na esco la ou na 

família.  Esses comportamentos observáveis “permitem que se extra iam 

conclusões diretas do comportamento da criança” (p.  26 ).  Mas,  do 

mesmo modo, ela ressa lta que é necessário,  por parte do analista,  te r  

cautela com a amplitude de comportamentos que podem ser observados e,  

por sua vez,  interpretados,  conforme as fases do desenvolvimento em que 

está a criança.  Enfat iza ainda,  que,  apesar de as manifestações do 

comportamento se tornarem evidentes,   

 
há uma multidão de out ros que derivam não de uma font e 
especí fi ca e invariável ,  mas,  por vezes de um impulso 
subjacente.  [. . . ]  Sem a exploração durante a anális e,  
essas formas de comportamento permanecem, pois,  
inconcludentes (p .  26).  

 

Embora Anna Freud  reconheça a importânc ia da observação direta 

no comportamento da criança,  ela não  desconsidera a presença e 

relevância de “impulsos subjacente s”,  que podem produzir efeitos no  

comportamento da criança.  A questão é saber se,  em sua p rát ica c línica,  

Anna Freud va i privilegiar essa ferramenta de observação direta da 

superfície ou se e la vai assoc iar  essa ferramenta com a exp loração da 

profund idade. 

 Além do mais,  a ênfase destacada na observação do 

comportamento,  assoc iada à preocupação social especí fica  do período da 

Guerra,  se ap resenta a nós como ou tro  ponto que pode ter  contr ibuído 

sobremaneira para um possível encaminhamento da p rática de Anna 

Freud  em d ireção a uma perspectiva de adaptação do sintoma ao socia l.   
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2.2 Instrumentos teóricos para uma defesa  da  adaptação do sintoma 

ao socia l 

 

  A evidência na “observação de superfície” dos comportamentos 

das crianças foi um recurso inic iado e utilizado por Anna Freud  no ofício  

de pedagoga.  Do mesmo modo, podemos reconhecer,  no ano de 1922, no 

qual se dá a entrada de Anna Freud no  movimento psic ana lítico,  uma 

situação social especí fica do  pós-Guerra, na qual havia uma emergência 

social por soluções de toda a ordem para sanar o mal-estar  p rovocado 

pela Guerra (BRUEHL, 1992).   

 Dessa data,  momento da formação teórica e prática de Anna Freud 

são os textos de Freud  que tratam sobre a s ituação socia l da Guerra que 

parecem ter  influenciado o trabalho analítico de Anna Freud. Será que 

podemos dizer que essa situação social colaborou com o intento de se 

buscar uma solução  do sintoma por meio da adaptação  ao socia l? 

  Freud ,  no  ano de 1913, sublinha a relação intrínseca entre 

educação  e terapêutica na introdução A The Psycho-Ana lytic Method de 

Pfister.  Segundo ele,  “a educação procura garant ir  que algumas 

disposições ( inatas)  da cr iança não  causem qualquer p rejuízo ao 

indivíduo e à sociedade” (FREUD, 1913/1980, p. 416).  No entanto,  o 

processo terapêutico tem início quando  a repressão já p roduziu  o 

resultado  indesejado. Freud reconhece,  nesse texto,  que “a educação 

const itu i uma profilaxia,  que se dest ina a p revenir” (p .  416).  Ancorado 

nessa posição ,  Freud se coloca a questão “se a psicanálise não  dever ia 

ser  u tilizada para f ins educativos tal como a sugestão hipnótica o foi no  

passado” ( ibidem) ,  acrescentando que seu uso  terapêutico poderia te r  

uma influência p ro filát ica na cr iança.  

Um pouco mais adiante,  o texto  L inhas de Progressos na Terapia 

Psicanalítica , datado um pouco antes  do fim da Primeira Guerra 

Mundial,  no ano  de 1918, nos dá ind ícios do início da adoção de Anna 

Freud  aos trabalhos de Freud sobre a  educação e o  social.  Esse texto fo i 

proferido no  Quinto  Congresso Psicanalít ico  Internac ional,  rea lizado em 

Budapeste.  Nele,  Freud  examinava as questões que estavam em curso na 

técnica psicanalít ica naqueles tempos de guerra.  Nesse pronunciamento,  
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ele considera a necessidade de “combinar a influênc ia ana lít ica com a 

educativa; e mesmo no caso da maioria,  vez por ou tra surgem ocasiões 

nas quais o médico  é obrigado a assumir  a posição  de mestre e mentor” 

(p.  208). Observa-se que essa posição de Freud foi considerada por Anna 

Freud  em seu p rimeiro trabalho, no ano de 1926, relac ionado à técnica 

psicanalít ica.  Para ela,  antes que houvesse qualquer ensinamento  

sistemát ico  a pais e pro fessores,  “o analista de crianças precisava 

reivind icar para s i mesmo a liberdade de guiar a criança [. . . ] e em 

consequência a justar ,  na sua própria pessoa,  duas funções 

diametralmente opostas: tem de analisar  e educar” (FREUD, A. ,  

1926/1927 /1971 , p.  14).  

Todavia,  Freud (1918 /1919 /1980),  por sua vez,  reconhece,  nesse 

texto ,  que se deve ter cuidado na combinação entre o analít ico  e o 

pedagógico,  pois o ob jet ivo dessa associação é que “o paciente deve ser 

educado para liberar e sat isfazer a sua própria natu reza,  e não  

assemelhar-se conosco” (p .  208). 

Freud  (1925/1980)  continua a  destacar o alcance e a importância 

da aplicação da psicaná lise  à educação  no seu texto Prefácio à Juven tude 

Desorientada  de Aichorn .  Revela,  nesse  texto,  que todo esse interesse 

perfila pelos caminhos percorridos pela análise ao  reconhecer no adulto 

uma criança que o habita.  A partir desse enunciado , a criança torna-se o 

ponto  de interesse da clínica psicana lítica,  como consequência da 

educação , cujo objetivo ,  diz-nos Freud  (1925/1980) ,  “é orientar e  assist ir  

as cr ianças em seu  caminho para d iante e protegê-las  de se extraviarem” 

(p. 341).   

Essa posição é  ratif icada mais uma vez por Anna  Freud no ano de 

1965, quando nos d iz que a educação entra em cena,  esperando sempre 

alguma co isa da criança.  Mas a ide ia comum entre todos os objetivos 

relac ionados à educação “é  sempre fazer da criança um adu lto que não  se 

diferencie muito do mundo que a rodeia” (FREUD, A. ,  1965/1980, p.  

27).  A educação, completa Anna Freud, “luta com o modo  de ser  da 

criança,  com os maus costumes infant is” (p . 28 ).  Posição essa que nos 

parece segu ir  ao encontro de modelos estabelec idos pela sociedade p elos 

quais o tratamento de Anna Freud visa a alcançar.  
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Consideramos, a partir dessas le ituras realizadas dos textos de 

Freud  referentes à educação, que estes se tornaram referenc iais para o 

trabalho de Anna Freud. Sobretudo, a apropriação  pontual de questões 

ligadas à educação nos leva a considerar  que serviu de guia para o 

desenvolvimento  da prática com crianças  criada por ela.  Como fonte a 

beber,  Anna Freud  absorveu dos conhecimentos proclamados pela teoria  

psicanalít ica justamente nos textos em que Freud combina o pedagógico  

com o analít ico.  Nesses primeiros textos de Freud, o que pode ter  

chamado a atenção  de Anna Freud foi justamente essa combinação . 

Embora essa  não se ja uma ênfase dada por Freud em sua doutrina ,  

todavia,  essa combinatória parece ter  sido  o que Anna Freud extraiu do  

texto  dele.  

Inser ida em um contexto de emergência social,  a interp retação da 

obra freudiana por Anna Freud nos convoca a reflet ir  sobre o 

encaminhamento dado por ela à sua técnica e prática analít ica.  

   

2.3 Experiências educativas de prevenção contra o sintoma 

 

 Uma vez destacados nos textos de Anna Freud a ênfase na 

observação de cr ianças,  a visada pedagógica assoc iada à c línica e o  

interesse especí fico nos textos de Freud dir igidos à educação e ao socia l,  

consideramos, também, a abertura de creches-lares para o acolhimento de 

crianças sem lar  no pós-Guerra e da Escola Heit inz ing como duas 

situações que destacam a importância da experiência educativa como 

prevenção contra  o  s intoma da cr iança.  Será que poderemos considerar 

essas experiênc ias educativas como mais um ponto  adotado por Anna 

Freud  que pode ter  sido  fac ilitador para seu encaminhamento  no  

tratamento em d ireção à visada da adaptação ao socia l? 

 

2 .3.1 As creches-lares: educação para  uma adaptação ao social 

  

 A demanda emergente de soluções para as  agruras provocadas pela 

Guerra convocou interessados na c línica com crianças para a busca de 

so luções aos prob lemas causados por ela.  A criação  de creches-lares fo i 
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uma solução que permit iu,  mediante seu  func ionamento,  ser  o local de 

acolhimento e,  sobretudo , de estudo sobre os aspectos do 

desenvolvimento  da cr iança.  Dessa maneira,  as  creches-lares que 

nasceram dessa emergência socia l do pós-Guerra foram se  f irmando 

como campo de atendimento e tratamento  com crianças que sofreram as 

atrocidades p rovindas da Guerra (HELLER, 1994).   

No que se refere a essa emergência social,  não podemos dizer que 

todos os ana listas foram influenc iados por essa s ituação socia l da mesma 

maneira,  mas,  nesse momento,  o nome que se destacou  como um exemplo  

dessa perspect iva foi o de Anna Freud. Como nos diz Bruehl (1992),  “a 

ana lista para quem a visão  social de Freud tornou-se um credo mais 

profundo e duradouro foi sua f ilha” (p.  65 ).  No final do texto Linhas de 

Progressos na Terapia  Psicana lítica ,  Freud (1918 /1919 /1980) destaca a 

necessidade de a psicanálise se  expandir  por meio  do acesso às  clínicas 

ou inst itu tos,  alcançando as camadas mais amplas da sociedade e 

promovendo o  atendimento a um maior número de pessoas pela  

psicanálise.  Reco nhecemos, nesse texto , que há uma convocação de 

Freud  para ampliar  o atendimento  psicanalít ico aos su jeitos 

desamparados pela Guerra;  convocação  ace ita por Anna Freud, que 

participou desse momento social.  

Guiadas pelo sent imento de cuidado  e atenção pelas cr ianças ,  

Doro thy Burlingham e Anna Freud (1954/1961) procuraram, durante 

todos os primeiros anos de estudo, por meio das clínicas de atend imento  

e das creches-escolas,  “dar às crianças o que elas perderam: a segurança 

de um lar  estáve l com todas as possibilidades de desenvo lvimento 

individual” (p . 18). Como nos relatam as auto ras: 

  
As consequências da guerra –  mobili zação do pai ,  
t rabalho da mãe numa fábrica,  evacuação necessária,  
destruição da casa por bombardeio – fi zeram que,  em 
grande parte da população,  fosse dest ruída a  vida 
familiar.  Assim, inúmeras crianças,  que não são 
propriamente órfãs ,  perderam o lar.  Foi  necessári o 
agrupá-las  na creche-lar e sujeitá-l as  à experiência da 
vida sem família ( ibidem).  
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 O objet ivo de Burlingham e Anna Freud (1954/1961) era 

proporcionar às crianças uma melhoria de vida pela psicaná lise por meio 

da criação  de inst ituições acolhedoras de crianças órfãs e abandonadas 

pela Guerra.  A preocupação com as cr ianças  sem lar motivou o  interesse  

de Anna Freud  na  abertura de inst ituições que pudessem acolher essas 

crianças em desenvo lvimento .   

 Os primeiros ana listas que viveram esse momento da Primeir a 

Guerra estavam imbuídos,  como nos diz Heller  (1994),  “de um pathos 

humaníst ico” (p .  35).  Havia ne les uma convicção de um “poder saudável 

do autoconhecimento” : tema e preocupação da ética ocidenta l desde 

Sócrates,  mas encontrado somente no  método  da psicanálise ,  que 

permitir ia a esperança de um esclarecimento humano (ERIKSON, 

1930/1983  apud  HELLER, 1994).  No que diz respeito  ao posicio namento  

profiss iona l e ét ico  desses analistas,  completa Heller (1994),  “esse era o  

ethos de Anna Freud e de seu círcu lo  de amigos” nesse momento do pós -

Guerra (p.  36).  

  Observa-se,  a part ir  dessas  passagens destacadas,  que havia,  por 

parte de Anna Freud, uma preocupação com o social ,  que se dirige rumo 

à questão de uma reconciliação  da criança ao  social.  Essa reconciliação  

nos fornece ind icat ivos de se ancorar  em uma perspectiva de adaptar essa 

criança ao  socia l,  p rincipalmente no trabalho desenvolvido e executado 

nas creches- lares.   

Ainda no que concerne a esse momento socia l e com o  

desenvolvimento  ind ividual das cr ianças,  no ano de 1954, Anna Freud , 

junto com Dorothy Burlingham, escreveram o  livro Meninos sem Lar.  

Trata-se de um relatório de observações de crianças,  colhidas em três 

estabe lec imentos do  tipo orfanato .  Nesse livro,  elas citam todas as fases 

pelas quais  a criança deve passar para alcançar um desenvolvimento  

normal tanto  nos lares quanto nas famílias.  O controle muscular,  a 

linguagem, o aprendizado do asseio  e  a alimentação são a lguns aspectos 

do desenvo lvimento infant il que são tratados por elas nessas ins t ituições 

(BURLINGHAN; FREUD, A.,  1954 /1961).   

A preocupação  com as cr ianças põe em relevo o s aspectos da 

f isio logia e do  desenvolvimento.  É a maturação do organismo , expressão  
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do desenvo lvimento f isiológico da criança ,  o fator determinante para que 

esta esteja ap ta para desenvo lver determinado  comportamento .  Tanto 

Doro thy Burlinghan quanto  Anna Freud (1954 /1961)  parecem acred itar  

que a presença de possíveis intercu rsos na vida,  inerentes ao  meio  

externo e de certas dif icu ldades p recoces próprias das cr ianças,  no curso 

do desenvolvimento infant il,  será o mesmo tanto em crianças que vivem 

em creches- lares como em crianças que vivem em famílias.   

 Portanto,  é a perspectiva da criança em desenvo lvimento que se 

destaca nesse trabalho tanto das creches- lares quanto da esco la Heitzing.  

Por outro lado, ver ificamos, nas passagens desses textos citados,  vár ios 

indicat ivos  ou ,  como não  dizer,  certa preponderância  da adaptação  do 

comportamento da criança ao  social.   

 

2.3.2 A Escola Heitzing: educação sem coerção 

 

O interesse de Anna Freud na cr iação de instituições com 

finalidades educat ivas remonta à criação da Escola Hietzing,  nomeada 

como uma escola psicanalít ica “livre”.  Essa foi mais uma inst ituição com 

finalidade educativa proposta por Anna Freud  em conjunto  com Dorothy 

Burlingham e Eva Rosenfe ld.  Anna Freud tem com Burlingham uma 

relação de parcer ia  e amizade,  buscando nesta uma família substituta.  Já 

no que se refere a Rosenfeld,  eram amigas em Viena,  que a ajudou na 

adminis tração da Escola Heitzing.  Fundada no  ano de 1927, essa Escola 

teve seu  iníc io apoiada em ob jetivos particu lares dessas três mulhere s.  

Doro thy Burlingham queria proporcionar aos f ilhos uma educação  

diferente daquela que era oferecida pelas esco las públicas austr íacas ,  

que,  segundo  ela,  eram autoritár ias.  Eva Rosenfeld  tinha o interesse em 

homenagear a memória de sua f ilha falecida por meio da criação  dessa 

Escola.  Já o objetivo de Anna Freud, pautado em fins psicanalít icos,  se 

guiava pelos princíp ios de uma “educação sem coerção” (HELLER, 1994, 

p. 31).    

Podemos, então,  perguntar : mas o que é uma educação sem 

coerção? Essa  resposta é  dada por Anna Freud em uma de suas cartas no  

ano  de 1929 à Eva Rosenfeld : “uma característ ica intr ínseca da 
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abordagem psicanalít ica” (HELLER, 1994, p .  31).  Entretanto,  a p rática 

esco lar  cotid iana promoveu a necessidade de se questionar essa dispensa 

de coerção quando se percebeu  que essa p roposição  resu ltava em 

problemas de ordem prática,  escrevendo, então,  a Eva Rosenfe ld :  

 
Seria melhor conversar sobre a escola do que escrever a 
respeito  dela.  [. . . ]  acredito que a escola deve t e r 
obrigações.  Nossa di ferença está rest ri ta a um úni co 
ponto.  Desejo que as crianças sejam levadas a gostar de 
fazer o  que se espera que elas façam .  Você deseja que 
sejam levadas a fazer o que não querem fazer também.  
Mas os professores não entendem nenhum desses 
aspectos.  Tudo que sabem é coerção ou dispensa de 
coerção.  E a últ ima alt ernativa l eva ao caos  (Carta nº 8  
de Anna Freud a Eva Rosenfe ld,  1929: gr ifo nosso).  
 

Nesse trecho da Carta nº 8,  destacamos, pelo gr ifo ,  o  pensamento  

de Anna Freud vo ltado para os aspectos de adaptação dessas cr ianças.  O 

fato de as cr ianças serem levadas a fazer o que se espera delas nos deixa 

clara sua posição com relação  a esse empreendimento educacional.  Nessa 

passagem, segundo Anna Freud, a criança é levada a fazer o que a 

cultu ra espera dela.  Situação  oposta quando  ela afirma a posição  de Eva 

Rosenfeld,  que destaca o fato  de a criança fazer também o que ela gosta 

de fazer,  posição que poderá ir  contra o que a cultu ra espera dela.   

Anna Freud , nesse trecho , aponta para algo do fazer da criança 

refer ido à cultura e re lacionado ao desejo da criança.  Por outro lado, 

podemos reconhecer uma perspectiva adaptativa ao apontar o fazer da 

criança em d ireção a um ideal esperado pela sociedade.  Essa posição  nos 

aporta um determinado  encaminhamento de sua prática clínica.  

A Esco la Hietzing findou no ano  de 1931 por fa lta de 

reconhecimento oficial junto às autoridades educacionais de Viena.  No 

entanto,  ela  se tornou o  modelo de um ensino baseado na educação sem 

coerção . Proposição que não  deixou de trazer d ificuldades  para quem 

dela participou e necessitou mudar de instituição após o seu fechamento  

(HELLER, 1994).   

A perspectiva da clínica de Anna Freud e os elementos utilizados 

em sua prática,  tais como a observação do comportamento ,  os aspectos 
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do desenvo lvimento da cr iança,  a preocupação com o  social e as 

experiênc ias educativas de prevenção contra o s intoma, nos d irigem ao  

reconhecimento de um viés para o tratamento,  cu ja terapêutica se 

encaminha para uma perspectiva educativa.   

No entanto,  no que concerne à segunda  tópica freudiana,  Anna 

Freud  depara-se com o problema da pu lsão.  Esse conceito se insere em 

uma perspectiva da clínica psicanalít ica que não nos deixa dúvidas da 

dimensão estrutural e seus efe itos no sujeito .  Para Anna Freud, parece -

nos que,  a partir  daí,  houve um verdadeiro impasse em sua c línica: como 

introduzir a questão da pulsão em uma perspect iva educativa?  

Cabe-nos,  neste momento,  ver if icar como se deu, para Anna Freud 

em sua clínica,  a entrada da segunda tópica freudiana com a nova 

postulação da pulsão.  E,  dessa maneira,  destacar no tratamento  

psicanalít ico com crianças qual perspectiva Anna Freud irá utilizar  no  

que se refere ao sintoma: o s intoma como adaptação, desconsiderando a 

pulsão,  ou o sintoma como solução? 

 

2.4 “O tratamento psicana lít ico com crianças” 

   

 Anna Freud (1926/1927/1971) reconheceu Viena como um lugar 

que se tornou fértil para o estudo  psicanalít ico do  desenvo lvimento  

normal da criança e para a aplicação desse novo conhec imento na 

educação . O cenário  profícuo para a divulgação de seu trabalho no  

tratamento com crianças foi o Inst ituto  de Psicanálise de Viena no ano de 

1926. Nesse Inst ituto, proferiu,  para um divers if icado público,  tanto de 

ana listas como de professores e interessados na psicanálise,  uma sér ie de 

preleções que se  transformaram em seu primeiro livro sob  o título  O 

Tra tamento Psicanalítico de Crianças  (FREUD, A.,  1926/1927/1971).   

Nesse livro,  Anna Freud (1926/1927/1971) destaca a d if iculdade 

de se p raticar com crianças a técnica ana lí tica pura: 

 
Para trabalhar com crianças t em-se a impressão de que a 
anális e neste setor é um método demasiadamente di fí ci l ,  
dispendioso e complicado,  e que exige excessivo 
desgaste;  por out ro lado,  em outros casos,  e is to e m 
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caráter ainda  mais  frequente,  s ente-se que com a análi s e 
pura e simples conseguem-se resultados medíocres (p .  
20).   

 

Considerando essa  dif iculdade de se praticar a aná lise  pura em 

crianças,  Anna Freud (1926/1927/1971) reconhece a necessidade de se 

associar  o conhecimento analít ico com o pedagógico em sua prática com 

criança.  Essa associação, para ela,  é própria condição da criança em 

aná lise : 

 
Entendem que o analista de crianças,  exatamente porque 
o paciente é uma criança,  deve,  além de treinament o 
analí t i co prop riamente dito,  também possuir  um segundo 
elemento –  o  conhecimento pedagógico.  Não sei  por que 
devemos  nos atemorizar com esta palavra,  ou por q ue 
devemos tomar uma composição das duas at i tudes como 
se fosse menoscabo para a análise (p.  88) .  

 

Observa-se que o viés educativo perpassa o  tratamento  

psicanalít ico proposto por Anna Freud. 

Por outro lado, Anna Freud associa esse viés adaptat ivo  à 

perspectiva da criança em desenvo lvimento.  Nessa concepção, Anna 

Freud  (1926/1927/1971) destaca que a criança se apresenta ao tratamento 

com um eu imaturo ou incompleto.  Este  irá se desenvo lver ao  longo da 

infânc ia segundo os estágios p róprios do desenvo lvimento comum a 

todas as crianças.  Anna Freud (1926/1927/1971) atr ibuiu ao eu,  por meio 

de seu fortalecimento,  o  equilíbrio  interno  de suas dif iculdades,  bem 

como o domínio do  mundo externo. Essa posição fo i interp retada,  po r 

Anna Freud (1965/1980),  como uma forma de estimular na criança o 

desenvolvimento  de um eu forte,  capaz de resistir  às pressões dos 

impulsos internos incontro láve is.  Nessa perspectiva,  para conseguir  

melhorar o  desempenho do eu,  o analista precisa se inte irar  de 

conhec imentos teó ricos e práticos relat ivos ao cuidado  e educação das 

crianças.   

Considerando a perspectiva do desenvolvimento da criança na 

prática de Anna Freud (1965 /1980),  ela propõe como referência para o  

ana lista,  no acompanhamento das fases do desenvolvimento da criança,  o  

protótipo de uma diretriz do desenvo lvimento:  
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Trata-se da sequência que vai  desde  a profunda 
dependência do recém-nascido dos cuidados  maternos até 
a autoconfiança emocional e material  do jovem adulto –  
uma sequência para a qual as  sucessivas fases  de 
desenvolvimento l ibidinal  (oral ,  anal ,  fál ico) forma m 
apenas a base inata e maturacional (p.  61-62 ) .  

 

As etapas,  as quais a cr iança percorre em seu  desenvolvimento ,  são  

definidas pelas fases do desenvo lvimento da libido,  já demarcadas de 

antemão na teoria psicanalít ica por meio do que já se sabia  da análise de 

adu ltos (FREUD, A. ,  1965/1980).  Segundo Anna Freud , basendo-se 

nessas fases,  têm-se já definidas quais as reações  e respostas possíveis 

dadas pela criança: por exemplo : diante da vio lação do víncu lo biológico 

mãe-filho dá-se origem à  ansiedade de separação; quando há o  fracasso  

da mãe em desempenhar seu papel de prover as necessidades do filho ,  

pode surgir  a depressão  anac lítica tal como definida por Spitz; na fase 

fálico-edípica,  com reações de amor e ódio ao progenitor do  sexo oposto, 

pode permitir  que sent imentos de r ivalidade e ciúme, bem como atitudes 

exib icionistas se desenvolvam; e no período de latência,  obtém -se como 

so lução o abrandamento da urgência impuls iva nessa fase .   

Nesse sent ido,  as fases pelas quais passa a cr iança em seu  

desenvolvimento  psíquico são determinadas e fixadas em cada momento  

do desenvo lvimento  dela.  As d ificuldades emocionais que porventura a 

criança venha a apresentar  são respostas cuja solução será  encontrada 

conforme a fase do  desenvolvimento em que ela se encontra.  Dessa 

maneira,  ancoradas na perspect iva do desenvo lvimento ,  as variações de 

comportamento apresentadas por cada criança irão remeter o ana lista  a 

ident if icar em qual fase do desenvo lvimento e de sua cronologia a 

criança está inserida.  É a perspectiva da criança em desenvo lvimento um 

dos aspectos relevantes de sua clínica que se associa com a p rática 

educativa,  promovendo uma prática clínica que nos parece privilegiar  os  

aspectos da consc iênc ia e do sujeito em detrimento das produções do 

inconsc iente.  

O que podemos destacar na prática clínica de Anna Freud , 

sobretudo, é que a perspectiva do desenvolvimento não permite 
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reconhecer em cada criança uma particu laridade.  Todas já se encontram 

determinadas pelo  seu desenvolvimento e submetidas a determinados 

padrões de normalidade e anormalidade,  posição que se distanc ia do 

fundamento da prática psicana lít ica.  Desse modo, a direção  dada por  

Anna Freud por meio do interesse pedagógico  do tratamento vai “se 

orientar  em d ireção a um reforço do eu ao preço de um fechamento da 

verdade particular do desejo do  sujeito”,  tal como destacado no  livro  Os 

Poderes da  Palavra  (AMP4,  1996). 

A não apreensão  de uma p rática que fosse puramente ana lít ica no  

ano  de 1926  permitiu a Anna Freud reconhecer e considerar, no  ano de 

1927, primeiro  ano de sua preleção na  Sociedade de Viena,  que sua 

técnica estava longe de se dizer psicanalí tica: “minha conduta,  tal como  

a configurei para os senhores,  contrad iz em inúmeros aspectos as regras 

técnicas da psicaná lise tais como nos foram ensinadas no passado” 

(FREUD, A.,  1926/1927/1971,  p.  35 ).  

Mesmo Anna Freud reconhecendo seu método como distinto da 

prática analít ica, e la a inda cont inua a p rivilegiar o método da observação  

e os aspetos do desenvo lvimento da criança,  associando o analít ico  com 

o pedagógico .  Para a autora,  a associação do analít ico ao pedagógico nos 

dá indicat ivos de uma prática p reciosa ao se trabalhar com a criança ,  

pois esta é um ser em desenvolvimento  (FREUD, A.,  1926/1927 /1971).   

Desse modo, podemos considerar que a perspect iva da criança em 

desenvolvimento ,  bem como o método  de observação de cr ianças e a 

prática educativa estão impressos no percurso teó rico de Anna Freud 

como uma linha referencia l que enlaça toda a teoria no que concerne ao  

tratamento com crianças.  Esses recursos  nos dão elementos para uma 

prática vo ltada para a adaptação  da criança ao meio  social,  realizada 

tanto  nas institu ições de crianças quanto no tratamento  delas.  

Consideramos re levante destacar que a perspect iva  da observação  

de crianças,  tão cara a Anna Freud,  nos leva a considerar que sua 

experiênc ia inicial sobre a observação do  comportamento das crianças 

faz inferências à teoria para a compreensão do  que desse comportamento  

                                                
4 Livro: Os Poderes da Palavra, resultado de uma compilação de artigos da Associação Mundial de 
Psicanálise (AMP) do ano de 1996, sem especificação de autores nos artigos. 
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está ou não em conformidade com o social.  Ao  reportar  à teoria para o 

entendimento dos comportamentos inadequados da criança que se 

apresentam em sua prática,  parece-nos que Anna Freud não permite fazer 

exist ir  a experiência  do inconsciente na sessão.  Do  mesmo modo,  a 

“questão do  sujeito enquanto  interrogação  sobre seu  ser é desqualif icada 

em benefíc io da observação” (AMP, 1996, p .  158). Assim, considerando 

que a pulsão é da ordem do inconsciente,  como então  se coloca para 

Anna Freud, a questão da dimensão puls ional em uma prát ica  que não 

privilegia a experiência do inconsciente?  

Com base no que foi exposto até então,  consideramos que a 

perspectiva clínica do tratamento de Anna Freud, nos leva a reconhecer 

essa clínica dir igida para a adaptação  da criança ao social.  Desse  modo, 

essa constatação  nos encaminha para uma prática clínica que parece se 

amparar na crença de que a supressão do  sintoma, que não está em 

conformidade com o social,  permit ir ia a resolução do  conflito e,  assim, 

poderia dominar a pulsão de morte.  Tudo isso nos co nduz a considerar,  

portanto,  que o sintoma como adap tação é privilegiado na prát ica  de 

Anna Freud.  

A segu ir ,  iremos utilizar  quatro tópicos que nos auxiliarão a 

ana lisar  se a desconsideração puls ional do sintoma já verif icado irá se 

sustentar  na prática clínica com crianças em Anna Freud. 

 

2 .4.1 O eu: defesa  contra o sintoma 

 

 O método de observação na prática clínica de Anna Freud  

contribuiu em sua teoria para o reconhecimento  de que o  campo 

adequado de observação é sempre o eu .  Na c línica de Anna Freud, é po r 

intermédio do eu,  relata-nos essa autora,  que se faz  possível em sua 

prática a ob tenção do conhecimento  das outras duas instâncias – o id e o 

superego.  Nesse entrelaçamento entre  as  três instâncias,  o eu também 

possu i a posição privilegiada de exercer medida defensiva contra a 

invasão de impulsos do id.  Desse modo, segundo Anna  Freud 

(1946 /1986), o eu se apresenta como medida defensiva frente o  

irreconciliáve l presente no id,  part icipando como defesa contra  o 
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sintoma. Frente essa ênfase recorrente do  privilégio do eu  em sua 

prática,  interrogamo-nos mais uma vez : como se deu para Anna Freud a 

apreensão  da nova formulação pu lsional?  

Nesse sentido,  a biógrafa de Anna Freud, Elizabeth Young-Bruehl 

(1992),  destaca,  em seu livro,  uma passagem de uma carta de Anna Freud 

à Lawrence Kubie em janeiro de 1955, na qual Anna Freud explicava a 

Lawrence Kubie,  sua contemporânea,  como “vacilava” ao introduzir  para 

seus alunos a integração da teo ria  estrutural com a hipótese dos dois 

instintos contrários formulados pelo  pai dela:  

 
Cresci ,  como você,  com as hipóteses de trabalho da 
divisão do espíri to em inconsciente,  pré-consciente e 
consciente.  Aquilo era para mim um terreno familiar e,  
como você,  hesit ei  e senti  di fi culdade quando meu pai  
formulou a  nova divisão de id,  ego e superego.  [. . . ]  
Rememorando agora,  acredito que não estava 
intei ramente cer ta quanto ao assunto e que –  mes mo 
quando eu recorria a t ermos est ruturais  ao escrever  e 
falar –  no pensamento eu ainda continuava vi sualizando o 
assunto nos velhos t ermos tópicos  (BRUHEL, 1992,  p.  
145).  

 

 Anna Freud sublinha nessa passagem que, embora ela tenha 

ado tado  os termos estruturais como id,  ego  e superego, ela os adotou, 

mas ainda fazendo referência  ao que lhe era mais familiar  à primeira 

tópica.  Essa posição nos leva a considerar que a entrada na  segunda 

tópica permit iu  à Anna Freud certa apreensão particu lar  do  conceito de 

pulsão de morte.  Essa part icularidade na  apreensão desse  conce ito  nos 

parece ter  encaminhado sua prática c línica para uma perspectiva da 

desconsideração da pulsão no s intoma. Como resultado, Anna Freud 

privilegiou o sintoma naqu ilo que ele s e ap resenta como defesa frente os 

impulsos inconscientes do id.  

Do mesmo modo que a segunda formulação do aparelho psíquico 

apresentou d ificuldades para Anna Freud, a postulação da pulsão de 

morte também foi adotada por ela com certa cautela em 1920 . É o que 

nos relata Bruhel (1992): 
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Ela nunca recorreu ao t ermo ‘instinto de morte’,  mas a 
teoria dos instintos que a obra apresentou foi  
definit ivamente incluída  em sua visão metapsicológica.  
Clinicamente ela falou de agressão,  presumindo que o 
instinto de mor te não é  necessariamente a fonte da 
agressão ou sua causa.  Sendo misteriosa a natureza d a 
relação entre as duas coisas,  preferiu ela falar de 
agressão independentemente,  sem se referi r ao instinto  de 
morte (p.  145).  

  

 Entretanto,  continua Bruhel (1992), a obra inic ial de Anna Freud  

foi teoricamente reservada ao  utilizar a  noção  de agressão.  Em seus 

trabalhos,  Anna  Freud (1946/1986) u tiliza essa noção associada à 

conce ituação do mecanismo de defesa – Identificação com o  Agressor.  

Por exemplo,  o eu recorre frequentemente a esse mecanismo de defesa 

quando se encontra em perigo.  Nessa s ituação , a  criança introjeta uma 

característ ica do  ob jeto que está  lhe  causando ansiedade e,  dessa 

maneira,  ass imila essa exper iênc ia pela qual acabou de passar .  

Recorrendo à s ituação analí t ica  para exemplif icar como o mecanismo de 

ident if icação ao agressor toma a cena,  Anna Freud (1946/1986) relata o 

caso do menino , atendido por Airchorn,  que fazia caretas toda vez que 

era repreend ido pelo  professor.  Airchorn,  continua ela,  após observação 

da situação ocorrida em sa la de aula,  atentou  que o comportamento  do 

rapaz era uma car icatura da expressão  zangada do professor: “Através de 

suas care tas,  assimilava-se ao objetivo externo que temia,  ou  identif icava 

com o mesmo” (p.  94). Portanto ,  a saída encontrada pela cr iança,  

segundo Anna Freud, seria se ident ificar com o agressor,  assumindo seus 

comportamentos ou,  muitas vezes,  imitando-o.  Dessa maneira,  a criança 

se desloca de uma posição  na qual se  sent ia ameaçada para outra posição  

de poder ameaçar.  

 A tentat iva recorrente de incursão dos impulsos inst int ivos no eu  

promove neste a necessidade de utilizar  medidas defensivas cuja função 

é garant ir  a  proteção contra a  invasão de moções puls iona is indesejáveis 

provenientes do id. O propósito do “ego é co locar os inst intos 

permanentemente fora de ação, por meio de apropriadas medidas 

defensivas,  designadas para garant ir  as próprias fronteiras” (FREUD, A. ,  

1946/1986 , p.  7) .  Dessa maneira,  a prática de Anna Freud utiliza e  
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privilegia mecanismos de defesa contra o  indesejado, ou seja,  o sintoma. 

Desse modo, é o sintoma como defesa que  toma a cena na  c línica de 

Anna Freud em detrimento  do  sintoma como solução.  O s intoma, para 

ela,  é representat ivo do que do inconsciente o  eu se defende.  Pelo  

sintoma, o su jeito se defende do irreconciliável do  inco nsc iente.    

 Relembrando o percurso teórico de Anna Freud discut ido até então ,  

observamos que o  viés pedagógico ,  e desse modo adap tacionista ,  toma o 

primeiro plano em sua prática clínica.  Dessa maneira,  uma pergunta se 

coloca: como introduzir  a questão da pulsão  em uma p rática clínica na 

qual elementos de uma perspect iva pedagógica estão  presentes? 

Considerando que a própria questão da pulsão é colocada em primeiro  

plano na perspectiva clínica psicanalít ica em contraposição  à perspectiva 

pedagógica,  apresenta-se um impasse.  Esse impasse nos mostra a 

dif icu ldade da abordagem clínica,  de o rdem pulsional,  numa perspect iva 

pedagógica.  Isso porque a definição de pulsão como algo  da o rdem do 

ineducável,  do impossível de educar,  não se insere numa p roposta que 

não  leva em consideração essa dimensão.    

  Portanto,  o que verif icamos é que a dimensão pulsiona l re ferent e 

ao sintoma, formulada por Freud ,  não teve para Anna Freud a 

consideração necessária em sua p rática clínica.  Da mesma forma, 

podemos dizer que a ap reensão particu lar da nova postulação da pulsão  

levou Anna Freud a uma desconsideração da dimensão pulsional no  

sintoma. Dessa maneira,  Anna Freud, em sua prática com crianças,  ao  

contrár io de considerar a pu lsão na ordem do impossível de educar,  

parece-nos cont inuar a propor o método educativo já u tilizado  em seus 

trabalhos.   

Ainda em relação à forma particular de apreensão  da pu lsão por 

Anna Freud, o que se apresenta em seus textos pode ser entendido como 

uma tendência em utilizar  os mecanismos de defesa do eu  para se  

defender das moções inconscientes.  Desse modo, na prática c línica de 

Anna Freud, não  é do sintoma como so lução que ela se ap ropria,  mas do 

sintoma como defesa que ela faz referência.  
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2.4.2 Criança no tratamento 

 

A criança,  na prát ica clínica de Anna Freud,  é vista sob a 

perspectiva do desenvo lvimento.  Ela se encontra na posição de 

dependente de um processo de maturação do organismo.  Desse modo, no 

que concerne ao tratamento ,  Anna Freud (1926/1927 /1971) ass inala uma 

diferença entre  a cr iança e o adulto: “o adulto –  pelo menos em grau  

consideráve l – é um ser maduro e independente,  enquanto que a criança é 

imatu ra e não autodependente” (p .  21).  A maturação  do organismo é ,  

segundo ela,  um ponto que dist ingue sobremaneira a prática da criança 

com o adulto e coloca em relevo a  perspectiva do  desenvo lvimento,  o 

que nos leva a considerar  que a ênfase nessa perspect iva não permite a 

diferenciação do su jeito s ingular p roposta pela c línica psicana lí tica.  

Como consequência dessa diferenc iação, a p rática c línica com 

crianças,  re lata-nos Anna Freud (1926/1927/1971) , irá requerer algumas 

precauções e modificações espec iais na técnica em relação à psicaná lise 

de adultos.   

No que concerne à técnica de análise co m adu ltos,  a utilização da 

associação livre é fundamental nesse p rocesso,  embora se ap resente  

insuficiente  no tratamento clínico  com crianças.  As cr ianças,  d iz -nos 

Anna Freud (1926/1927/1971) ,  não se  mostram capazes de levar ad iante,  

em associação livre,  uma história ou  situações contadas por elas.  Dessa 

maneira,  Anna Freud sublinha que as crianças não se mostram 

“inc linadas a exercitar a associação  livre e assim sendo nos obrigam a 

buscar um substituto deste instrumento” (p.  52).  O substituto deste é a 

técnica da aná lise por meio do  b rinquedo, já utilizada por Hermine Von 

Hu g Helmuth em 1910 em sua prática,  a qual,  nesse período, estava 

sendo  utilizada por Melanie Kle in.  

O brinquedo , como instrumento substituto da associação  livre no  

tratamento,  permite  à cr iança, segundo Anna Freud (1926/1927/1971 ),  

principalmente às muito  pequenas,  a expressão de  seus sent imentos  e de 

suas at itudes frente a s pessoas.  Na falta de recursos técnicos para o  

procedimento analí t ico,  vár ios analistas infant is utilizaram não só o 

brinquedo, mas o  desenho, a escrita e as fantasias das crianças como 



 65

substitutos da associação  na tentat iva de preencher essa lacuna na aná lise 

com crianças.  Como instrumento técnico na prática com crianças em 

Anna Freud, o brinquedo  é destacado  como relevante para a condução do 

tratamento.  No entanto ,  a nosso ver,  e le não é essencial se considerarmos 

a perspect iva psicanalít ica  que co loca em re levo  o discurso da cr iança.  

Este,  s im, é destacado  na clínica psicana lít ica em detr imento dos 

recursos técnicos utilizados por Anna Freud em sua p rática.  

 Já no que concerne à transferênc ia no t ratamento infant il,  Anna 

Freud  (1926/1927/1971) considera que as crianças não desenvo lvem uma 

neurose de transferência  como no adulto. Ela destaca a dif iculdade das 

crianças em estabelecer a transferênc ia,  dizendo que teve ,  em seus casos,  

“grande d ificuldade em provocar na criança uma forte vinculação a mim 

mesma, e fazer com que esta vincu lação se transformasse numa relação  

de dependência real da minha pessoa” (p.  56 ).  Segundo  a au tora, essa 

dif icu ldade se dá devido ao fato de a criança ainda não ter  se 

desvinculado dos primeiros objetos – os pais.  Para que haja uma 

vinculação de dependência da criança ao processo ,  há exigência de que o 

ana lista se aproxime da criança em situações cotidianas.  A nosso ver ,  

essa aproximação ultrapassa a própria experiência do que seja ana lít ico 

e,  desse modo , subtrai a transferênc ia da posição  de fundamento  

essencia l,  para que se dê a experiência  do inconsciente no processo  

ana lít ico.  

 Partindo dessas considerações em relação à posição da criança em 

aná lise na prática de Anna Freud , observamos que a perspectiva da 

criança em desenvolvimento se apresenta como um complicador para se 

pensar a criança como um sujeito  nessa clínica.  Essa concepção, vo ltada 

para os aspectos do desenvolvimento  da criança,  nos leva a considerar 

que a adaptação  toma a cena,  desconsiderando a criança como sujeito em 

sua dimensão  inconsc iente.  

 

2 .4.3  Família no tra tamento 

 

A diferença já demarcada entre o tratamento do adulto  e o  da 

criança irá nos permit ir  identif icar qual o  lugar da família no tratamento.  
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O tratamento do adulto,  segundo  Anna Freud (1965/1980),  destaca -se 

pela relevância dos aspectos inconscientes envolvidos no conflito 

psíquico .  Por outro  lado, no  que se refere ao tratamento com crianças,  a 

influência do ambiente e dos pais é determinante no comportam ento  e 

pato logia da cr iança. Como nos diz  Anna Freud , “na aná lise infant il,  não 

é no  ego do paciente,  mas na razão e compreensão dos pais ,  que o início ,  

cont inuidade e conclusão do  tratamento têm de confiar”  (p.  48).  Por esse 

caminho, é a abordagem familiar  que toma o primeiro p lano nessa 

técnica elaborada por Anna Freud.  

A abordagem familiar  é um ponto de apoio  para o tratamento  com 

criança na perspectiva de Anna Freud . É importante recorrer  ao adulto,  

pais  ou quem cuide da criança,  para se  info rmar sobre  sua histó ria,  pois 

Anna Freud (1926 /1927 /1971) acredita “que uma criança não pode dar 

muita contribu ição à história de sua doença” (p.  39).  

A técnica,  utilizada pelos ana listas de cr ianças para lidar com os 

pais,  pode variar ,  como nos diz Anna Freud (1965 /1980),  de um extremo, 

“de os exc luírem totalmente do tratamento,  de os manterem informados e 

por vezes  de serem ana lisados s imultânea,  mas separadamente, a ou tro,  

de p refer irem tratar  os pais em detrimento da p rópria criança” (p.  49 ).  

Do mesmo modo, para Anna Freud (1965/1980),  no âmbito da 

abordagem familiar ,  o  ambiente externo também possui grande influência 

no tratamento com crianças.  O mundo externo interagindo com o mundo 

interno  da criança partic ipa como um agente p rovocador da patologia na 

mesma. É necessário o analista de crianças ter  em conta que as at itudes 

externas “alcançam significado patológico  por meio da interação com a 

disposição  inata da criança,  das at itudes libid inais e do ego, adquiridas e 

interior izadas” (p.  51 ). As at itudes de p roteção excess iva ou  rejeição,  de 

indiferença,  crít ica ou admiração , po r parte de pessoas do convívio da 

criança,  ta is como pais e professo res, são  relevantes para o entendimento  

e prossegu imento do tratamento na abordagem de Anna Freud.  

Sendo ass im, segundo Anna Freud (1965/1980),  o  analista infant il,  

que interpreta exc lusivamente  em termos de mundo interno , corre o 

perigo  de negligenciar  os aspectos que se referem às circunstânc ias 

ambienta is,  igua lmente importantes para  o tratamento .  São os aspectos 
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do desenvolvimento , tanto externos quanto “inatos” da criança,  que se 

convertem em agentes patogênicos.   

No tratamento com cr ianças,  d iz-nos Anna Freud (1965/1980),  a 

expressão das fantasias internas,  muitas vezes,  se dá por meio da 

projeção a f iguras do mundo externo e se reveste de uma influência 

relevante no tratamento .  Eles p rojetam host ilidades referentes ao período 

edíp ico,  bem como ao desejo inconsciente de morte ou agressão a 

irmãos.  Por sua vez,  cont inua Anna Freud (1965 /1980),  tais f iguras,  que 

servem à projeção, se convertem em persegu idores,  com os quais a 

criança irá travar uma batalha externa.  Desse modo, a criança espera do 

ana lista e deposita  ne le as esperanças de mudanças do  meio ambiente 

conflitante.  Por outro lado, segundo Anna Freud (1965/1980) ,  a 

dif icu ldade,  por parte da criança,  de reconhecer a natureza intrapsíquica  

de seus conflitos leva a cr iança a recorrer ,  no analista,  a uma 

ident if icação em sua pessoa como um aliado de seus problemas.   

Desse modo, continua Anna Freud (1965 /1980),  a criança,  

diferente do adulto,  espera do analista a  remoção daqu ilo  que ela não  

consegue reconhecer por ser  da ordem do psíqu ico.  Nesse sentido,  a 

esperança da criança na remoção  de seu conflito  se ampara em mudança 

de elementos da vida exterior “uma mudança de escola,  afastando a 

criança do  professor temido; ou a separação  de um companheiro ‘mau’ ” 

(p.  196).  No entanto ,  podemos reconhecer que toda a tendência  em 

suprimir os e lementos e as mudanças exteriores ignora o  fato de que elas 

se originam dos próprios conflitos internos da criança.   

Com bastante  frequência,  completa Anna Freud (1965/1980),  os 

pais se interessam neste procedimento de alterar o ambiente em 

detrimento das d ificu ldades intrapsíquicas .  Isso  contradiz completamente 

a posição do analista,  que reconhece essa interação, mas acredita que o 

conflito só poderá ser  reso lvido por medidas terapêuticas que afetem a 

estrutura.   

Consideramos que a importância consagrada à interação dos 

fatores externos e internos são pontos relevantes na prát ica c línica de 

Anna Freud . Porém, os aspectos externos se sobressaem em detrimento  

dos “impulsos” internos da cr iança.  Assim, por mais que os elementos 
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internos sejam considerados na p rática de Anna Freud,  é essenc ialmente,  

a nosso  ver,  nas questões externas e do ambiente qu e o discurso  nessa 

prática clínica se apresenta.  

Assim, podemos considerar que o discurso da criança e sua história 

não  alcançam o primeiro plano no tratamento com Anna Freud, sendo 

este guiado pelo discurso do Outro familiar .  Ou se ja,  as produções do 

inconsc iente no que se refere aos conflito s da criança f icam em segundo 

plano nessa prática clínica.  Como destaca Spíno la (2001),  Freud,  quando 

fez a ruptura com a psicologia do traumatismo:  

 
indicando a cena do inconsciente,  a cena fantasmática 
como aquela que define a realidade do sujeito,  el e nos 
levou mais além das carências  do ambiente familiar na 
determinação e na escolha da posição do sujeito (p.76).   

 

Sobretudo, continua Spíno la (2001),  Freud nos fez  reco nhecer e “ ir  

mais a lém da dimensão realista da implicação sub jet iva dos pais no 

sintoma da criança” (p .  76).  Todavia,  o que verif icamos na p rát ica 

clínica de Anna Freud se ancora num ponto  de vista que considera o  

ambiente e a p resença dos pais como relevantes  para a condução do 

tratamento.  Essa consideração da presença dos pais já  define a 

abordagem de Anna Freud e, do mesmo modo, demarca de antemão  seu  

distanc iamento no  que se refere à prática clínica psicanalít ica.   

 

2 .4.4  O sintoma da criança 

 

Na perspect iva clínica da cr iança em desenvolvimento,  o sintoma 

se apresenta como resultado dos conflito s intrapsíquicos e  de elementos 

externos ao  desenvo lvimento .  Quando o eu ,  d iz-nos Anna Freud 

(1965 /1980),  se vê em d ificu ldades pela invasão  dos impulsos instint ivos 

do id,  utiliza o sintoma como defesa contra essas moções inconscientes.  

Esses conflitos são “subprodutos normais  do desenvo lvimento  estrutural 

comuns a todos os indivíduos que suplantaram, em seu  cresc imento,  o 

níve l primit ivo  de indiferenc iação” (p.  191).  O sintoma, então , é 



 69

resultado  de uma defesa quando  o  eu se vê co nfrontado  por uma 

exigência puls ional part icular  (FREUD. A. 1946/1986).   

Desse modo, para Anna Freud (1946/1986),  o  sintoma é tomado 

num contexto em que a genét ica tem a função coadjuvante de determinar 

os aspectos do desenvolvimento da criança,  a fase na qual se encontra  a 

idade adequada de determinado  comportamento .   

O s intoma, na prát ica de Anna Freud  (1965/1980),  tem uma relação  

direta com as fases do desenvolvimento pelas  quais passa a criança.  Por 

esse motivo,  no transcurso do tra tamento ana lít ico,  Anna Freud coloca 

em suspensão a cond ição  de melhora do sintoma da criança,  uma vez que 

fica um impasse: se a melhora do sintoma se deu pelo tratamento 

realizado  ou  simplesmente porque o processo de maturação da cr iança,  

que se  apresentava insuficiente no  início do tratamento ,  se  completou. É 

em virtude da imaturidade no desenvolvimento da criança e das 

dif icu ldades próprias a esse  momento que a  análise infant il é vista  por 

Anna Freud  (1965/1980) como “sinônima, em maio r ou menor grau,  da  

história  dos esforços para superar e neu tralizar estas d if iculdades” (p.  

32).  

Por essa definição,  todo o empreend imento realizado para o 

tratamento com cr ianças,  na prática de Anna Freud, nos direciona a um 

viés adaptativo da criança ao social,  sobretudo  por meio  da utilização de 

práticas que se p reocupam com futuras dif icu ldades que ir iam colocar em 

desequilíbrio o eu infant il.   

O sintoma,  como p rodução do inconsciente e desse modo como 

resposta a ser dada pela criança,  não  se insere no contexto  de uma 

prática na qual há preponderânc ia do desenvo lvimento,  da adap tação, da 

ênfase familiar  e de técnicas que se preocupam em fo rtalecer o eu da 

criança.  Nesse contexto,  é a remoção do s intoma, como comportamento 

inadequado, que nos parece  tomar a cena na p rática de Anna Freud, para 

que se chegue a bom tempo a adaptação ao social.  

O que reconhecemos nessa clínica do s intoma como defesa se 

ancora,  a nosso ver,  na  desconsideração da dimensão pulsional do 

sintoma. O sintoma, como elemento que precisa ser suprimido, está na 

contramão do p rocedimento analít ico que reconhece o sintoma como 
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produção  do inconsciente e,  portanto,  como solução  a ser  dada pelo  

su jeito para o que se encontra nele como irreconciliável em seu desejo.  

 

2.4.5 O inconsciente 

 

Em referência ao que se analisa na p rática c línica com cr ianças em 

Anna Freud (1946/1986),  tem-se como resposta: “o objeto de análise é o  

próprio eu” (p.  25). A ênfase a essa instânc ia do eu sublinha seu  caráte r  

defensivo ao qual está recorrentemente empenhado de se defender d os 

impulsos inconscientes,  evocando o sintoma. Já de antemão , a ele ição  

dessa instânc ia como referênc ia principal do tratamento já denomina esse 

procedimento como inteiramente contrár io  aos métodos de invest igação  

psicanalít ica,  que tem por objetivo a invest igação do materia l 

inconsc iente.  

Segundo  Anna Freud (1946/1986),  a análise dos conflitos  

psíquicos da criança faz sua entrada no  t ratamento com cr ianças em um 

segundo momento,  quando as práticas educativas e corretivas não  

promoveram a esperada mudança no  comportamento.  Mais uma vez,  são  

os fato res externos que são colocados em ênfase para o tratamento com 

crianças em detrimento dos aspectos do  inconsc iente.  

A finalidade da análise com crianças,  d iz-nos Anna Freud 

(1965 /1980),  “cont inua sendo a ampliação da consc iênc ia,  sem o que é 

impossível incrementar o controle do ego” (p .  34).  Ou seja,  sua técnica 

tem como ob jetivo priorizar os aspectos consc ientes do eu .  Essa é uma 

questão que nos direciona,  seguindo Anna Freud, para o caminho  da 

adaptação , uma vez que considera os aspectos superficia is do 

comportamento da criança,  desconsiderando a dimensão pulsional do 

inconsc iente.  Por essa perspect iva, a preocupação relevante com a 

supressão do sintoma tende a ser  o  objetivo terapêutico em detrimento do 

sintoma como mensagem de uma produção do inconsciente.  

Por meio das nossas leituras,  podemos traçar um percurso 

realizado  por Anna Freud. Reconhecemos que,  desde o início da 

construção de sua técnica analít ica,  ela parece não ter  se desviado do  que 

podemos considerar como sua “veia” de formação pedagógica.  Desde o 
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início de sua formação , Anna Freud já se direc ionava mais para questões 

voltadas para a adaptação  da criança ao socia l do que às questões 

concernentes à produção do inconsciente.  Mesmo partic ipando dos 

conhec imentos psicana lít icos dos quais é considerada herdeira,  Anna 

Freud  não os ado tou integralmente em sua prática com crianças,  

distanc iando -se do que ela mesma reconheceu como um procedimento 

puramente psicanalít ico.   

Destacamos que a prática clínica com crianças a partir  de Anna 

Freud  nos deixa impressa uma leitura,  com certa reserva,  da fo rmulação  

da segu nda tóp ica e da dimensão puls iona l ne la inser ida.  No que 

concerne a  essa prática,  a  dif icu ldade de apreensão  dessa nova 

formulação  tem como efeito  a desconsideração da dimensão puls iona l.  

Essa desconsideração  coloca em evidência  a impossibilidade de recorrer 

a questões da ordem do  inconsc iente numa prática preocupada com 

questões pedagógicas.   

Enfim, o novo conce ito  de pulsão postulado por Freud na segunda 

tópica tornou  possível ver if icar,  no percurso clínico de Anna Freud, 

certo  encaminhamento já realizado por ela desde os primeiros tempos da 

psicanálise: o encaminhamento de uma p rática cu ja p roposta se direc iona 

para um recurso  de adaptação da criança ao  social,  o  que,  a nosso ver,  se 

traduz pelo  fato de desconsiderar no sintoma a dimensão  pu lsional.  É o  

sintoma como defesa o encaminhamento dado por Anna Freud  em sua 

prática.  Desse modo, reconhecemos em Anna Freud a precursora de uma 

técnica que se encaminha e se ancora em processos conscientes em 

detrimento de uma investigação do  inconsciente e de suas produções.  

 A desconsideração do  elemento  puls ional p resente no sintoma  

promoveu  uma inflexão que provocou um afastamento da clínica do 

sintoma como solução , ense jando  um recurso à adaptação  da criança ao 

social.    
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CAPÍTULO III – MELANIE KLEIN E O TRATAMENTO DO SINTOMA 

 

Neste capítulo ,  segu iremos o  percurso  teó rico de Melanie Klein,  

que,  juntamente com Anna Freud , é considerada pioneira no trat amento  

psicanalít ico com crianças.  Melanie Kle in,  ta l como Anna Freud, 

participou do mesmo contexto de entrada da psicanálise com cr ianças no  

ano  de 1920, inaugurando, por sua vez,  um modo particu lar  de prática 

para o tratamento  psicana lít ico com crianças.   

Melanie Klein fez sua entrada no movimento psicanalít ico sob uma 

perspectiva mais analít ica no tratamento com crianças,  sobretudo porque 

utiliza os conceitos fundamentais da psicaná lise  freudiana como 

fundamento de sua p rática.  Essa proposição é utilizad a para conceituar a  

técnica de Melanie Klein e para definir  sua prática,  princ ipalmente 

quando se tem por objetivo demarcar sua divergência em re lação aos 

pressupostos pedagógicos e adaptativos utilizados por Anna Freud.  

Essa divergência se destaca essencialmente no contexto da técnica 

e da p rática analít ica.  As invest igações teóricas de Melanie Klein 

promoveram novas descobertas sobre o desenvo lvimento emociona l 

infant il referente à exp loração das fases mais primit ivas da vida menta l ,  

que se caracterizavam pe la relação de objeto ,  pela noção de mundo 

interno  da criança,  pela fantasia inconsciente e por mecanismos mentais  

de defesa,  ta is como d ivisão e p ro jeção (KLEIN, 1986). 

Considerada como principal comentadora da obra de Melanie 

Kle in,  Hanna Segal (1975) apresenta,  no livro int itulado In trodução à 



 73

Obra de Melanie Klein ,  uma divisão da obra dessa auto ra em dois 

momentos dist intos.  Considerando essa divisão como ponto teórico 

importante,  iremos adotá-la,  tal como proposta por Segal,  e destacaremos 

esses momentos: um primeiro  momento,  que se iniciou no ano de 1921 e 

culminou em 1932. Nesse período , Klein se  apoiou e desenvolveu sua 

técnica baseada na teoria freudiana cláss ica,  considerando seu conceito  

fundamental – o inconsciente.  Em um segundo momento,  datado a partir  

de 1934, Melanie  Kle in se distanc iou e se diferenciou da teoria freudiana 

para formular o  que ela mesma nomeou como sua prática no tratamento  

com crianças,  postulando novos conceitos e ree laborando-os do ponto de 

vista do  seu entendimento sobre o tratamento com crianças (SEGAL,  

1975). 

Melanie Klein,  por sua vez,  fez sua entrada na prát ica com 

crianças no momento da grande virada epistemológica da teoria de Freud 

em re lação à  nova postulação da pulsão (JONES, 1979).  Do mesmo 

modo, ela também se inser iu no contexto  da emergência de novas 

práticas para se haver com o sintoma, principalmente part icipando de um 

momento no qual essas novas práticas  almejavam em seu  objetivo  

terapêutico a e liminação do sintoma como solução para dominar o mal-

estar  do  sujeito.  Desse modo , algumas questões podem ser colocadas: 

como Melanie Klein se co loca nesse momento circunscr ito da p rática 

com crianças em re lação ao sintoma? Como ela se coloca em sua p rática 

com relação à referência  à d imensão puls ional do  s intoma? Seguiremos,  

ado tando a divisão proposta por Segal para o primeiro momento de sua 

obra.   

 

3 .1 1921-1932: influência  da teoria freudiana clássica  

 

Melanie Klein nasceu em Viena no  ano  de 1882, vindo a fa lecer em 

Londres,  no ano de 1960, aos 78 anos de idade.  Estu dou no  Ginásio de 

Viena,  única escola nessa data,  f inal do século  XIX, que preparava 

meninas para ingressar na universidade.  Tinha interesse em estudar 

medicina,  mas seus planos,  devido  ao casamento ,  foram alterados,  

optando pelo curso de arte e história (GROSSHURTH, 1992).     
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O iníc io dos estudos psicana líticos de Melanie Kle in,  tal como os 

de Anna Freud, foram marcados pela Guerra.  Phyl lis Grosshurth (1992),  

biógrafa de Melanie Kle in,  relata,  no livro O Mundo e a Obra de Melanie  

Klein ,  o iníc io de sua formação.  

No ano  de 1914, Melanie Klein transfer iu -se para Budapeste,  onde 

iniciou  sua formação psicana lít ica.  No  ano de 1921, foi para Berlim, a 

convite de Kar l Abraham, importante mestre que a influenc iou no 

trabalho analít ico com crianças e em sua formação nos conhec imentos 

psicanalít icos.  Permaneceu  em Ber lim até 1925, migrando, a partir dessa 

data,  definit ivamente para Londres,  a convite de Ernest Jones,  depois da 

morte de seu mestre Abraham. Em Londres,  permaneceu até  sua morte e 

foi nessa cidade que iniciou  todo  seu percurso no que d iz respe ito à 

psicanálise com crianças.  No  inter ior da Sociedade Britânica de 

Psicaná lise,  tornou-se a fundadora da chamada Escola Inglesa de 

Psicaná lise,  que se oporia,  a partir  de então,  à Escola de Viena,  esta sob 

a direção  de Anna Freud  (GROSSHURTH, 1992). 

O p rimeiro momento da prática c línica e teórica de Melanie Klein,  

tal como destacado por Hanna Segal (1975), foi datado  do ano de 1921 a 

1932. Esses 12 anos são  dedicados à prática e elaboração da técnica com 

crianças no momento em que ainda se dedicava aos fundamentos 

psicanalít icos de Freud. Essa fase teve iníc io com  o texto O 

desenvolvimento da  criança ,  no ano de 1921, e culminou com o livro A 

psicaná lise de crianças,  de 1932. Todos os textos de Melanie Kle in que 

perfazem esse p rimeiro momento se inserem em um contexto mais amplo  

da obra dela,  que prossegue até o ano de 1945. Todos esses textos foram 

compilados em um único livro intitu lado Contribuições à Psicaná lise 

(SEGAL, 1975).  Neste,  a prática do tratamento com crianças é 

desenvolvida e aprimorada por meio do atendimento às cr ianças.   

Nosso percurso nos textos de Melanie Klein nesses primeiros anos 

do iníc io de sua clínica irá nos  conduzir e revelar  qual encaminhamento  

dado por ela em sua prática de tratamento com crianças em relação  à 

dimensão puls iona l.  Do mesmo modo , reconhecer qual a perspectiva do 

sintoma utilizada por Melanie Klein nessa data em que ela utiliza a 

referência ao ensino  de Freud. 
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 Para isso,  o texto de 1921 – O  desenvolvimento de uma criança  –, 

será por nós destacado mais ad iante.  A partir desse ensaio,  poderemos 

iso lar  elementos que nos d irec ionam para o encaminhamento dado por 

Melanie Klein em sua p rática.  

 

3.1.1 Prevenção contra o sintoma no tratamento?  

 

 A preocupação de Melanie Kle in com as  crianças,  no contexto do 

pós-Guerra,  não foi diferente da de Anna Freud .  Entretanto,  Melanie 

Kle in se ateve essenc ialmente ao atend imento clínico  com crianças.  No 

primeiro momento destacado de sua teoria,  quando começou a analisar  

crianças,  é sobre o desenvolvimento  p rimit ivo destas que Melanie Klein 

dir ige sua p rática.  Fo i por meio  do brincar,  ferramenta importante que se 

seguiu à descoberta do desenvo lvimento primit ivo  da criança,  que 

Melanie Klein teve a possib ilidade de seguir  o  caminho do  inconsc iente ,  

desve lando o mundo das fantasias inconscientes e da relação de objeto da 

criança (SEGAL, 1975).   

Todavia,  to rna-se  relevante destacar  que Melanie Klein 

(1921 /1981),  também, inicia seus traba lhos tomados por uma situação  

social emergente – a Guerra –,  que motiva uma questão importante na 

prática com cr ianças.  Ta l questão,  no  que concerne à prática,  preocupa -

se em como evitar  que determinadas impressões da infânc ia causem 

traumas e lesões que poderiam ocorrer em uma fase muito p recoce da 

vida da criança.  Por isso,  e la coloca a  questão: “de que maneira esta 

informação  contr ibui para a profilaxia? O que podemos nós,  méd icos,  

fazer,  quando lidamos com crianças quando estão nessa idade?” (p.  49).   

Essas indagações destacadas por Melanie Kle in  no  iníc io de seu  

texto  de 1921  nos parecem atravessar todo o percurso realizado pela 

auto ra no  que se refere à sua prática nessa data.  São os elementos de 

profilaxia do  comportamento que se destacam como recursos utilizados 

para a prevenção de futuros sintomas das crianças.  

A relevância nos aspectos da p rofilaxia podem ser  observados na 

preocupação demonstrada por Melanie Klein  com os fato res que 
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poderiam ser p re judic iais à cr iança e  causadores de neuroses nos 

primeiros anos da infância.  Entre eles,  estão o fato de 

 
que a criança desde o nascimento não deve comparti lhar a 
cama dos pais;  exigiremos  menos requi si tos  ét i cos 
compulsórios do que os nossos pais exigi ram de nós ;  
inter ferindo menos no seu comportamento.  Procuraremos 
obter um desenvolvimento mais  lento,  que  permita  que 
seus instintos se tornem parcialmente conscientes,  ass i m 
facil i t ando,  também,  a sua possível  sublimação (KLEIN,  
1921/1981,  p.  49). 

 

Nessa passagem do texto de Melanie Kle in,  podemos destacar 

ainda que os recursos teóricos utilizados por parte dessa auto ra  já foram, 

por sua vez,  mencionados por Freud na introdução do  texto de 1913, A 

The Psycho-Ana lytic Method de Pfister ,  no  que se refere ao fa to  de 

amenizar a  rep ressão  à educação. Nesse texto,  Freud  (1913/1980) 

acrescenta que o  uso terapêutico da psicanáli se poderia ter  uma 

influência p ro filática na cr iança.   

Portanto,  uma educação sem repressão  seria a saída para se evitar  a 

neurose,  permitindo, por parte da criança,  a expressão  de seu  

comportamento sem interferênc ia de fato res exterio res.  Como nos diz 

Melanie Klein (1921/1965/1981): 

 
O conhecimento adquirido pela psicanális e exige que as  
crianças sejam sempre protegidas cont ra qualquer 
repressão por demais s evera e assim resguardadas da 
doença ou de um desenvolvimento errado do caráter (p .  
15).  

  

Esse recurso  teórico era u tilizado  também por Anna Freud em sua 

apropriação entre o analít ico  e o pedagógico.  Desse modo, podemos 

considerar,  de acordo com Melanie Klein,  que o sintoma que porventura 

a criança possa vir a desenvo lver pode ser prevenido por medidas 

profilát icas na tenra infânc ia.    

 O esclarecimento  destacado por Melanie Klein (1921/1965/1981) 

de uma prática de tratamento vo ltada para os aspectos de uma “educação 

sem repressão  e baseada sobre a franqueza irrestr ita” (p.  16 ) é o que nos 

permite considerar,  desse modo, um viés preventivo no tratamento  
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proposto por Melanie Kle in nesse primeiro momento  de sua p rática 

clínica.  Esse viés pode ser revelado no primeiro caso  atendido por 

Melanie Klein no  ano de 1921. Essa criança é Fritz,  um menino de cinco 

anos,  que se tornou o  modelo de atend imento com crianças realizado por 

ela.   

Ao iniciar esse texto de 1921, O desenvolvimen to da criança , 

Melanie Kle in ressalta a importância  do  esclarecimento  sexual às 

crianças.  Destaca que essa conduta era uma prática comu m adotada,  

nessa data,  nas  escolas,  com a intenção de proteger as  crianças dos 

perigos da ignorânc ia nesse assunto durante a puberdade.  A psicaná lise 

participava,  po r meio  do  esclarecimento sexual,  da educação das 

crianças,  p reocupando-se com o  desenvo lvimento destas.  Cont inua 

Melanie Klein (1921/1965/1981): 
 

O conhecimento obtido pela psicanálise,  porém, indica a 
necessidade,  senão de ‘esclarecer’,  pelo menos de educa r 
as  cri anças,  desde a mais  t enra idade,  de manei ra t al  que 
se tornará desnecessário qualquer outro esclareciment o 
especial ,  já que visa ao mais  completo e mais  natura l  
escla recimento compatível  com o grau de 
desenvolvimento da cri ança (p.  15).  
  

A proposta de esclarec imento às crianças por meio do 

conhec imento psicana lít ico tem como ob jet ivo educá-las desde os 

primórdios da infância,  sobretudo  levando em consideração o momento 

do desenvo lvimento  no qual a cr iança  es tá inser ida.  É a perspect iva da 

criança em desenvo lvimento que podemos reconhecer nesse primeiro 

momento em Melanie Klein (1921/1965 /1981).   

Med iante esse procedimento de esc larec imento,  d iz-nos Klein 

(1921 /1965/1981),  evitam-se os “perigos reais e visíveis” sent idos pela 

criança,  o que destaca o  objetivo de que “a aná lise visa a prevenir  

perigos que são igualmente reais,  ainda que não visíve is” (p.  16 ).  O que 

podemos verif icar,  nesse primeiro momento,  é que a educação se insere 

nesse procedimento de esclarecimento  dos perigos reais na tentat iva de 

buscar uma solução  para estes,  desconsiderando, por sua vez,  os 

elementos da ordem do inconsc iente e,  portanto,  da pulsão.  
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Enfat izando  os elementos da prevenção, estes,  por sua vez,  nos 

levam a considerar a hipótese de um encaminhamento  para uma p rática 

clínica adaptativa presente no tratamento proposto  por Melanie Klein.  

No  intento de esclarecer esse  p rimeiro momento  da prática de Melanie 

Kle in,  é a le itu ra do caso Fritz que irá nos guiar  na elucidação  de ta l 

hipótese.   

Melanie Kle in (1921/1965/1981) inicia seu relato do caso Fritz,  

expondo  sobre sua proximidade com a criança,  uma vez que eram 

vizinhos.  Prossegue,  considerando que essa proximidade lhe  concede a 

oportunidade de estar  muitas vezes na companhia d a criança.  Além disso ,  

cont inua: “como sua mãe segue todas as  minhas recomendações,  posso 

exercer uma influência de longo alcance na educação da criança” (p. 17 ).  

Aqui,  nesse primeiro momento de sua prática,  Melanie Klein nos parece 

indicar que o fato de ter  um conhecimento próximo tanto com a cr iança 

quanto com a mãe é elemento importante para o início  do tratamento .  

São  os efe itos da inf luênc ia externa,  nesse caso,  materna,  que ela parece 

valo rizar.  Essa posição contrad iz,  de antemão, os fundamentos da c línica 

ana lít ica,  que considera relevante a neu tralidade do analista no  que 

concerne ao  tratamento.   

 Durante a apresentação do caso ,  Melanie  Klein (1921/1965/1981) 

se refere a Fritz,  destacando as seguintes característ icas do seu 

desenvolvimento : “o menino , hoje com cinco anos de idade,  é uma 

criança saudável e normal,  mas seu desenvolvimento  mental tem sido 

vagaroso” (p.  17). Por outro lado, continua ela,  possui memória no táve l,  

vivo e inteligente,  porém “se achava nit idamente atrasado em relação às 

outras crianças de sua idade” ( ibidem) . Essa primeira observação de 

Melanie Kle in sobre a criança se destaca por seu interesse nos aspectos 

do desenvo lvimento desta e,  por ou tro  lado, ao interesse em compará-la a  

outras crianças da mesma idade.  Essa posição nos leva a considerar que 

são os aspectos do desenvo lvimento  normal da cr iança que tomam a cena 

no tratamento com Fritz.  

Melanie Klein (1921/1965/1981) relata a inda a insistênc ia de Frit z 

em fazer perguntas de toda ordem, tais como: “como nascem as cr ianças; 

onde estava eu antes de nascer; coelho da páscoa existe; Deus existe”  (p.  
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18).  Todas essas indagações eram respondidas,  segundo Kle in,  “com 

absoluta verac idade e,  quando necessár io ,  numa base c ientí f ica 

apropriada ao seu entend imento” ( idem) .  Entretanto,  as respostas que não  

conseguiam sat isfazer completamente  sua curiosidade re iniciavam em 

forma de indagação algum tempo depois.  Para  Melanie Kle in,  a 

recorrência de perguntas sobre a origem e causa,  tanto das pessoas 

quanto dos objetos,  tornou-se incompreensível para ela em um primeiro  

momento: 

 
A princípio não compreendi o s igni fi cado completo da 

frequente recorrência dessas perguntas,  devid o ao fato de 
que,  no aumento geral  do prazer da cri ança em fazer 
perguntas,  aquele s igni fi cado não chamou minha atenção.  
Da manei ra como seu impulso para a investigação e o seu 
intelecto parecia evolui r,  pensei  que novos pedidos de 
escla recimentos eram inevitáveis  e que eu t eria que me 
ater ao p rincipio do esclarecimento gradual (p.  51-52).  

 

 A repetição insistente,  po r parte da criança,  de perguntas que já 

tinham sido esclarecidas a e la anter iormente,  nos permite considerar que 

as questões não compreendidas pela cr iança são  de outra ordem. A 

insistência de Melanie Kle in em permanecer na ordem educativa por 

meio dos esc larec imentos de ordem sexual à criança se destaca,  a nosso  

ver,  como uma desconsideração , das produções do inconsc iente presente 

na vida da criança,  no atend imento  desse caso nessa data.  

Ainda no  que diz respeito às insistentes perguntas da cr iança,  no  

que se  refere à existência de Deus,  Melanie  Klein (1921/1965/1981) 

conclui: esse assu nto termina,  ao longo de seis semanas,  ao conclu ir  um 

período definido  do desenvo lvimento  inte lectual de Fritz. Melanie Klein 

caracteriza esse período em três momentos: o período  anter ior às 

perguntas,  o período  referente ao início das perguntas e o término delas 

com a elaboração da ideia de Deus.  Esse momento rep resenta,  segundo 

Kle in,  que a criança incorporou esse conhec imento de uma forma ampla 

no pensamento.  Posição  que nos permite  considerar,  mais uma vez,  que 

os aspectos do desenvolvimento da criança estão em primeiro p lano  

nesse tratamento.  
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Segundo  Melanie Klein (1921/1965/1981),  todas as indagações,  

realizadas por Fritz no  cotidiano, no que se refere à  existênc ia de coisas 

e pessoas,  bem como “as certezas e fatos  assimilados servem- lhe 

obviamente como padrão de comparação para novos fenômenos e novas 

ideias que requeiram e laboração” (p.  28).  Para Melanie  Klein 

(1921 /1965/1980),  a elaboração  à qual chega Fritz possui relação  com o 

conhec imento que ele foi adquirindo ao longo dos questionamentos e  que 

permitiu  a e le a ap reensão  de novas aquisições para a compreensão dos 

fatos indagados.  Essa elaboração proposta por Melanie Klein,  nessa data,  

difere da elaboração que a clínica psicana lít ica recorre para dizer das 

produções do  inco nsc iente.  

Do mesmo modo, tal como os aspectos do desenvo lvimento  norma l 

da criança,  a cu riosidade de Fritz  em relação  aos e lementos enigmáticos 

da vida tem um momento  para cessar.  Esse momento estar ia assoc iado 

com o término do desenvo lvimento especí fico da fase que Fritz está 

vivenciando. Essa posição se apresenta como contrária ao entendimento 

que a clínica psicana lítica possui sobre a insistênc ia a repetir.  A 

insistência à repet ição apresenta elementos da dimensão pulsional que 

não  cessarão de insis tir  a menos que haja uma interpretação dos efe itos 

do inconsciente por parte do  ana lista e  uma elaboração desses efe itos por 

parte do paciente.  

Na p reocupação em fornecer respostas às questões do co tid iano , 

ancoradas nas fases do  desenvolvimento pelo qual passa a cr iança ,  

podemos verif icar e lementos que nos permitem reconhecer um 

encaminhamento voltado para um viés prevent ivo,  que se distancia,  nesse 

primeiro momento,  do que é considerado pela perspect iva ana lítica.   

  Mais adiante,  no texto O desenvolvimento de  uma criança ,  

Melanie Klein (1921/1965/1981) continua a nos dizer que 

 
estes  requisi tos  educacionais  podem ser postos em prática 
(t enho t ido repetidas oportunidades de me convencer 
disso) e proporcionam resultados nit idamente favoráveis ,  
obtendo-se com eles ,  sob muitos aspectos,  um 
desenvolvimento muito mais  desembaraçado da criança 
(p .  50).  
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 Podemos reconhecer,  na leitura desse fragmento de Melanie Klein,  

o interesse pelos recursos educativos utilizados como instrumentos 

capazes de proporcionar um melhor desenvo lvimento da criança no  

processo terapêu tico.  No caso  do menino  Fritz,  esse recurso é c laramente 

ident if icado por meio  do esclarecimento  dos fa tos dados e revelados para 

ele no tratamento .  Do mesmo modo, essa conduta utilizada no tratamento  

nos leva a considerar a clínica de Melanie Klein,  nesse primeiro  

momento,  como uma prática que se encaminha para objet ivos preventivos  

e adaptativos no que se refere ao  sintoma da criança.   

 Do mesmo modo, a eficácia terapêutica por ela revelada sina liza ,  

mais uma vez,  o viés adap tativo.  Assim, co nclui Melanie Klein 

(1932 /1969): “uma das consequências de uma aná lise completa é o tota l 

esclarecimento sexual,  ass im como a p lena adaptação à realidade.  Sem 

isso não  se pode dizer que a análise foi concluída com êxito” (p .  36 ).  

Essa posição nos leva a considerar que a ideia de cura,  proposta por 

Kle in,  tem re lação com a possib ilidade de adap tação da criança ao socia l.   

Um pouco mais adiante,  nesse mesmo texto do ano de 1921, 

Melanie Klein cont inua a reconhecer a importância de se  co locar em 

prática os requis itos educaciona is para um melhor desenvolvimento  da 

criança.  “Muitos bons resu ltados se consegu ir iam se fosse possíve l 

transformá-los em princíp ios gerais para educação” (p.  50). Todavia ,  

cont inua Klein,  é importante se ater  a uma cond ição  restr itiva,  e segue 

com a indagação: “podem estas med idas profilát icas imped ir o  

aparecimento  de neuroses ou de desenvo lvimentos prejudiciais de 

caráter?” (idem) Como resposta,  Melanie Kle in (1921/1965/1981) relata:  

 
Minhas observações me convenceram de que,  mesmo 
assim, alcançamos muitas  vezes apenas uma parte do que 
almejávamos,  [. . . ].  Pois  sabemos,  pela análise dos 
neuróti cos,  que apenas uma parte dos danos resultantes  
do recalcamento podem ser atribuídos ao ambiente errado 
ou a outras  ci rcunstâncias externas prejudiciais .  Outr a 
parte muito importante é devida à at i t ude da criança,  
presente desde os mais  t enros anos de vida ( ibidem).  

 

Desse modo, Melanie Klein (1921/1981) conclui que a r ígida 

proteção à infânc ia ser ia ineficaz contra o fator constituciona l.  O caso de 
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Fritz confirma essa asserção: “A cu idadosa educação  recebida por 

pessoas influenciadas pela psicanálise não impediu que su rgissem 

inibições e sintomas neuróticos caracterís ticos” (p. 147).  Sendo ass im, a 

resposta à indagação nos esclarece que a medida profilát ica no  

tratamento não imped iu o aparecimento da neurose.   

Podemos observar,  mais ad iante no relato  do tratamento  de Fritz,  o 

que vai se delineando, a nosso  ver,  na prática de Melanie  Klein,  

juntamente com a preocupação  da p revenção no  tratamento,  é maior 

consideração dos elementos da o rdem do inconscie nte.   

Ao fina l da exposição do caso Fritz  rea lizada na Sociedade 

Hú ngara de Psicaná lise no ano de 1919, Dr .  Anton Freund , um dos 

amigos mais próximos e f iel discípulo de Freud,  fez uma consideração 

sobre o  caso apresentado por Melanie Klein.  Essa consideração co loca  

em questão  qual procedimento  u tilizado  por Melanie Kle in em sua 

prática com crianças nessa data e se esta poderia ser  considerada 

ana lít ica ou não. Melanie Klein (1921/1965/1981) relata esse momento :  

 
O Dr.  Anton Freund havia insinuado que as  mi nhas 
observações e classi fi cações eram cer tamente analí t i cas,  
porém não a minha interpretação,  pois  eu tomara apenas 
em consideração as perguntas conscientes ,  deixando de 
lado as  inconscientes  (p.  55).   

 

O Dr.  Anton Freu nd, nessa discussão,  faz questionamentos acerca 

do caso Fritz e da desconsideração  por parte de Kle in,  nesse caso,  dos 

elementos inconscientes.  Melanie Klein (1921 /1965/1981) replicou essa 

posição,  dizendo que achava “suficiente t ratar  de perguntas conscientes ,  

pois não havia razão convincen te em contrário” (p.  55).  Entretanto,  ainda 

nessa discussão do caso ,  Melanie Kle in dec lina de sua posição quanto à 

su fic iênc ia das perguntas  de ordem consciente,  considerando que o  Dr.  

Anton Freund poderia estar  certo .  E cont inua: “Agora,  po rém, eu já 

percebia que seu ponto de vista era co rreto  e que tratar  só das perguntas 

consc ientes não era su fic iente” ( ibidem) . 

A partir  dessas  considerações,  o que se destaca é um 

questionamento sobre a prática de tratamento de Melanie Klein.  Se essa 

é uma prática que se diz analít ica,  como considerar,  nessa prática,  um 
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procedimento que não examina as produções do inconsc iente? De 

antemão, esse p roced imento da prática de Melanie Klein nesse primeiro 

texto  nos dá ind ica t ivos de certo desvio no que concerne aos 

fundamentos psicana lít icos.  

Ainda nesse ensaio de 1921, Melanie Klein (1921/1981) considera 

que prefer ia não usar a expressão “tratamento completo” para esse caso  

de Fritz,  pois,  segundo ela,  “estas observações,  com suas interpretações 

apenas casuais,  não  poderiam ser  descr itas como tratamento; preferir ia 

descrevê- las como sendo um caso de ‘educação com lineamentos 

ana lít icos’” (p.  73).  Essa conclusão a que chega Melanie Klein corrobora 

nossa invest igação de que nesse primeiro relato de sua clínica com 

criança sua p rática é permeada por um viés ancorado nos aspectos do 

desenvolvimento  e da prevenção, afastando-se da prática analít ica.  

Considerando também a demanda social de soluções para os 

problemas das cr ianças no período pós-Guerra, essa demanda parece ter  

contribuído para certo  encaminhamento  no início  de sua prática,  para um 

viés que se preocupa com a prevenção das neuroses da cr iança e com 

menos ênfase nos aspectos do inconsciente.  Do mesmo modo, parece -nos 

que ela se sent iu convocada a responder à proposição  inerente à condição  

da prática com cr ianças nessa data : “como evitar que a cr iança se torne 

um adulto neurótico” (SANTIAGO, 2005).  

 Melanie Klein,  a nosso ver,  parece ter  respondido a essa demanda 

social e,  como resultado , sua p rática com cr ianças  permit iu  uma leitura 

possível,  nesse primeiro relato  de tratamento,  da p resença de elementos 

de prevenção e profilaxia como resposta à emergência socia l na qual 

estava inser ida.   

 Melanie Kle in,  nesse  p rimeiro momento , ao  visar  à profilaxia  do 

sintoma e à adaptação da criança ao social como fina lidade terapêutica ,  

nos leva a considerar em sua prática  um viés adap tativo.  Podemos 

considerar que nesse primeiro  momento de sua prática c línica ,  

espec ificamente  no caso do menino Fritz,  o trabalho de Melanie Klein 

deu  margem para se pensar em uma prát ica voltada para os aspectos da 

adaptação  ao socia l.  
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  Embora esse p rimeiro texto de sua prática clínica nos revele  uma 

preocupação com a perspectiva da profilaxia e do desenvolvimento da 

criança como medida prevent iva contra o  s intoma, destacando nuança de 

uma possível perspect iva adaptacionista,  todavia,  essas medidas não  nos 

auto rizam a nomear a  técnica e prática de Melanie Klein para um viés de 

adaptação  ao socia l.  

 Logo  após o ano  de 1921, os demais textos de Melanie Klein 

cont inuaram a se ancorar na letra de Freud  e,  por outro lado, a se 

diferenciar  de seu texto.  Há vár ias considerações após o texto  de 1921 

até os textos de 1932 , culminando com a publicação do livro A 

psicaná lise com crianças ,  que se d ir ige a um distanc iamento,  por parte 

das novas postulações de Melanie Kle in,  da teoria freudiana.  Postulações 

que permitiram o delineamento e,  por sua vez,  o  recuo da teo ria edipiana 

e do  superego freudiano para os p rimórdios do desenvo lvimento da 

criança (KLEIN, 1932/1948/1981).  

A seguir ,  iremos considerar as novas elaborações de Melanie Klein 

que ficam situadas num tempo mais a rcaico do desenvo lvimento da 

criança,  o que nos permite perceber neste momento maior consideração  

da pulsão de morte em suas e laborações teóricas.  

 

3 .2 1934-1957: novas elaborações teóricas 

 

O segundo momento  da prática de Melanie Kle in pode ser 

caracterizado  a partir  de 1934. Nessa data,  percebe-se uma mudança nos 

trabalhos de Melanie Klein referente à formulação de novos conce itos,  

como o de posição depressiva  e  dos mecanismos de defesa maníaca  

descritos principalmente em seus traba lhos de 1934, Uma Contribuição à  

Psicogênese dos Estados Maníacos Depressivos ,  e no artigo de 1940, “O 

Luto e a sua Relação com os Estados Maníaco-depressivos” (SEGAL, 

1975). São esses conceitos que são  ident if icados em um período precoce 

do desenvo lvimento da criança,  do nasc imento até o qu into mês de vida,  

que servirão de guia para a compreensão  da vida emocional dos bebês.  A 

partir  dessa data,  Melanie Klein deixou de seguir  uma  orientação  
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eminentemente freudiana para ir  em d ireção às suas p róprias e laborações 

(SEGAL, 1975). 

 Tal mudança na e laboração  teórica foi ratificada por Melanie 

Kle in no  prefác io à terce ira ed ição  do livro  Psicanálise da Criança ,  

redigido no ano de 1947. Neste,  Melanie Kle in (1932/1948/1981) 

exp licita as ideias que foram modificadas  após a publicação  desse  livro,  

datado de 1932, e que se tornaram o escopo princ ipal de sua teoria sobre 

o tratamento com crianças.   

 A e laboração  referente à relação de objeto é um ponto relevante 

na teoria  kleiniana.  Essa relação  é o  modelo que serve à  Melanie  Klein 

de orientação para toda a vida posterior da criança (1934 /1981).  Desse 

modo, como nos d iz Kle in,  a forma como a cr iança vive essa relação com 

a mãe e como irá superá-la será determinante para o desenvo lvimento  

posterior da criança.  Nesta  re lação de objeto  primit iva entre mãe e  f ilho,  

a autora enfat izou a ansiedade e a fantasia inerentes a esse momento  

arca ico como de extrema importância na relação da criança com o mundo 

externo.  

Partindo dessa posição ,  nesse segundo  momento,  observa-se que é 

a ênfase nos aspectos inconsc ientes que se revela tomando  o primeiro 

plano na prática de Melanie Kle in.  Desse modo, podemos interrogar : 

como Melanie Klein se coloca frente à postulação da pulsão de morte? 

 

3.3 A ansiedade5 como defesa  do eu contra  a pulsão 

 

 A ansiedade é conceb ida na teo ria de  Melanie Klein (1923/1981) 

como uma primeira manifestação neurótica da criança,  “preparando o 

caminho, por ass im dizer,  para os s intomas” (p.  114).  Essa noção fo i a 

pedra de toque de sua teoria e fo i po r meio dela e dos mecanismos de 

defesa contra ela que Melanie Kle in pôde ver ificar na prát ica c línica o  

vínculo d ireto entre a ansiedade e a teoria dos instintos de vida e de 

morte (KLEIN, 1952/1986).  

                                                
5 Na obra de Melanie Klein, o termo anxiety é traduzido em algumas passagens por ansiedade e, em 
outras, por angústia. Essa é uma questão de tradução. Nós adotaremos para se referir a esse termo: 
angústia. 
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 A referência à pulsão de morte freudiana é tomada por Melanie 

Kle in (1952/1986) pela noção  de pulsão  agressiva.  Essa pulsão é a causa 

primária da ansiedade,  que se ap resenta não só  como resposta da pulsão 

de morte interna e inerente ao suje ito ,  como de fontes externas de 

frustração que estão  presentes na vida do bebê desde o início da vida 

pós-nata l.  Ela cont inua: 

 
Há muitos anos que sustento a opinião de que a  at ividade 
interna do instinto de morte dá origem ao medo de 
aniquilamento e de que é essa a causa primária da 
ansiedade persecutória (p.  216).  

 

 Na biografia consagrada à obra de Melanie  Kle in,  Philli s 

Grosshurth (1992) descreve que a nova formulação da pulsão proposta 

por Freud foi aceita por Melanie Klein.  Entre tanto,  como nos diz 

Grosshurth,  essa nova postulação não teve,  por parte de Klein,  a 

compreensão do termo exatamente tal como elaborada por Freud. As 

atitudes destrutivas observadas nas  cr ianças eram, segundo e la,  um 

correlato da pulsão de morte.  

 
Ela sempre achou que estava seguindo uma orientação 
dada por Freud,  mas,  ao contrário de Freud,  [. . . ]  ela não 
t inha uma compreensão verdadeira do instinto no sentido 
em que Freud falava.  O que Klein  via era que as  crianças 
de que ela t ratava estavam empenhadas em atividade 
destrutiva,  e chamava a isso a ação do instinto de mort e 
(GROSSHURTH, 1992,  p .  118). 

 

No livro Inveja e Gratidão , de 1957, Melanie Klein (1957/1984) 

coloca a sua posição a esse respeito da diferença entre seu pensamento e 

o de Freud em relação à pu lsão.  E mais ainda,  esclarece que,  para ela,  é 

o eu  que se defende dessa pulsão.   

 
A ameaça de aniquilamento pelo instinto de morte dent r o 
é,  em minha concepção – que,  neste ponto,  di fere da de 
Freud –,  a  ansiedade primordial ,  e é o ego que,  a s erviço 
do instinto  de vida  –  possivelmente,  chamado mesmo à 
at ividade pelo instinto de vida –  desvia até  certo pont o 
essa ameaça para fora.  Esta defesa  fundamental  cont ra o 
instinto de morte foi  atribuída por  Freud ao organismo,  
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enquanto que eu considero tal  processo como a at ivida de 
principal  do ego (p.  47).   

 

Para Klein (1957/1984),  o eu6 existe desde o início  da vida pós-

nata l,  embora de forma rudimentar,  mas que,  sobretudo, desempenha uma 

sér ie de fu nções importantes de defesa contra o inst into  de destru ição .  

Portanto ,  o ego  se apresenta como ato r p rincipal nesse cenár io em defesa 

de sua integração, colocando-se a serviço da pulsão de vida e buscando 

se defender da pulsão  de morte. 

 No intento  de elucidarmos a  presença da pulsão inerente à  vida do 

su jeito e sua re lação com a ansiedade confo rme elaborada por Melanie 

Kle in,  iremos nos ater  à re lação de objeto,  entre a cr iança e a mãe, tão  

cara a Melanie Kle in.  

 Nessa primeira relação dual com a mãe, a criança vivencia a 

experiênc ia de ansiedade,  p roveniente dos estímulos de fontes internas e 

externas sent idas pela criança.  Isso porque,  como nos d iz Klein 

(1952 /1986), supomos “que há sempre uma interação , embora em vár ias 

proporções,  dos impulsos lib idinais e agressivos,  correspondendo à fusão 

dos instintos de vida e de morte” (p.  217).  A pulsão destrutiva susc ita na 

criança uma angúst ia que se manifesta nela  de duas maneiras,  co nforme 

Melanie Kle in (1932/1969/1981): primeira,  torna a criança temerosa de 

seus próprios impulsos destru tivos internos,  o que leva a criança a temer 

sua aniquilação; e uma segunda maneira seria uma ação contrária a esses  

impulsos destrut ivos internos ao  colocá-los sobre o  objeto externo, 

considerando este como uma fonte de perigo .  Essa exper iênc ia pela qual 

passa o eu  tem a função de possibilitar uma proteção  contra a pulsão de 

morte, estando  a serviço  da pulsão de vida.   

 No entanto,  na iminência de se livrar  desse impulso destrutivo,  são  

os mecanismos de defesa organizados nos p rocessos de projeção e 

introjeção que se fazem presentes nessa relação. Melanie Klein 

(1952 /1973) associa a essa relação a presença da fantasia.  Nessa relação  

de objeto,  ela demonstrou que os bebês entregam-se a construir  fantas ias 
                                                
6 Aqui, no texto no qual citamos o que seria o eu, nós vamos chamar de ego porque é essa nominação que 
nós encontramos no texto da autora ao referir-se a essa instância. Quando for uma consideração feita por 
nós, usaremos a nominação eu. 
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desde o início  de sua existência e ela acredita que “a fantasia const itua a 

atividade mental mais  primit iva  e que exis tem fantasias na mente  do 

bebê quase a partir  do nascimento” (p.  36).  Para o bebê,  segundo 

Melanie Kle in,  o  objeto de todas essas fantasias é no iníc io o seio da 

mãe. Este  se apresenta para o bebê como fonte de prazer,  ao saciá -lo,  e 

como fonte de desprazer,  pela fa lta de gratif icação. Ou seja,  na fantasia 

da criança,  o seio é introjetado como primeiro objeto de ident if icação  em 

seus aspectos bons,  amando-a e alimentando -a.  No entanto,  é a mãe como 

objeto bom que é intro jetada no mundo da criança.  Por ou tro  lado , a 

projeção se dá quando  a criança,  ao se sentir  privada pelo seio ,  que nesse 

momento e la considera mal,  projeta todo o  seu ódio  sobre ele e,  como 

consequência,  contra a mãe (KLEIN, 1963/1975).  

 Dessa maneira,  todas as relações posteriores de bem e m al,  bom ou 

ruim serão baseadas nessa primeira relação de ob jeto entre mãe e f ilho .  

Esta antítese entre seio bom e seio  mau se dá pelo fato de o eu ainda não  

estar  totalmente integrado. Sua integração é resultado das primeiras 

ident if icações em re lação ao  objeto (KLEIN, 1952/1973). 

 Essas primeiras experiências de projeção  e introjeção da criança 

relac ionadas a estímulos internos e externos servem de base para a 

formação do  eu e das fu turas fantasias sobre os objetos com os quais o  

eu irá se relacionar.  São essas fantasias e os mecanismos de defesa a ela 

associados que permitem a fu tu ra integração do eu,  considerando que 

essa integração seja uma expressão do inst into de vida.  Por outro lado, 

por melhores que sejam esses sent imentos nessa re lação, os impulsos 

agressivos também permanecem integrados nela (KLEIN, 1963/1975). 

 A formação do eu,  segundo Klein (1963/1975) ,  “se desenvo lve,  em 

grande parte em torno desse objeto  bom, e a ident if icação com as boas 

característ icas da mãe torna-se a base para ulteriores ident if icações 

benfaze jas” (p.  9).  O que significa,  segundo Kle in,  que o ob jeto bom 

interna lizado é uma das p ré-cond ições para um eu integrado  e estável e 

para as boas relações de objeto. 

Nessa relação, continua Kle in (1952/1986),  “supomos que há 

sempre uma interação correspondendo à fusão dos inst intos de vida e de 

morte” (p .  217). Desse modo, é o  equilíbrio entre as tensões internas e 
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externas que estão em jogo durante todo o processo de formação do  ego. 

Todavia,  ressalta Klein (1952/1986),  “a tendência do ego para integrar-se 

pode,  portanto,  assim penso eu,  ser  considerada uma expressão do 

instinto de vida” (p.  221).  Dessa forma, é na interação entre as pu lsões 

de vida e de morte que a integração do eu  se dá,  sobretudo no 

predomínio do inst into de vida nessa relação. 

 A pu lsão agressiva,  correlata da pulsão de morte freudiana ,  

permite ao su je ito se desenvo lver e estabelecer novas relações que não 

se jam somente ancoradas na destruição. Desse modo,  a ansiedade,  

primeira experiência vivida  pela cr iança  na re lação de objeto,  se coloca 

como defesa do eu contra a pulsão.  

 No entanto,  o que nos resta entender é como na c línica com 

crianças Melanie Kle in se posicionou em sua prática frente a dimensão  

puls iona l,  inerente ao su jeito,  essencialmente no que d iz respe ito  ao 

sintoma da criança.   

Nesse sentido,  nossa questão a invest igar  será : qual a perspect iva 

utilizada por Melanie Klein no tratamento psicana lítico em relação à 

dimensão pulsional do  sintoma da criança?  

   

3.4 O tratamento psicanalít ico  com crianças 

 

 No tratamento psicanalít ico segundo Melanie Klein (1963 /1975),  o 

objet ivo terapêutico é a integração do eu.  Na mesma medida,  a relação de 

objeto é um ponto de ancoragem para a realização desse  tratamento.  É 

por meio dela e do reconhecimento da pu lsão agressiva inerente ao  

su jeito,  bem como das fantasias e mecanismos projet ivos e introjet ivos 

nessa relação, que o  sujeito irá buscar uma solução que se a faste do 

aniquilamento,  próprio à pu lsão de morte.  

 A segu ir ,  u tilizaremos quatro tóp icos que irão nos re ferenc iar  para  

ana lisar  como Melanie Klein s itua no tratamento  a dimensão pulsional.   

 

  

 

 



 90

3.4.1 A criança no tratamento 

 

 A criança conceb ida por Melanie Klein,  como vimos,  é uma 

criança ancorada na perspectiva do desenvolvimento.  A precariedade 

inerente ao eu  nos primórdios da vida das crianças almeja ao longo de 

seu desenvo lvimento,  sua integração, por meio  das ident ificações de 

projeção e intro jeção.  A perspectiva do desenvolvimento  se impõe na 

prática c línica de Melanie Klein e representa o  que para ela dest aca a 

diferença no tratamento entre o adulto e a criança.  Posição  essa que pode 

ser c laramente ident if icada no texto  de 1921 do caso Fritz,  que fo i po r 

nós considerado como pertencendo a  uma perspect iva p revent iva do 

tratamento e,  desse modo, nos indicando  essa prática na contramão da 

posição psicanalít ica da criança como sujeito .  

É no  ano de 1926, no texto Princípios Psico lógicos da Aná lise 

Infantil ,  que Melanie Kle in es tuda as diferenças entre  a vida menta l das 

crianças e a dos adultos,  para,  a partir  de então,  demarcar o  que,  para 

ela,  é considerado como posições diferenc iais na técnica de tratamento  

entre eles.  

Melanie Klein (1926/1981) pondera que,  caso  utilizem para o  

tratamento de crianças a técnica apropriada aos  adultos,  “não  

conseguiremos decerto penetrar nas mais profundas camadas da vida 

mental da criança” (p. 186).  E,  na verdade,  continua,  são  essas camadas 

que são relevantes para o procedimento e êxito de uma aná lise.  

Sobretudo, prossegue Melanie Klein (1926 /1981):  

 
Se tomarmos em consideração as diferenças psicológicas 
ent re crianças e adultos e nos l embrarmos  de que,  nas 
crianças,  encontramos fatores inconscien tes  atuando 
ainda lado a  lado com fatores conscientes ,  as  t endências 
mais primitivas ao lado dos desenvolvimentos mais  
complicados (p.  186).  

 

 Na análise com crianças,  de acordo com Melanie Klein 

(1926 /1981),  as experiênc ias e fixações destas são  d iretamente 

representadas,  enquanto ,  na análise de adultos,  essas exper iênc ias 

subjetivas serão reconstruídas no trabalho de aná lise.  Essa posição,  ao 
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destacar a perspect iva do desenvo lvimento  diferenciando o tratamento da 

criança e o do adulto ,  se distancia da proposta da clínica psicana lít ica do 

su jeito,  uma vez que os aspectos da consciência são por ela considerados 

relevantes.  

Outra diferença observada por Melanie Kle in (1926/1981),  no  

tratamento de crianças e adultos,  se refere à reação  da criança à 

aceitação da interpretação no tratamento .  Segundo Klein,  para a cr iança,  

a aceitação da interpretação  é muito mais fácil do que para o adulto.  A 

razão dessa fac ilid ade na criança é porque,  “em certos extratos da mente 

infant il,  existe comunicação  muito  mais fácil entre consciente e 

inconsc iente” (p.  184).  Essa fac ilidade de comunicação seria a 

exp licação do efe ito  rápido da interp retação nas cr ianças .  

Desse modo,  a consideração  da diferença entre a at ividade menta l 

da criança e a do adulto  indica a necessidade,  segundo Melanie Klein 

(1926 /1981),  de uma técnica própria adaptada às crianças.  O b rincar é a 

técnica ele ita po r ela no tratamento com crianças,  permit indo a 

compreensão do funcio namento psíquico desta.  Essa técnica demarca o 

especí fico da clínica kle iniana,  que acredita que,  por meio do brincar e 

de qualquer ou tra atividade na prática clínica,  a cr iança s imboliza suas 

fantasias.  Kle in (1926 /1981) enfat iza ainda que é por meio dessa técnica 

que “podemos atingir as exper iênc ias e f ixações mais profundamente 

reca lcadas,  o que nos fo rnece uma capacidade básica para influenciar  o 

desenvolvimento  das cr ianças” (p.  190).  Mais uma vez,  a necessidade de 

estabe lecer uma diferença entre o tratamento da criança e  o do adulto 

evidencia um distanciamento da proposta da clínica psicana lít ica.   

 Esta diferença da técnica da cr iança em relação ao adulto,  proposta 

por Melanie Kle in no ano  de 1926 , foi reconsiderad a e melhor definida 

no ano de 1932. Segundo  Klein (1932 /1969/1981),  as associações 

realizadas pelo adulto no tratamento  são amplamente rea lizadas pela 

criança no processo  lúdico .  O b rincar “é o meio de expressão mais 

importante da criança.  Ao utilizar esta técnica lúdica,  logo se descobre 

que a cr iança faz tantas assoc iações  aos elementos isolados de seu 

brinquedo quanto o adulto” (p.  31).  Pelo brincar,  a criança age e,  por 
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esse meio,  sem precisar fa lar ,  produz associações p róprias aos seus 

conflitos psíquicos.   

Todavia,  o fato relevante na apropriação dessa técnica,  conclu i 

Melanie Kle in (1926/1981), é que “trata-se apenas de uma diferença na 

técnica,  mas não nos pr incípios do tratamento” (p.  190).  Desse modo, 

para e la,  “os  métodos do jogo preservam todos o s princíp ios da 

psicanálise,  conduzindo aos mesmos resultados da técnica cláss ica” (p.  

191).  Ainda segundo  a autora,  todos os fundamentos do  método 

psicanalít ico p roposto por Freud , tais como: a tr ansferênc ia,  a 

res istência,  o recalque e seus efe itos,  a amnésia infant il e a compulsão à 

repetição ,  são conservados na técnica do jogo.  

A intervenção interpretativa u tilizada  por Melanie Klein no 

tratamento com cr ianças  sempre foi motivo de críticas e  discussões sobre 

a técnica.  O excesso interp retat ivo,  por parte de Kle in,  sempre fo i 

motivo de indagação  e interrogação sobre es sa  técnica  por considerar 

uma relação direta do simbolismo do brincar com os elementos do 

inconsc iente.  Todo o brincar da criança ,  na maioria das vezes,  va i de 

encontro a um valor interpretativo (1932/1969/1981).  

Ainda com relação ao b rincar,  Melanie  Kle in (1932/1969/1981) 

destaca que o  jogo é um meio  de expressão das fantasias da criança e,  

que,  na repetição dessas fantasias,  o que se ver if ica é a presença da cena  

primária no primeiro  plano da análise.  A cena primár ia nos parece 

operar,  no  tratamento com cr ianças,  como motivador para a incessante 

repetição  das interpretações com cunho edípico.  Mas,  por outro lado, 

Melanie Klein (1932/1969/1981) ressalta que 

 
o simbolismo constitui  apenas uma parte dessa 
l inguagem. Se quisermos compreender  corretamente o 
brinquedo da cri ança em relação a todo o seu 
comportamento durante a hora de análise,  não devemos 
contentar-nos em desvendar o s igni fi cado de símbolos 
isolados,  por mais  reveladores que sejam (p.  31).  
  

Dessa maneira,  a interpretação  deverá ter  como objet ivo 

contextua lizar o  brincar da criança em um todo  específico da brincadeira.  

E como nos diz Kle in (1932/1969/1981): 
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a interpretação durante algum tempo não é assimilada 
pela cri ança conscientemente.  Essa ta refa,  conforme 
tenho constatado,  é realizada mais  tarde e está em 
conexão com o desenvolvimento de seu ego e com o 
aumento de sua adaptação à realidade (p.  36).  
 

Segundo  Melanie Klein,  a interp retação visa  a a lcançar o  

esclarecimento da cena primária e do conflito edípico .  Para essa autora,  

o que interessa no processo analít ico ,  dizem-nos os textos da AMP 

(1996),  não é a estrutu ra inicial da criança ,  mas a possíve l re lação que 

essa cr iança tem com o inter io r e o exter ior.  Refer indo-se à interpretação  

proposta por Kle in,  a AMP (1996) destaca: “ela não interpreta pela 

pulsão,  mas pelos estados oral,  anal e fálico visando  uma reparação – 

reconciliação  com os objetos imaginar izados” (p.  136).  Essa relação  

imaginár ia,  visando à  completude com o objeto,  seria um dos critérios de 

êxito  em uma aná lise infant il,  segundo Klein.  

Ao examinarmos a prát ica com crianças tal como empregada por 

Melanie Klein,  podemos considerar que o segundo momento por nós 

destacado  se encaminha para uma consideração maior da dimensão  

puls iona l.  O campo revelado das fantasias e o  objetivo recorrente de 

integração do eu mediante  a oposição das pu lsões de vida e de morte são  

elementos teóricos  que nos levam a reconhecer uma p rát ica que se dir ige 

para uma consideração maior do inconsciente e de suas produções. 

 No entanto,  a possíve l le itu ra em relação à interp retação por ela 

utilizada nos permite considerar que Melanie Klein,  ao interrogar no  

tratamento o que fa lta ao objeto,  o faz na tentativa de encontrar  um 

objeto que complemente  essa falta.  Desse modo, suas interpretações 

visam a um recobrimento do imaginár io e “não lhe permitem saber que a 

dialét ica do  sujeito e do objeto não é a complementação” (p.  136).  Mais 

do que isso,  a le itura da teoria de Klein re ferente à completude da 

relação de objeto  não permite a e la fazer o questionamento desse objeto  

como falta,  próprio da perspectiva da prática psicanalít ica.   

A seguir ,  ainda  no que se refere  ao tratamento com cr ianças em 

Melanie Kle in,  nosso  interesse será destacar qual o lugar da família no  

tratamento.  
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3.4.2 Família no tra tamento  

 

No que concerne ao lugar da família no tratamento,  Melanie Klein 

(1927 /1981) destaca de antemão que o próprio fato de a família lhe 

confiar  a  criança com o  ob jet ivo de analisá- la é um e lemento favoráve l 

para que ela possa encaminhar o  processo analít ico para o que é mais 

coerente.  Ou seja,  seguir  “o caminho que me permite ana lisar  sem 

qualquer restrição as re lações da criança com as pessoas que fo rmam o 

seu ambiente” (p. 225).  Em ou tros termos,  ela busca uma independência 

da interferência dos pais e não acredita que a aná lise possa malograr 

simplesmente porque os pais não estão cooperando no tratamento,  o que 

não  quer dizer que isso  nunca possa  aco ntecer.  Como nos diz Klein,  “se 

os pais nos enviam as cr ianças para serem analisadas,  não  ve jo razão 

para que seja  impossível levar a bom fim a análise,  s implesmente porque 

a at itude deles se mostre desfavorável”  (p.  229).  Desse modo, é na 

construção analít ica  e nas respostas dessa construção realizada pela 

criança que todo o tratamento deve se ancorar.  

Melanie Klein (1927 /1981) ressalta que,  para o tratamento,  po r 

mais que a contr ibuição dos pais  se ja importante e valiosa,  

principalmente quando relatam mudanças que ocorreram no 

comportamento da criança,  “devemos necessar iamente ser  capazes de 

manejar o  tratamento sem esta ajuda” (p.  229).  

A independência em relação aos pais no tratamento se refere ,  

segundo Melanie Klein (1927 /1981),  à sua própria exper iênc ia que lhe 

ensinou  que,  “se analisarmos uma criança  sem qualquer espécie de ideia 

preconcebida,  fo rmaremos da criança um quadro d iferente” (p.  226),  um 

quadro que ap resenta a cr iança sem a  interferência  da fa la dos pais na 

história da criança.  

Essa posição de independência dos pais  no tratamento permite a 

Melanie Kle in (1927/1981) definir  o lugar do  analista.  Assim, ela 

ressa lta : “o ana lista deve ter  uma at itude inconsciente que exigimos do 

ana lista de adultos.  Esta at itude deve capacitá- lo a querer realmente só  

ana lisar  e não desejar moldar e d irigir a mente dos seus pacientes” (p.  

230). 



 95

É necessário,  segundo Melanie Kle in (1927/1981),  que o ana list a 

sa iba manejar a s ituação  analít ica sem a ajuda de familiares ou pessoas 

próximas da criança.  Caso  o processo analít ico apresente dif icu ldades de 

ordem transferencia l,  é no próprio tratamento  que ele deverá ser  

resolvido. As questões da vida psíquica,  na qual o papel da fantasia e da 

relação ob jetal da cr iança e sua mãe, bem como de todos os mecanismos 

designados no processo psíquico para levar adiante a relação da cria nça 

com o mundo, são  pontos relevantes  a se considerar no processo 

ana lít ico.  São essas questões da ordem do  psíquico  que permite m a 

Melanie Klein,  como nos diz Sant iago (2005),  “rebaixar o papel dos pais,  

do meio e da educação, tanto na vida infant il de maneira geral como na 

aná lise de crianças.  O que importa é,  antes,  o mundo  puls iona l e a 

capac idade inata para suportar  as frustrações” (p.  98). 

Portanto,  podemos considerar que a família não se ap resenta de um 

modo central no tratamento da criança,  tampouco como coadjuvante.  

Melanie Kle in considera que o tratamento  se faz por meio da criança e 

do que esta apresenta como dificuldade no  p rocesso ana lítico.  Ao 

subtrair  a necessidade da presença da família no tratamento,  Melanie 

Kle in se encaminha para o que, parece-nos,  privilegiar ,  no tratamento : as 

produções do  inconsc iente.  Desse modo, observa-se que a dimensão  

puls iona l começa a ser  tomada em consideração no tratamento.   

A segu ir,  nosso percurso visa a reve lar  qual perspectiva do  

sintoma no tratamento com crianças Melanie Klein irá privilegiar.  

 

3.4.3 O sintoma da criança 

 

O sintoma da cr iança  na  prática c línica de tratamento de Melanie 

Kle in (1965/1981)  se ap resenta como efe ito da ansiedade proveniente do 

medo de aniquilamento  pela pulsão  de morte.  A ansiedade nas crianças 

precederia a formação  dos s intomas e na mesma medida seria a primeira 

manifestação neurótica da criança preparando o caminho para os 

sintomas.  Melanie Klein completa dizendo que “parece-me correto dizer 

que os sintomas,  em conjunto  são fo rmados,  pu ra e simplesmente,  com o 

propósito de escapar ao desenvolvimento  da ansiedade” (p.  114).   
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Do mesmo modo, um elemento fundamental na teoria de Melanie 

Kle in (AMP, 1996) centra-se na importânc ia da relação  de objeto como 

objeto fantasiado : “ isso significa que toda a pulsão tem como correlato 

uma fantasia de um ob jeto para sat isfazê- la” (p . 127).  E,  desse modo, se 

dir ige ao objet ivo  ana lít ico ,  que será o de conduzir  o suje ito  a uma 

realização plena com o objeto,  à completude imaginár ia do objeto .  Em 

consequência,  a teoria de Melanie Klein “acentua a teoria do objeto em 

detrimento da teoria das  pu lsões e,  mais que ao desenvolvimento  

puls iona l,  e la reserva uma importânc ia fu ndamental à reso lução da 

ambivalência em relação à mãe” (AMP,  1996,  p. 127). 

 Embora a d imensão pulsional esteja inserida em todo  o percurso 

teórico de Melanie Kle in,  a perspect iva do sintoma como solução não nos 

parece tomar o primeiro plano na perspectiva de Melanie Klein.  No que 

concerne à sua interpretação, tal como exposto,  uma interp retação pelo 

eu é contrária à análise.  No processo ana lítico ,  tem-se que interpretar  

pela pulsão.  Diz-nos Brousse (1997),  “a interp retação sozinha não  pode 

tratar  os s intomas” (p .  132).  O que nos f ica mais patente é  que há uma 

recorrência no tratamento  com crianças em Klein ao situar toda a 

interpretação do sintoma no  âmbito do significante do complexo de 

Édipo, não atingindo , desse modo, a pulsão.  

 Esse contexto teórico kle iniano  permite  aos intérp retes  de sua 

teoria fazer uma le itura dentro  de uma perspectiva de uma unidade 

possível por meio de exper iências positivas possíveis a part ir da 

simbolização da mãe, do pai,  do pênis e da vagina,  e lementos de 

simbolização que contribuem sobremaneira para a formação da fantasia 

da criança por meio de um “forçamento” de elementos s imbólicos para a 

criança (AMP, 1996).  O sintoma nessa c línica não toma a perspectiva de 

so lução e nos parece se ancorar como coadjuvante no processo analít ico 

rumo à perspectiva de uma possível unidade entre mãe e filho .   

A seguir ,  trataremos do lugar reservado ao inconsciente na p rática 

kleiniana.  
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3.4.4 O inconsciente 

 

Ao inconsciente é reservado um lugar de destaque,  segundo  

Melanie Kle in (1927/1981),  pois é por meio dele que “temos que 

trabalhar,  em primeiro lugar e pr inc ipalmente ,  com o inconsc iente” (p . 

199).  E ressalta : no inconsc iente,  as crianças não são tão diferentes dos 

adu ltos.  A d iferença a se destacar é o  fato  de que,  nas cr ianças,  “o ego  

ainda não  atingiu seu completo desenvo lvimento e,  portanto,  elas estão 

mais sob  a influência do seu inconsc iente” (p . 199).  A perspectiva do 

desenvolvimento  da criança e a  importânc ia da integração  do  eu  como 

objet ivo terapêutico  se apo iam no  eu como instância necessár ia para se 

chegar a e lementos ocu ltos inconscientes.  Isso  porque,  “tomando o 

ata lho mais curto possíve l através do ego, dir igimo-nos em primeiro  

lugar ao inconsc iente da criança para de lá irmos entrando gradualmente 

em contato também com o ego” (KLEIN, 1932/1969, p. 36).   

O analista,  relata Klein (1932/1969), “não  se dir ige 

espec ificamente  ao ego (como fazem os educadores),  mas busca ab rir  um 

caminho para as organizações inconsc ientes do  psiquismo, tão decisivas 

para a formação do ego” (p.  111).  À medida que se segue em análise,  os 

conhec imentos adquiridos pela cr iança,  em re lação ao esclarecimento  

sexual e sua posição frente a relação parental,  vão  permitindo a ela uma 

condição maio r de se adaptar e viver em sociedade.  Quanto ao  trabalho  

ana lít ico,  cont inua Kle in:  

 
Nosso trabalho analí t i co é cont rário a todas  as  t endências 
do ego da criança,  e é por isso que não podemos,  a meu 
ver,  contar com a ajuda do ego no princípio do tratamento;  
antes,  devemos procurar estabelecer relações com os 
s is temas inconscientes  para i r depois,  gradualmente,  
conquistando a colaboração do ego (p .  96).   

 

É por meio da técnica lúdica que Melanie Kle in (1932 /1969) 

compreende o funcionamento psíquico da criança e é por essa mesma 

técnica que consegue at ingir  o inconsciente de uma forma mais direta:   

 

Já vimos que na anális e infanti l  o ângulo de abordagem 
deve ser di ferente do empregado na  análise de adultos.  
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Tomando-se o atalho mais  curto possível  at ravés do ego,  
dirigimo-nos em primei ro lugar ao inconsciente da criança 
para de lá irmos ent rando gradualmente em contat o 
também com o ego (p .36).  

 

Dessa maneira,  o  inconsciente,  sendo a fundamentação dessa 

prática,  bem como a transferênc ia e a interpretação , “tais são os meios de 

estabe lecer e manter uma situação  ana lít ica co rreta,  tanto para a cr iança 

quanto para o adulto” (KLEIN, 1932/1969, p.  37). 

Por outro lado, a despeito  de colocar em evidência toda uma 

perspectiva ana lít ica em seu trabalho , Melanie Kle in (1932/1969) 

considera como resultado do tratamento o fortalecimento do ego da 

criança: “o estabelec imento da relação da criança com a realidade e o 

fortalec imento de seu ego só se verif icam gradualmente,  e const itui o 

resultado , não a condição prévia,  do  trabalho ana lít ico” (p .  52). 

Dessa maneira,  o inconsciente,  sendo o fundamento desse 

tratamento,  bem como a transferência e a interpretação, estamos fa lando 

de uma técnica analít ica que também traz a prerrogat iva de que o  ana lista 

se abstenha de qualquer medida ou influênc ia pedagógica sobre a 

criança.   

No percurso teórico realizado por Melanie Klein,  não podemos nos 

furtar  em reconhecer em seu trabalho a dimensão  do inconsc iente e seus 

efeitos.  No entanto ,  o relato  do  caso do menino Fritz,  no ano  de 1921, 

nos dá margem para considerar sua prática vo ltada para um viés  de 

adaptação  ao social.  A leitu ra desse caso nos concede interpretá -lo ,  po r 

meio dos recursos utilizados para o prosseguimento do caso,  como uma 

prática cu jo objetivo terapêutico se ancorava na adaptação deste ao 

social.  Desse modo, parece-nos haver um primeiro momento na técnica 

de Melanie Klein que nos possibilita considerar sua prática sob  uma 

perspectiva adap tacionista,  desconsiderando  o  elemento  pulsional no  

sintoma.  

Ainda no que concerne  ao inconsciente em Melanie  Kle in,  Laurent 

(1995) nos diz que “ela desenvolveu cada vez mais sua concepção de 

fantasia como conteúdo primár io  do inconsciente,  a ponto de podermos 

dizer que, para ela,  o inconsc iente se estrutu rava como uma fantasia” (p .  
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57).  As fantasias fu ndamentais “operam neste além fantasíst ico ,  que 

poderia ser  a  definição do inconsciente kle iniano” (AMP, 1996, p .  128). 

Assim, os primeiros conflitos,  produto da oposição  entre as pulsões de 

vida e de morte,  têm como objet ivo ana lítico conduzir  o suje ito a uma 

realização plena com o  objeto .  Desse modo, “a linguagem do 

inconsc iente é deduzida dessa relação de objeto  concebida como relação  

de completude imaginár ia” (p.  122).  Como consequência,  mesmo a 

interpretação visando à pu lsão,  na teoria kle iniana,  tem-se como 

linguagem do inconsciente a reparação da relação de objeto visando sua 

completude.  Essa solução terapêutica,  como resolução do t ratamento,  se 

distanc ia da prática psicana lít ica que se ancora na perspectiva da fa lta do 

objeto,  e não em sua completude. 
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CAPITULO 4 – A ORIENTAÇÃO LACANIANA 

 

As contr ibuições de Jacques Lacan para a c línica psicanalít ica 

foram elucidadas por Jacques Ala in Miller  no  campo freudiano e se 

tornaram conhecidas por orientação  lacaniana.  A orientação  lacaniana,  

como herança da Escola de Lacan, fundada em 1964 , se d irigiu a um 

movimento de denúncia aos desvios pelos quais passava a teo ria de 

Freud , para que “reconduza a práxis original que ele inst itu iu sob o nome 

de psicanálise ao dever que lhe compete neste mundo” (LACAN, 

1964/2003 , p. 235). 

No que concerne à c línica com cr ianças,  a int rodução no âmbito 

dessa c línica das contr ibuições de Jacques Lacan nos parece ter  dado 

lugar a uma mudança de perspectiva em relação ao sintoma. O sintoma,  

nessa c línica,  tem como proposta resgatar a relação do sujeito com o 

inconsc iente e o  s intoma na dimensão da pulsão .  Assim, o s intoma em 

sua perspectiva de adaptação ao social,  como desconsideração puls iona l,  

toma o segundo p lano  nessa o rientação. Desse modo , a orientação  

lacaniana irá propor uma prática que se d istancia das p ropostas 

adaptativas que configuraram a c línica com crianças nos seus p r imeiros 

anos.  

É,  então ,  sob o signo de um retorno a Freud  que Jacques Lacan, 

nos anos de 1950 , empreende uma leitura dos textos freudianos com o 

objet ivo de resgatar a letra de Freud em sua originalidade.  O interesse 

nesse empreendimento de reconquista dos  fundamentos freudianos se 
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associava,  com certa p reocupação, com a atuação p rática que estava 

sendo  realizada nessa época pelos segu idores de Freud. No  fim da década 

de 1950, era a influência da psico logia do eu  que se apresentava como 

prática terapêutica,  visando a um reforço do eu  (COTTET, 2005). O 

intento de Lacan nessa data era empreender um movimento de denúncia a 

essa prát ica,  que enfat izava os e lementos da consciência e se distanc iava 

dos princípios psicanalít icos fu ndamentais da psicanálise.  Na verd ade,  

diz-nos Lacan (1956/1988),  “ninguém se enganou  aí.  Trata-se com efeito 

do espírito posit ivo  da c iênc ia enquanto explicat iva que está em causa na 

psicanálise” (p. 269). 

Nessa época,  destaca Co ttet (2005),  além da influência da 

psicologia do eu atuante na prát ica clínica,  outra questão que pode ser 

destacada por Lacan como um desvio da prática efetiva da psicanálise é a 

perspectiva da relação de objeto inspirada nos pós-freudianos ligados a 

Karl Abraham e Melanie Klein.  No que se refere às psicoterapias e à 

relação de objeto proposta por Klein,  essas orientações,  co nt inua Cotte t 

(2005),  têm um ponto em comum: “fundamentam-se não na interpretação  

do inconsc iente,  e s im em uma interpretação do imaginár io da relação  

dual” (p.  12).  Enfim, o  que se to rnava p remente nessa data era orientar  

os tratamentos para uma interpretação do inconsc iente   “contra toda 

tentat iva de reeducação” ( idem) .   

Almejando recuperar a mensagem da psicaná lise freudiana, Lacan 

dá início ,  no  ano de 1953, com o texto Função e campo da fala  e da 

linguagem em psicanálise ,  ao que ele próprio  reconheceria como seu 

ensino por meio de dois princípios: reto rno a Freud  e a primazia do 

simbólico .  A partir  do ano 1953, Lacan retorna aos textos freudianos,  

para resgatar  a re lação do sujeito com o inco nsc iente.  Nesse texto,  a 

tarefa de Lacan (1943/1998) será demonstrar  que “os conceitos que 

fundamentam a psicanálise só adquirem sent ido  ao se o rientarem no  

campo da linguagem e se ordenarem no  campo da fala” (p.  247). É a 

conso lidação, por parte de Lacan,  do  poder da linguagem em tudo o que 

diz respeito ao humano. Por essa cond ição, é a definição de inconsc iente 

que também se  faz por meio da linguagem: “o  inconsciente estruturado 

como uma linguagem”. Nessa ocasião,  Lacan (1953/1998) revela o 



 102

su jeito que está em jogo  na prática clínica : um su jeito que se apresenta 

por sua assunção  da linguagem à palavra e,  assim, por essa noção, 

pretende romper com as p ropostas adaptativas anter iormente utilizadas.  

A proposta de um retorno a Freud, como diz Lacan (1955/1998)  

mais ad iante,  no texto A coisa freudiana ou Sentido do retorno a  Freud 

em psicanálise: “é o  reto rno ao sent ido  de Freud” (p. 406),  era retomar 

os textos freudianos para que sua letra não  se perdesse.  Todavia,  po r 

esse empreendimento,  viu-se coagido pela Internat ional Psychoanalyt ica l 

Associatio n (IPA),  da qual fez crít icas por não ser mais freudiana,  a 

fundar um lugar onde suas propostas poderiam ser legitimadas (LACAN, 

1964/2003). 

Dez anos depois, em 1964, Lacan, então,  se d istanc ia  desse modelo  

de retorno a Freud para dar iníc io ao que ele reconhece como seu ensino ; 

não  sem reverenc iar  por meio do  nome Escola Freudiana de Par is  (EFP) a 

procedência de seu ensino,  tendo como ponto de partida ir  além dos 

conce itos freud ianos (LACAN, 1964/2003).   

Assim, em junho de 1964, ele publicou  o “Ato de Fundação” da 

sua Escola,  d izendo de sua so lidão nesse empreend imento da causa 

psicanalít ica e propôs,  a partir  daí,  a Fundação da Esco la Francesa de 

Psicaná lise (EFP).  Esta fez sua entrada como um movimento de 

reconquista do campo  freud iano , cujo objetivo é restaurar a psicaná lise 

freudiana.  Nesse texto de 1964, movido  pela preocupação com o  futuro 

da psicanálise,  ele esc larece os modos de funcionamento de sua Escola,  

da fo rmação psicana lít ica e de seu ensino,  explic itand o  os princípios 

necessár ios da p ráxis psicanalít ica e de seu  estatuto na c iênc ia,  “um 

estatuto que,  por mais s ingular que afina l se ja p reciso reconhecê -lo,  

nunca seria o de uma exper iênc ia inefáve l” (LACAN, 1964/2003, p.  

238).   

Como herança da Esco la de Lacan, nasceu, então ,  a orientação  

lacaniana sob a d ireção de Jacques Alain Miller ,  cuja proposta se dir igia 

a resgatar  a re lação do sujeito com o inconsciente e o s intoma. A noção  

de suje ito passa por nova elaboração ao resgatar  sua re lação com o  

inconsc iente.  No próximo tópico ,  trataremos dessa nova e laboração, a 

f im de destacarmos o  sujeito do qual falamos na clínica de orientação  
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lacaniana,  para,  ass im, diferenc iá-lo das  propostas anter iores à entrada 

dessa orientação.  

 

4.1 Sujeito do inconsciente – sujeito do  desejo 

 

A noção de sujeito 7 em Jacques Lacan pretende retif icar o desvio  

pelo  qual passou  a psicanálise nos anos de 1950. A orientação lacaniana,  

ao introduzir  o sujeito,  o  faz na perspectiva do  inconsc iente ,  

diferenciando-o das inércias imaginár ias  que se to rnaram um obstáculo  

para o entendimento  da mensagem do inco nsc iente (LACAN, 1957/1998). 

Na intenção de denunciar  o percurso objet ivante pelo  qual passava a 

clínica psicana lítica nessa data,  Lacan (1966/1998) p romoveu, por sua 

vez,  uma convocação à ordem da sub jet ivação.  

Na perspectiva lacaniana,  resgatar  a importânc ia do inconsc iente 

resulta no fato  de se reconhecer que o sujeito p roposto nessa perspect iva 

se manifesta no  momento da divisão psíquica fundamental.  Por essa 

divisão,  o  suje ito se  def ine  subjet ivamente como sujeito do  inconsc iente ,  

como efeito  da linguagem. Completa Lacan (1998 /1964 ): “por esse 

efeito,  ele não é causa dele mesmo, mas traz em si o germe da causa que 

o cinde” (p.  849).   

Ao advir  pela linguagem, o suje ito logo se perde ne la,  na verdade 

de seu ser,  na verdade de seu  desejo,  por estar  aí senão representado. 

Essa alienação do sujeito  na e pe la linguagem confere a este,  diz -nos 

Lacan (1998 /1964),  sua condição de suje ito errante na cadeia 

significante.  O sujeito é, pois,  um efeito do  significante representado na 

linguagem lacaniana pelo $ (LACAN, 1964/1998).  Ao  advir  à linguagem, 

o sujeito se const itui como divid ido,  alienando uma parte de si mesmo no 

inconsc iente (LACAN, 1953 /1998).  Desse  modo, o advento  do su je ito na 

clínica de orientação  lacaniana é resultado da relação intr ínseca do 

desejo ,  da linguagem e  do inconsciente.  O aparecimento  do sujeito,  como 

su jeito do  inconsc iente é efe ito  de sua divisão subjetiva.   
                                                
7 A noção de sujeito em Lacan passa por várias formulações. No último ensino de Lacan, que tem início 
no Seminário 20 – Mais Ainda, o termo falasser surge em contraposição à noção de sujeito. Nesse 
momento particular do ensino de Lacan, há uma nova leitura do inconsciente para além do simbólico e da 
linguagem, ou seja, no que nele há de real, ou seja, de gozo (Lacan, J. 1985). 
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Relevante destacar que esse primeiro momento da assunção  

subjetiva do sujeito é reve lado no  texto de 1936: O Estádio do Espelho 

como Formador da  função do Eu . Este foi proferido,  pela primeira vez,  

no Co ngresso da IPA, em Marienbad, no  ano de 1936. Embora Lacan 

tenha s ido interrompido por Ernest Jones nessa circunstânc ia e de não ter  

deixado  seu  texto nos ana is do  Congresso,  ele retorna essa comunicação  

em 1949, no XVI Congresso  Internacional de Zurique.  Neste texto  de 

1949, Estád io do Espelho como formador da  função  do Eu ,  são as 

dimensões da ordem da linguagem, do inconsciente e do Outro  que 

marcam a grande contr ibuição e,  po rtanto,  certo  avanço  de Lacan no que 

concerne à teoria freudiana (1949/1998).  

Esse estád io const itui a fase inic ial de um processo psíquico rumo 

à subjet ividade.  Nele,  Lacan (1949/1998) designa um momento psíquico 

situado entre os seis e 18 meses de vida da criança,  nos quais esta se 

const itu i como unidade em torno da imagem do seu co rpo. Esse estádio  

demarca uma experiência de ident ificação fundamental da criança,  que 

irá fazer a conqu ista da imagem do seu próprio corpo, promovendo  uma 

estruturação do eu.  Essa exper iência permite a abolição de um período 

precedente,  no qual a criança não experimentava seu corpo como uma 

unidade,  mas,  s im, dentro de uma d ispersão imaginária ( idem).  

 Esse momento específico de estruturação do eu é definido,  segundo  

Lacan (1949 /1998),  primeiramente por uma evidência c lara de 

assu jeitamento da criança ao registro imaginár io,  em que esta vive uma 

experiênc ia de confusão de si mesma com o  outro. Nesse momento,  a 

criança se confunde com a mãe e lê nos movimentos esboçados por ela a 

sat isfação de suas necessidades.  Aqui,  a criança e o ou tro (a mãe) vivem 

uma confusão de imagens entre si,  uma vivência de ind ist inção. Por 

exemplo: uma “cr iança que bate diz que bateram ne la,  a q ue vê cair  

chora” (p.  116).  Período único , no qual pode ser ident if icada, ao se 

registrarem as reações emocionais da criança,  a presença de um 

transit ivismo caracterizado , nesse momento, como normal.   

Posteriormente,  ao se reconhecer na re lação com o ou tro ,  a criança 

recupera sua unidade corporal e se estrutura como eu por meio dessa 

ident if icação primordial.  É importante salientar  que essa estruturação 
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psíquica do eu se dá sob a égide da dimensão do imaginár io – que 

pressupõe uma alienação do eu ao outro e,  portanto , se s itua como eu 

(moi)  imaginário  (LACAN, 1949/1998).  

 Em um segundo momento desse processo de subjetivação, o acesso  

ao simbólico permitirá à cr iança pôr fim à relação  especu lar e alienante 

com a mãe. Fato  relevante de observação  é que essa construção  

imaginár ia se apresenta submetida irremediavelmente à dimensão do 

Outro  –  a ordem simbólica.  Isso  nos leva a reconhecer que o advento da 

subjetividade se coloca irredutive lmente submetido à dimensão  do Outro 

na dimensão  da linguagem. Desse modo, a vertente do simbólico ,  

registro  do campo da linguagem, marca a passagem do registro 

imaginár io,  característ ico da fase do  espelho, para o  registro simbólico  

especí fico do  Outro da linguagem (LACAN, 1949/1998).  

Enfim, esse su jeito do qual falamos na clínica de orientação  

lacaniana se distancia das práticas ancoradas nos moldes do  registro de 

uma relação imaginár ia.  Sobretudo, afasta -se de uma definição de sujeito  

referenciado na perspect iva do desenvolvimento  tão recorrente nas 

práticas anteriores a essa data.  

Neste momento,  uma indagação: como se dá na orientação  

lacaniana a re lação desse su je ito frente o  s intoma e a pu lsão? 

 

4.2 O sintoma e a pulsão   

 

Para o entendimento  do sintoma na c línica de orientação lacaniana,  

Jacques Alain Miller (2011) parte do b inário  sentido e gozo em relação  

ao sintoma. No texto int itulado Seminário  sobre os caminhos da 

formação dos sintomas ,  esse au tor  retoma duas Conferências de Freud, 

que,  segundo ele,  apontam esse binário em relação ao sintoma.  

A primeira é a Conferênc ia XVII – O sentido dos sintomas ,  que,  

tal como seu título mesmo indica,  trata -se do sent ido do sintoma. A 

conferênc ia XXIII – Os  caminhos da formação dos sintomas  trata do 

gozo. Essas duas Conferências representam o  caminho percorrido por 

Freud , “que vai do sentido ao gozo do  sintoma” (MILLER, 2011, p. 11 ).  

A proposta de Miller ao fazer um retorno a elas é por entender que 
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abordar o sintoma a partir  do sentido ao  gozo “é a base de nossas 

elucubrações” (p.  12).  Desse modo, é a essa art iculação entre sent ido e 

gozo que iremos nos ater  para o entendimento  do sintoma.  

No que se refere ao sent ido,  Miller  (2011) destaca  que o ponto de 

partida de Lacan fo i o texto Função e campo da fala e da  linguagem em 

psicaná lise ,  do  ano de 1953. Nesse  texto,  ressalta  Miller (2011),  Lacan 

“destaca e constrói o sent ido na prática da psicaná lise,  o sentido no 

inconsc iente e o sentido no sintoma” (p.  12).  É o  sent ido do inconsc iente 

que nos é apresentado nesse texto pela célebre frase : “o inconsc iente é 

estruturado como uma linguagem”.  Destaca,  portanto,  nessa primeira 

elaboração, o  sent ido do domínio do inconsciente por meio  da 

linguagem, cu jos efeitos se produzem no sujeito.   

Nesta vertente,  da supremacia do simbólico ,  pode-se d izer do 

sent ido do sintoma, fa la-nos Miller  (1988),  como resu ltado de um defeito  

de simbolização porque não foi verba lizado, porque não se passou à 

palavra “e  que se desfaz na  med ida em que passa à palavra” (p.  19).  A 

operação de cu ra é dada,  continua Miller ,  “porque permite dar 

significação retroativa ao que permaneceu opaco para o sujeito em sua 

experiênc ia” ( idem) .  Muitos que seguiram o ensino de Lacan se 

detiveram aí,  sublinha Miller , nessa ver tente do s imbólico do mesmo 

modo que ou tras pessoas deixaram Lacan  em outros momentos por uma 

divergência da teoria.   

 Dessa maneira,  na vertente do simbólico,  o sent ido na prática da 

psicanálise pode ser entend ido, relata  Miller  (1988),  pela ide ia de 

trauma, tal como Freud  imaginava quando propôs a teoria da sedução, 

para logo ser abandonada. Desse modo, o que se tentava ap reender era a 

ideia “de uma exper iênc ia inassimiláve l para o suje ito ,  que engendra o 

sintoma, e que a cura por simbolização  devia permitir  desfazer” (p .  20).  

 Nesse contexto do simbólico,  o sintoma é interpretado como uma 

operação que tem como princípio a dimensão significante.  Nesses 

termos,  conforme Miller (2011) se a interpretação tem como objetivo  

desve lar  o significado  último  do sintoma, es te pode ser definido aqu i 

como a parte manifesta do  significante em busca de um significado que 

se ocu lta sob a barra do recalque.   
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Essa e laboração sobre o  sent ido ,  continua Miller (2011), 

desemboca em um esquema chamado  esquema L, “primeira le tra do nome 

de Lacan, mas cuja base é um X, no qual se opõem o simbólico e o 

imaginár io” (p .  12).  Essa seria uma nova e laboração da relação do 

su jeito com o objeto no processo ana lítico.  Esse esquema faz a inscrição  

do sujeito no Outro,  tal como estabelec ida no  processo analít ico,  no qual 

o sujeito  recebe do Outro sua p rópria mensagem. Todavia,  essa 

mensagem não é claramente adquirida  pelo sujeito ,  pois há uma 

interdição realizada pela relação  entre a – a’ ,  relação imaginár ia por 

excelência e que se interpõe entre o sujeito  e o Outro,  levando ao 

desconhecimento dessa últ ima.  

 O esquema L é introduzido  na experiência analít ica e  tem como 

objet ivo demonstrar  como é essa relação do su jeito com o inconsc iente ,  

“tendo em vista a maneira  como esta últ ima vem sendo fo rmulada ho je 

em dia por um número  cada vez maior de analis tas” (LACAN, 

1956/1957 /1995 , p .  10).  Lacan,  nessa passagem, sublinha a presença dos 

teóricos focados na experiência do eu  e que,  no processo analít ico ,  

privilegiam a relação de objeto como primária,  amparados na relação 

imaginár ia e dual entre o su jeito e o  objeto .  

 A introdução do esquema L proposto por Lacan irá d estacar essa 

relação entre sujeito e objeto,  po rém de fo rma mais extensa e conclusiva 

em relação à posição do su jeito : trata-se,  agora,  segundo  Miller (2011),  

“de articu lar  sent ido e gozo” (p.  14 ).  

 Considerando o que foi exposto na perspect iva do  p rimeiro  ensino  

de Lacan, no  que concerne aos caminhos da formação do sintoma, este 

aparece,  naquela época, como essencia lmente simbólico,  indicando seu  

sent ido recalcado. Porém, esse p rimeiro momento perde espaço  para um 

segundo, que se encaminha para revelar  a impossibilidade da função  

simbólica em dar conta do real como presença a partir  do ob jeto a  como 

resto.  Não há dúvida,  cont inua Miller (2011),  de que,  “para Lacan, o 

sintoma se s itua no grafo em S(A),  como efe ito do significado do Outro” 

(p.  14).  Todavia,  q uando se chega a um segundo momento  desse grafo,  

destaca Miller  (2011),  já não basta separar ou dividir  o  imaginário  do 

simbólico .   
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Uma primeira oposição  entre sent ido e gozo  fo i prat icada por 

Lacan na intenção  de se separar s imbólico e imaginár io.  Assim, 

conforme Miller  (2011),  não podemos nos furtar  em reconhecer que,  do 

outro lado do eixo simbólico ,  ou seja,  da relação entre o  sujeito e o 

Outro , tem-se a re lação a-a’ ,  o  eixo imaginár io,  que provém do estádio 

do espelho e que, para Lacan, diz -nos Miller ,  “é também o eixo  

puls iona l” (p.  13).  Havia certo  desprezo  pelo imaginário ,  destaca Miller  

(2011) e,  por isso mesmo, pela pu lsão.  Esse desprezo  pelo imaginário é o  

que conduz Miller  a considerar que, na primeira o rientação de Lacan, “há 

uma desva lorização da pulsão,  embora não advertida quando  falamos do 

imaginár io,  mas p resente” (p .  13).  No entanto,  quando se chega à 

segunda operação que leva ao caminho das formações do sintoma, é a 

articulação do sent ido e do gozo  que se faz necessár ia pe la presença do 

real.  

Essa art iculação, conforme relata Miller  (2002) no texto O Real é 

sem Lei ,  se dará por meio da fórmula da fantasia 8 como construção 

fundamental para o sujeito.  A fantasia é “herdeira do  que Lacan chamava 

no iníc io do seu ensino de relação imaginária” (p .  15). Ela é herdeira da 

relação de mediação do simbólico  com o imaginár io.  Dessa maneira,  

cont inua Miller  (2011) , “o fantasma ($<>a) é o resultado de um longo  

circu ito  lib id inal,  no qual aparece a pulsão  como cadeia s ignificante e o  

desejo  como significad o dessa  cade ia (p.  14).  Portanto,  a fantasia  traz 

em seu bojo  o elemento puls iona l.  

 Na iminência de se articular  sentido e gozo , Miller  (1998),  no  

seminário O Osso de uma Análise ,  considera o sintoma como o resu ltado 

da interseção entre  o significante e o  gozo: “É que o significante tem 

uma inc idência de gozo sobre o co rpo. É isso que Lacan chama de 

sintoma. Isso vem no mesmo lugar do que ele chama da fantasia” (p.  99).    

 Ainda no seminár io O Osso  de uma Análise ,  Miller  (1998) 

cont inua: a fantasia aparece  como mediação entre s ignificante e gozo, 

supondo uma dist inção  radica l entre essas  duas ordens.  Por ou tro lado, o 
                                                
8 Na obra de Jacques Lacan, o termo fantasy, em alguns textos, é traduzido por fantasia e, em outros, por 
fantasma. É um problema de tradução. Nas citações literais da obra, usarei o termo mencionado. A 
tradução que adotaremos para esse termo é fantasia. 
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sintoma inscreve uma relação muito mais  direta entre  o s ignificante e o  

gozo. É por isso,  continua Miller (1998), que confirmo hoje “que lá 

onde,  em Freud, exis te a pulsão ,  em Lacan há o  sintoma. Mas enquanto  

Freud  não apresenta a pu lsão senão como um mito, podemos seguir ,  em 

Lacan, o sintoma como um real” (p.  100).   

 Portanto,  o  sintoma, em sua re lação com o  real,  se apresenta em 

sua dimensão  puls ional,  revelando-nos algo da dimensão do real no  

su jeito,  do  inassimiláve l,  ou seja,  do gozo. No sintoma, encontra - se 

inser ido algo da o rdem da pu lsão.  Desse modo, como podemos, no  

processo analít ico,  atingir  o sintoma nessa d imensão de real?  

 Quem responde diretamente a essa questão é Marie-Hélène Brousse 

(1997): “para se at ingir o sintoma é preciso  u tilizar  a fantasia,  pois esta 

oferece a chave do sintoma. Não se pode entender o sintoma de alguém 

se refer indo somente aos seus s ignificantes” (p.  132). Isso porque se 

deve levar em conta o  modo de gozo de uma pessoa.  Dessa maneira ,  

cont inua Brousse,  “interpretar  com base na fantasia não é uma defesa 

contra a pulsão: é a própria pu lsão” ( idem) .  Desse  modo , o  sintoma em 

sua dimensão  pulsional se s itua como resposta para o  suje ito,  resposta do 

que lhe é mais s ingu lar.   

 No que concerne ao sintoma das cr ianças,  no texto Nota sobre a 

criança , Lacan (1969/2003) considera o sintoma da criança como 

resposta “ao que existe de s intomát ico  na estrutura familiar” (p.  369).  A 

manifestação sintomática na cr iança pode se representar  de duas formas ,  

cont inua Lacan (1969/2003): uma fo rma é quando  o sintoma representa 

na cr iança “a verdade do casa l familiar”.  Outra condição de manifestação  

é “quando o  sintoma que vem a preva lecer decorre da sub jet ividade da 

mãe, ou seja,  a cr iança realiza a presença  do que Jacques Lacan designa 

como objeto  a  na fantasia” (p.  370). Assim, a cr iança responde ao que 

falta à mãe por meio da satu ração dessa  falta materna,  servindo -se de 

objeto à mãe. Por isso,  o sintoma para a criança é uma resposta daquilo  

que fo i nela depositado no que concerne à  relação parental ou  à materna .  

O s intoma, como resposta dessa re lação, recorre no processo  analít ico à 

necessidade de ser  modificado. Para isso,  nesse p rocesso ,  a criança 

deverá se desvencilhar do sintoma dos pais,  para,  a partir de então ,  
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construir  o seu p róprio sintoma, a f im de poder ser  tratado e,  assim, se 

tornar uma solução para o sujeito .  

  Portanto ,  o  sintoma, em sua d imensão puls iona l na clínica de 

orientação lacaniana,  se apresenta  como condição da prática ana lít ica e ,  

ao interrogá-lo ,  nos ap roximamos do  mais particular de cada sujeito .  

Desse modo,  ele tem função de resposta do suje ito ao que lhe é 

impossível de dizer.  Todavia,  e le const itui uma possibilidade de 

enlaçamento do real –  impossível de dizer – com o sintoma (LAURENT, 

2007).  É por essa razão, por ter  a função de laço ,  que o  sintoma não pode 

ser e liminado. No entanto,  ele precisa ser  ouvido no seu valor de 

mensagem e do que se apresenta como o mais s ingu lar do sujeito.  

 O s intoma, na perspect iva da o rientação  lacaniana,  torna-se uma 

parte bem-sucedida de amarração do  real.  Ele va i c ivilizar  a pulsão de 

morte, permit indo, por parte do sujeito , p roduzir uma invenção  particular  

que vai fazer  laço com o socia l (SANTIAGO, 2005).  Portanto ,  o sintoma, 

nessa dimensão  de resposta,  é uma so lução para o sujeito.  

Para a p rát ica  c línica de o rientação lacaniana,  essa é a função do 

sintoma –  uma solução  que permite a invenção de laço para se relacionar 

com o social.  Essa solução representa,  para o sujeito ,  algo  de muito 

particular ,  e a invenção que ele produz promove uma amarração que traz 

algo  de sua história.  Lacan (1969/2003) deu ao sintoma um lugar de 

resposta: portanto ,  de so lução para o sujeito . Essa nova  fo rma de 

elaborar o sintoma contrar ia as cond ições utilizadas pelas teorias  do eu 

que buscam como ob jetivo eliminar  o s intoma para melhor lidar com o 

su jeito.   

Na clínica de o rientação lacaniana ,  o uso  que se faz do sintoma se 

dir ige para uma perspectiva do sintoma como solução para o sujeito.  Não 

é a supressão do sintoma o ob jet ivo dessa prática,  tampouco a 

interpretação significante do sintoma, mas o que a conduz como objet ivo  

terapêutico é a interpretação  da fantasia,  como correspondente mais 

singular do  su jeito.  Essa é uma prática que se d istancia 

significat ivamente da prática clínica com crianças nos primeiros tempos.   

A o rientação lacaniana irá resgatar  na clínica a relação do  sujeito  

com o inconsciente e,  desse modo , ela irá esc larecer que esse su je ito  que 
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está em jogo na c línica nem sempre vai responder à proposta adap tativa 

em conformidade com o socia l.  Se levarmos em consideração a pulsão  

inser ida no s intoma e a tendência a  repetir  inerente ao elemento  

puls iona l,  não se pode,  por exemp lo ,  ens inar a cr iança a  ser comportada 

na escola ou no meio  familiar  e esperar que ela responda a essa 

so licitação com um bom comportamento.   

 Por outro lado, o que reconhecemos nos primeiros tempos da 

prática clínica com crianças em Anna Freud e Melanie Klein é o fato de 

que a vertente do sintoma como solução a ser  dada pelo sujeito nos 

parece ter  sido deixada em segundo  plano em detrimento do sintoma 

como elemento a ser suprimido , levando à adaptação. Assim, o sintoma 

como adaptação da criança  ao socia l se d ir ige,  a nosso ver,  como 

desconsideração da d imensão pu lsional do  sintoma. Dessa maneira,  o  

caminho da desconsideração puls iona l do sintoma nos leva a considerar 

que há um silenciamento do su jeito em seu  desejo  em favor de uma 

perspectiva de adaptação ao  socia l,  objet ivo recorrente  de práticas 

terapêuticas objetivantes.  

Com a entrada da orientação  lacaniana,  podemos considerar que há 

um antes  e um depois da referência lacaniana que modifica  a perspect iva 

que será dada ao sintoma apresentado  pela cr iança.  Anter ior a essa 

referência,  o sintoma era tomado pela necessidade de sua supressão ,  

acreditando que assim se resolver iam os problemas da cr iança.  Depois  da 

orientação lacaniana,  o sintoma em sua relação com a pulsão,  toma a 

dimensão de resposta para o sujeito e,  portanto,  possui valo r de 

mensagem como p rodução do  inconsc iente .   

A orientação lacaniana,  ao re introduzir  o su jeito do inconsc ient e 

na e laboração  ana lít ica,  repercutiu na c línica com crianças e nos parece 

ter  produzido certo  efeito de transformação no que concerne à forma de 

conceber o tratamento psicanalít ico com crianças.  Essa foi a orientação 

seguida por Robert e Rosine Lefort em sua prática com crianças, que será 

tratada no p róximo cap ítu lo. 
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CAPITULO 5 –  A PRÁTICA CLÍNICA COM CRIANÇAS NA 

ORIENTAÇÃO LACANIANA 

 

 A entrada da o rientação lacaniana na prática clínica psicanalít ica 

possib ilitou demarcar o desvio pelo  qual passava essa clínica  tanto em 

sua prática quanto  em seus fundamentos  teóricos.  Do mesmo modo , tal 

orientação promoveu, no âmbito  da clínica psicanalí t ica com crianças,  

uma transformação no que concerne ao estatuto de sujeito nessa clínica e 

à referência ao s intoma.  

 Orientados pelo ensino de Lacan, o trabalho realizado  por Robert e 

Rosine Lefort,  dois alunos dele,  representou, a partir  dos anos de 1960,  o 

esforço permanente por renovar a  psicanálise com crianças.  

Contr ibuíram, de entrada,  para o entendimento da clínica do autismo, 

relata Stiglitz  (2008) ,  cu ja proposição se ancorava em uma c línica 

centrada no  tratamento do sujeito onde não há Outro ,  apresentando  um 

desenvolvimento  teó rico clínico inovador para essa c línica.  Do mesmo 

modo, eles são os responsáveis em trazer para a prática clínica com 

crianças uma psicanálise orientada para o real.  
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5.1 A criança  analisando em plenos direitos  

 

O aforismo “a cr iança analisando  à  part entière”, 9 preconizado por 

Robert e Rosine Lefort,  rep resenta a unidade da psicanálise e a cond ição  

da clínica com cr ianças,  que diz : “só há c línica do suje ito e não  da 

criança” (AMP, 1996, p.  324).  Com esse a forismo, e les se ocupam da 

experiênc ia analít ica que não diferencia a prática do adulto e da criança,  

porque,  como nos relatam Robert e Rosine Lefort (1988),  “não há duas 

psicanálises, uma que d iga respe ito à criança e ou tra que diga respe ito ao 

adu lto” (p.  85).  Desse  modo, não há espec ific idade na psicanálise com 

crianças.  Ta l como na psicanálise de adulto,  a criança participa dessa 

prática como um analisando  por inteiro – como um sujeito em plenos 

direitos.  

Essa fo i a razão que,  segundo  Rober t e Rosine Lefort (1988), 

proporcionou  o  impulso para a fundação do Centre d ’Étude et de 

Recherche su r l’Enfant dans Le Discours Analyt ique  (CEREDA), no ano  

de 1983, no âmbito  da Fundação  do Campo Freudiano. O trabalho e  o 

interesse de Robert Lefort e Rosine Lefort com a Escola da Causa 

Freud iana permit iram a eles a criação desse centro de estudos sobre a 

criança no discurso analít ico,  juntamente com Eric Laurent,  Jacques 

Ala in Miller  e Judith Miller  (MILLER, 1991). 

 A partir do CEREDA, a criança passa a ter  um lugar no discurso  

psicanalít ico e ,  desse modo, se distancia do lugar de ob jeto do Outro,  do 

lugar da assistênc ia e de todos os outros lugares dos quais a criança fo i 

portadora ao longo da história.  No CEREDA, a cr iança passa a ter um 

lugar mant ido  e ratificado  pelo afo rismo  p reconizado por Robert e 

Rosine Lefo rt (1991) no que se refere à prática analít ica de crianças ,  

“porque a criança está na psicaná lise como um analisando , no p leno  

sent ido” (p.  14). 

O aforismo, sujeito em plenos d ire itos,  que se apresenta como 

condição da prática psicana lítica com crianças na orientação  lacaniana ,  

define uma nova maneira de abordar a criança na clínica .  Da mesma 

                                                
9 A cr iança é u m anal isando em plenos d irei tos . 
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forma como o adulto,  a criança é um sujeito do inconsciente e participa 

como tal dessa condição de su jeito na clínica.  Portanto,  ana lisante em 

plenos dire itos,  convoca-nos a pensar no sujeito de desejo,  nesse su jeito  

que se loca liza diante do  objeto  como falta a ser .  Em outros termos,  é ao 

objeto como falta que visa a essa prát ica,  já nos indicando de antemão o  

distanc iamento dessa prát ica em relação àquelas que privilegiam o  

primado da relação objetal.  

A clínica de Robert e Rosine Lefort se ampara no ensino  de Lacan, 

mas,  em sua enunciação, jamais  se limitaram a repeti- lo.  Em todo  o caso ,  

diz-nos St iglitz (2008),  “seu modo de repetir era aquele que permite o  

encontro com o novo, com a surpresa” (p.  13 ),  posição corroborada por 

Laurent (2008),  que sublinha que Robert e Rosine Lefort mant iveram até 

o fina l um passo  a frente em sua transmissão,  graças à sua orientação  

para o real.  Como nos relata Laurent (2008),  Robert e Rosine Lefort 

souberam sempre  

 
descrever esse momento em que o s imbólico vacila e s e 
trata de tomar uma decisão acerca  do real  em jogo na 
psicanális e.  É o momento em que uma decisão encarnada 
permite amarrar juntos,  de manei ra nova ,  o real ,  o 
s imbólico e o imaginário,  que aparecem sol tos ao longo 
da experiência mesma (p.  47).   

 

  Uma clínica orientada para o real marca o fim de um desvio na 

prática c línica psicanalít ica  inic iada nos anos de 1950, ta l como 

denunciada por Lacan (1953/1998) no texto Função  e campo  da 

linguagem na  psicanálise.  Nesse  texto ,  Lacan evidenciava de maneira 

“incontestável que a concepção da psicaná lise pendeu  ali para a 

adaptação  do indivíduo ao meio socia l” (p.  246).    

 Do mesmo modo, a clínica de orientação para o  real,  proposta por 

Robert e Rosine Lefo rt ,  elucida neste trabalho o desvio por nós reve lado 

na c línica com crianças a partir  de 1920 no que concerne ao s intoma em 

sua dimensão puls iona l.  Consideramos que a maior ou menor 

desconsideração da dimensão pu lsional do sintoma na teoria e na  p rática 

de Anna Freud  e Melanie Klein naquela data permit iram um desvio nessa 

clínica em re lação ao s intoma. Na c línica de Anna Freud, no que se 
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refere ao sintoma, sua maior desconsideração  da dimensão pulsiona l 

deste se encaminhava para suprimi- lo como objet ivo terapêu tico.  Por 

outro lado, Melanie Klein e a menor desconsideração da pulsão no  

sintoma foram por nós reve lada pelo fato  de Klein u t ilizar  da pu lsão em 

seu percurso teó rico e clínico.  Mas,  por sua vez,  ela apresentava,  como 

objet ivo de sua clínica,  a profilaxia do sintoma como certa eficácia 

terapêutica,  ou seja,  o que do sintoma pode ser prevenido.  

 A partir da orientação lacaniana e dos trabalhos dos Lefort,  passa -

se para uma prát ica  com crianças no discurso ana lít ico,  orientada no 

campo da linguagem e em função da fala (MILLER, 1991).  Segundo 

Rosine Lefort (1991), é necessár io no  d iscurso analít ico  se suspender de 

todas as insuficiências imaginárias para entender,  no d iscurso d a criança ,  

o real em causa.  “Mais do  que a história da criança,  é com esse rea l que 

vamos nos defrontar” (p.  12).   

Trata-se,  na clínica psicanalít ica com crianças de orientação  

lacaniana,  de enfat izar a relação da criança com o discurso analít ico,  

pois,  nesse discurso,  é do  objeto  a  como falta,  bu raco e moto r na relação  

com o desejo do Outro,  que promove a prática  analít ica,  sub traindo, 

dessa prática,  qualquer recurso  adaptativo .  É esta relação entre a cr iança 

su jeito de p lenos d ire itos e o  discurso analít ico que se revelou como 

proposta de Robert e Rosine Lefort  para a concret ização  do CEREDA. 

Quanto à concret ização desse centro de estudos sobre a criança no  

discurso analít ico,  destaca Laurent (2008):  

 
Manter a psicanálise com crianças na redução a uma 
técnica de jogos e desenhos implicaria uma grande 
contradição com aquilo que a criança se mostra capaz,  
mesmo ainda  muito  jovem – mesmo antes de falar  -,  no 
sentido de nos escla recer  sobre um ponto t ão essencia l  
quanto a consti tuição do sujeito no discurso ana lí t ico (p.  
43).  

 

A criação do CEREDA proporcionou a int rodução da criança como 

su jeito no discurso ana lítico no âmbito da clínica com crianças e,  do 

mesmo modo, permitiu  um distanc iamento de práticas que se amparavam 

no corpo  e em suas imagens,  tal como destaca Lacan (1953 /1998) em 

Função e campo  da fa la e da linguagem : “ função do imaginário ,  
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digamos, ou mais d iretamente,  das fantasias na técnica da exper iência e 

na const ituição do objeto nas diferentes etapas do desenvolvimento  

psíquico” (p. 243).  Esse é o  motivo,  como relata Laurent (2008),  que 

permitiu  o  afastamento de Robert e Rosine Lefort das “aderênc ias 

kleinianas da psicanálise com crianças – que realça o continente 

imaginár io da projeção” (p.  43).  Do  mesmo modo, eles se recusaram a se 

orientar  pela relação de objeto  como completude, encaminhando-se,  

sobretudo, pela “falta de ob jeto” ( idem).  

O lugar de destaque de Robert e Rosine Lefort no movimento  

psicanalít ico com crianças se inscreve também no que concerne a se 

diferenciar  e se d istanciar em relação  a uma prática do  jogo e do desenho  

colocada a serviço de uma proposta psicoeducativa,  como foram os 

trabalhos de Melanie Klein e Anna Freud . Mais do que isso,  a referência 

dos Lefo rt ficará entre os interessados na clínica com crianças,  relata 

Tend larz (2008), como quem tirou a criança de sua redução a um simples 

objeto do discurso do  outro e de sua consideração puramente 

crono lógica.  Da mesma maneira,  rest ituiu à criança seu estatuto de 

su jeito analisante em p lenos direitos.   

A entrada da orientação lacaniana na p rática psicana lít ica com 

crianças possib ilitou a essa clínica uma nova forma de conceber a 

criança,  agora,  como sujeito em plenos direitos.  De modo semelhante,  

demarcou a dist inção  do que é uma prática c línica com crianças no 

discurso analít ico  de ou tras práticas ancoradas em um saber externo  e 

idea l do sujeito.   

A orientação lacaniana resgatou a relação do sujeito com o 

inconsc iente e o sintoma naquilo que ele tem de inassimilável da 

dimensão puls iona l.  A possibilidade de leitura dessa relação  do  sujeito 

na c línica de o rientação lacaniana se faz não na perspect iva,  por 

exemplo,  no  âmbito escolar,  de ser  um bom aluno , adaptado à norma, 

mas na perspect iva de ser  um “analisante em p lenos direitos”.   

Portanto,  a entrada da orientação lacaniana rep resenta uma nova 

forma de se colocar frente  as d ificuldades  apresentadas pelas  cr ianças na 

esco la.  Podemos fazer duas considerações: uma, é d izer que os 

problemas que as crianças apresentam estão atrapalhando a adaptação 



 117

delas na escola; e outra,  é d izer que são  sintomas que merecem ser 

tratados.  Apontar a criança como um analisante em plenos direitos irá 

destacar essa segunda vertente do sintoma escolar ,  ou seja, querer dizer 

outra coisa que não necessar iamente a dif icu ldade de adaptação da 

criança.  Esse a forismo revitalizou a clínica infantil e se ap resenta como 

condição da prática clínica com crianças na orientação lacaniana.  

A seguir ,  iremos tratar da prática c línica com crianças na 

perspectiva da orientação lacaniana.  Ut ilizaremos quatro tóp icos que nos 

encaminharão para a compreensão  de como Robert e Rosine  Lefort,  

representantes dessa perspect iva,  se co locaram frente a dimensão  

puls iona l presente no s intoma nessa clínica.  

 

5 .2 A prática clínica da criança na orientação lacaniana 

 

 Quando falamos do tratamento com crianças na perspect iva da 

clínica de orientação lacaniana,  destaca Rosine Lefort (1991),  refer imo -

nos ao Nome do Pai,  à estrutura e também à topologia,  pedra angular da 

transmissão da psicaná lise.  

  

5 .2.1 A criança no tratamento 

 

O aforismo  “su jeito em p lenos direitos” já nos apresenta de 

antemão a condição da criança na clínica de orientação lacaniana.  A 

criança é um sujeito por inte iro ,  reiterando  que não há espec ific idade na 

psicanálise com crianças,  isso  porque, de modo  semelhante,  a estrutura ,  

o significante e a re lação com o Outro não concernem de maneira 

diferente à cr iança e ao adulto, testemunhando a unidade da psicaná lise 

(LEFORT, 1991).   

 A criança,  ao se  apresentar nessa clínica como suje ito em p lenos 

direitos,  já nos dir ige a considerar seu possíve l distanc iamento,  nesta,  

em relação às questões sobre o  desenvo lvimento da criança e do eu , bem 

como de estados maturaciona is do desenvolvimento  e da idade 

crono lógica entre as cr ianças.  
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 A cr iança como sujeito faz referência ao modo como se ap resentou 

na estrutura familiar o desejo  no pai,  na mãe, incitando -nos a explo rar 

não  somente a história da cr iança,  mas o modo de presença do gozo e do 

objeto a  oferecidos ao  suje ito (LEFORT, 1991).  Acresce-se a esses 

termos,  quanto à const ituição do su jeito,  o Outro,  como linguagem, 

representante da ordem simbólica.  O suje ito,  desse modo, se insere nessa 

relação com o desejo do Outro (o  desejo  do pai, da mãe ou de ambos). 

Esse dese jo do Outro (baseado na falta) ,  condição p rópria do desejo,  é 

ele que provoca o  que causa o dese jo da criança,  o  objeto a. O objeto a  

pode ser entend ido como o resto p roduzido quando a unidade hipo tética  

mãe e f ilho se rompe. “O objeto a  é o últ imo  ind ício daquela unidade” 

(FINK, 1998, p.  82). 

 Ao clivar- se desse resto,  diz-nos Fink (1998),  “o  sujeito,  dividido,  

embora exc luído do Outro,  pode sustentar a ilu são de totalidade.  Ele,  

assim, o faz ao apegar-se ao  ob jeto a ,  ignorando sua divisão” (p .  83 ). 

Toda essa operação de divisão é fo rmalizada com o matema $ <> a,  a 

fórmula da fantasia,  e deve ser lido como o su je ito dividido  em relação  

ao a .  É por meio da fantasia que o  sujeito apresenta ao analista sua 

forma de se relacionar com o objeto a. 

 É por essa razão que Brousse (1997) nos relatou,  em uma passagem 

do capítulo  4,  que só  at ingimos o sintoma do sujeito mediante sua 

fantasia e,  dessa maneira,  poderemos atingir  a pu lsão.  Assim, não se 

pode entender o sintoma da pessoa se re ferindo somente ao  s ignificante.  

Ao  se interpretar pela fantasia,  insere- se no modo de gozo de cada um. É 

por isso que o sintoma é uma resposta do que se apresenta como o mais 

particular  do sujeito .   

 Dessa maneira,  a cr iança,  no discurso  analít ico,  segundo Rosine 

Lefort (1986),  nos esc larece “sobre um ponto tão essenc ia l como a 

const itu ição do su jeito no  discurso ana lít ico” (p.  66 ).  O que se analisa na 

clínica psicana lítica com crianças de orientação  lacaniana é o sujeito.  

Esse sujeito  que se apresenta em sua constitu ição  como falta a ser.  

É importante demarcarmos que essa relação de objeto  nos diz da 

relação que o sujeito enfrenta com o mundo, apontando que cada sujeito 

tem com o objeto uma relação particu lar .  Esse ob jeto tem a função de 
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mascarar uma angúst ia fundamenta l que se encerra como fundo na 

relação do su jeito com o mundo.  

Frente a angúst ia fundamenta l da castração, Freud (1925/1926) já 

apontava que não  há  objeto para suprir  essa falta e que o sujeito ,  ao  

almejar esse intento,  se ver ia numa busca infinita do objeto sem 

encontrá-lo.  A castração é o nome da fa lta fundamenta l.  Isso posto,  o 

que fica c laro  é que,  para Freud , a relação  de objeto traz a marca da falta 

fundamental.  

No Seminário IV – A Relação de Objeto  (1956 /1957),  o que Lacan 

anuncia nesse seminár io sobre a relação de objeto  é ,  essencialmente,  a 

falta de objeto .  Nesse ponto,  Lacan toca no  tema da angúst ia,  pois  esta é 

colocada em evidência nessa relação ao dizer que a angúst ia é sem 

objeto,  tal como Freud (1925 /1926) também definiu em Inib ição, 

Sintoma e Angústia .  Para dar conta desta fa lta,  que se coloca como 

estrutura comum com a castração, Lacan inventou o  ob jeto pequeno a .  

No  Seminário X (1962-1963) –  sobre a Angúst ia,  Lacan introduzirá a 

tese de que a angúst ia não é sem ob jeto.  Ao aparecer frente o  nada,  a 

angústia tem como parceiro  nessa relação o objeto a ,  este,  sim, tem 

“afinidades com o nada” (MILLER, 1995, p.94).  

 Aqui,  já podemos perceber,  na teoria de Freud e Lacan em 

referência à relação de objeto,  a distinção  e o distanc iamento dessas 

práticas com outras p ráticas que consideram esse objeto como uma 

realização final do organismo, que tem como objet ivo a maturidade do 

su jeito.  

 Do mesmo modo, podemos perceber um distanc iamento no que se 

refere à técnica do jogo  e do desenho, largamente utilizada nos p rimeiros 

tempos da prática com crianças.  No que concerne à técnica do brinquedo 

utilizado no tratamento com crianças e decid idamente utilizada por 

Melanie Klein em sua prática de tratamento,  Rosine Lefo rt (1986) é 

direta em seu  posicionamento  sobre o b rinquedo na sessão: “Eu nunca 

pense i que eu deveria co locar b rinquedos numa sessão.  Eu colocava 

objetos que representavam simbolicamente,  que eram representantes,  do 

objeto para fazer uma estrutura” (p. 45 -46).  E continua a dizer:  
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pois ,  para as  crianças,  existem muitas manei ras de fala r :  
s eja porque ainda  não têm linguagem ou porque são 
muito pequenas ou ainda porque sua doença não permitia :  
s e vocês não colocarem objetos dos quais  elas  possa m 
fazer  algo,  exprimir  alguma coisa,  nenhuma anális e ser á 
possível (p .  46).  

  

 Desse  modo, o p rocesso analít ico ancorado no discurso faz do  

objeto brinquedo, um ob jeto de discurso,  sendo  um representante e ,  

portanto,  necessár io para a fo rmação na estru tura psíqu ica da criança.  

Esses objetos rep resentantes  da estrutura da criança provêm do  objeto a .  

Eles surgem daquilo que causam o desejo (LEFORT, 1986 , p.  46).  É por 

isso que,  no olhar do analista,  em sua p rática,  não deverá haver somente 

uma criança que joga,  “senão , não levar ia a nada.  O analis ta não olha a 

criança,  ele se ocupa do suje ito” (p .  47).  Sendo ass im, a  cr iança,  na 

prática psicanalí t ica de orientação lacaniana,  é a criança su jeito do 

discurso analít ico.   

Portanto,  é pela pulsão  e sua relação com o objeto que a p rática 

psicanalít ica de orientação lacaniana  pensa a noção  de sujeito ,  

perspectiva completamente avessa às teorias que p ropõem o sujeito  no  

âmbito de um ideal adaptativo .  Como nos diz Lacan (1956/1995),  “não é 

na via da consciência  que o  sujeito se reconhece,  existe outra co isa e um 

mais além. Sendo  este mais além fundamenta lmente desconhecido pelo 

su jeito” (p.  16), é algo,  podemos d izer,  da ordem da pulsão.   

Da mesma maneira,  é esse mais a lém, isso  que excede,  que não se 

harmoniza na vida do  sujeito,  é o que demarca toda a singu lar idade deste 

e a particu laridade da prática ana lítica.  É desse mais a lém que Lacan 

vem fa lar ,  e com isso faz avançar no que concerne ao sujeito na p rática 

psicanalít ica.  O sujeito é um só,  ele é s ingu lar,  e le vem falar  do seu 

desejo ,  que é único e dele,  esse é o su jeito da prática psicanalít ica.  E o 

que essa p rática vem mostrar é que cada um tem uma singularidade q ue, 

para ser  ouvida,  precisa de uma prática que permite fazer falar o sujeito  

do desejo.  
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5.2.2 Família no tra tamento 

 

 Uma questão recorrentemente colocada sobre a prática com 

crianças  é o fato : quem demanda uma análise para a cr iança? Como 

resposta frequente tem-se : os pais.  São e les que se queixam da criança.  E 

nessa posição de se queixar da criança,  o tratamento revela que a criança 

não  ocupa o lugar que a anamnese realizada no início do tratamento,  com 

os pais,  levou a supor.  Em uma entrevista de anamnese,  segundo Rosine 

Lefort (1991),  como se pode ava liar  o que se passa com a cr iança em sua 

pato logia,  “escutando o d iscurso dos pais abalados,  fer idos em seu 

narc isismo pelo que aconteceu a ela?” (p.  11).  

 Dessa maneira,  segu ndo os Lefort (1991), é preciso reflet ir  sobre o  

lugar da anamnese no tratamento.  A demanda e o dizer dos pais sobre a 

criança não revelam a d imensão real do tratamento.  No  tratamento com a 

criança,  o que está em cena é o inconsc iente como estrutura de 

linguagem e os elementos que compõem essa estrutura, como o  desejo,  o 

Outro  e o objeto.  Assim, o  que é colocado em evidência no tratamento  

não  são  as f iguras parentais.  O ensino de Lacan desprezou estas figuras 

representat ivas: o pai em casa,  o  pai omisso,  assustador.  Não é a isso  que 

se re fere nos tratamentos,  mas ao nome do pai e à estrutura (LEFORT,  

1991).  

 Como exemplo da sub tração  da anamnese no tratamento com 

crianças,  os casos de Robert e Rosine Lefort (1997) são  exemplares,  uma 

vez que se trata de crianças abandonadas que vivem em inst itu ição .    

O caso  Marisa,  uma menina de 26 meses de idade,  atendida por 

Rosine Lefort,  nos revela bem esta posição  da ausênc ia dos pais na 

anamnese.  Mar isa não foi trazida por seus pais.  E la já vivia numa 

institu ição .10 Não há,  portanto,  no caso de Marisa,  “entre a ana lista e  ela,  

interposição do  dizer e da demanda dos pais,  o que a analista deve 

primeiramente considerar para at ingir  o sujeito  enquanto ana lisando de 

pleno direito” (p. 8) .  Sendo ass im, na  ausência em estabelecer uma 

história anamnésica,  não há,  na relação do  analista com o  analisante ,  

                                                
10 A instituição se chama “Parent-de-Rosan”, alojamento da Assistência Pública que fazia parte do serviço 
hospitalar de Jenny Aubry. 
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uma interposição da demanda dos pais.  Assim, a cr iança pode 

estabe lecer,  “de saída,  uma relação com uma p resença à qual todas 

mostram uma avidez intensa,  uma ‘sede intensa do Outro’” ( idem).  

 Mas,  por outro lado, o  que determina a biografia infant il,  diz -nos 

Robert Lefort (1991),  citando Lacan,  

 
seu motor está apenas na  manei ra pela  qual se apresentou 
o desejo no pai ,  na mãe e que,  em consequência,  nos 
incit a a explorar não apenas a his tória,  mas o modo de 
presença sob o qual cada um desses três  t ermos –  saber ,  
gozo e a  – foram efetivamente oferecidos ao sujeito (p .  
13).  

   

 São  os elementos da estrutura psíquica do sujeito  e como cada 

elemento dessa estrutura tem relação entre si que serão determinantes 

para a posição do su jeito no Outro,  como lugar dos significantes e lugar 

de uma palavra,  a quem o  suje ito pode endereçar sua demanda (LEFORT, 

1997).  

 Nessa d imensão, os Lefort (AMP, 1996) nos propõem avançar a 

partir  da referência ao lugar e  à presença do  ana lista como o  único  meio 

de eluc idar o que se apresenta como da ordem da estrutu ra.  E,  assim, 

operar pela interp retação e interrogar : “o que a criança fez do saber,  do 

gozo e do  ob jeto a  que lhe fo ram oferecidos por seus pais?” (p .  325) 

Nesse contexto,  se a cr iança está no lugar do objeto a  para a mãe, só ela 

vai saber falar  desse lugar,  e “ela só pode dizer e testemunhar na 

experiênc ia de seu tratamento” ( idem) . 

 Assim, a criança,  no processo  analít ico, deverá se afastar  do 

discurso dos pais,  para encontrar  seu próprio discurso.  A criança fa la do 

lugar,  segu indo “a estru tura que se evidencia na transferênc ia” (AMP, 

1996, p. 325).  

 Dessa maneira,  Rosine Lefo rt (1991),  ao falar  sobre o tratamento  

psicanalít ico da criança,  ressalta que,  para se compreender  o discurso da 

criança,  devemos, antes de mais nada,  nos distanciar  da abordagem 

familiar,  anamnésica e social,  po is,  no  tratamento com crianças na 

clínica orientada para o  real,  é com o discurso da criança que devemos 

trabalhar.   
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5.2.3 O sintoma da criança  

  

 Se considerarmos a entrada em aná lise,  podemos destacar que essa 

entrada consiste em uma queixa  que revela um sintoma. Todavia,  vimos 

os efeitos de tal s intoma em ou tras práticas de tratamento com crianças: 

pode-se reve lar  em uma delas,  na p rática de Anna Freud, que a supressão  

do sintoma era o objet ivo  terapêutico almejando à adaptação ; e,  por 

outro lado, na prática de Melanie Kle in,  o fato de essa autora visar  à 

profilaxia do sintoma nos leva  a considerar que o  objetivo terapêutico  se 

encaminhava para uma perspectiva de adap tação ao social.  

 O s intoma, tal como nos referimos na c línica  de orientação  

lacaniana,  diz-nos Miller (1998),  não almeja a cu ra,  “não tentamos cu rá -

lo,  o que não quer dizer que ele não seja patológico.  Ele é patológico ,  

mas é uma pato logia de estrutura” (p.  127).  Isso quer dizer,  cont inua 

Miller  (1998),  que temos que viver com o sintoma. Devemos, como se 

diz em francês,  “ faire avec,  quer dizer que devemos haver -nos com e le” 

(p.  105).  Sendo assim, o sintoma, como uma resposta da estrutura do 

su jeito,  é representa tivo do que dessa estrutu ra ele produz como 

mensagem para o sujeito.  

 Um texto referencial na c línica com cr ianças  e,  do mesmo modo, 

central para o entendimento da questão do sintoma da criança,  é o texto  

de 1969 de Jacques Lacan, Nota  sobre a criança .  Neste,  Lacan 

(1969 /2003) p ropõe que o sintoma da criança vem responder ao que 

existe de s intomát ico  na estrutura familiar.  Assim, o s intoma é uma 

resposta dada pela  cr iança a essa  estrutura de duas maneiras: ela 

responde à verdade do casal parenta l ou à sub jetividade da mãe.  

 O sintoma, portanto,  como resposta do su je ito,  se apresenta 

também a ele como solução. Solução  para o que lhe é mais s ingu lar.  Os 

casos atendidos por Robert e Rosine Lefort representam a importânc ia de 

se observar a estru tura do suje ito  para a compreensão do  sintoma. Rosine 

Lefort,  no caso da psicose do menino  Robert,  se ateve aos elementos da 

estrutura,  tais como o significante e a relação com o Outro.  Dessa 

maneira,  frente esse caso,  não buscou em nenhum momento uma 

medicação que acalmasse Robert ou  que lhe f izesse ca lar ,  nem um 
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programa de reeducação para que ele se adequasse.  A entrada dele no  

tratamento almejava a lógica  da estrutura e o particu lar  da história de 

desamparo de um sujeito em sua exper iênc ia de abandono do  Outro 

(COCCOZ, 2008). Desse modo, continua Coccoz (2008),  Robert e Rosine 

Lefort são uma luz na escuridão, essencialmente daqueles que ainda 

utilizam “pro tocolos” na tentat iva de  submeter as manifestações 

irracionais “da pulsão de morte de crianças rebeldes,  à sugestão ,  

negligenc iando seu absoluto  desamparo e negando sua condição de 

su jeito” (p.  17).   

 Quando levamos em consideração o sintoma na c línica de 

orientação lacaniana,  deparamo -nos com uma produção singu lar do 

inconsc iente.  Ele se apresenta como condição para o  tratamento  e a 

função do psicana lista é interrogá-lo para alcançar o que é mais s ingu lar 

no su jeito.  Posição avessa às p rát icas encontradas antes da entrada da 

orientação lacaniana,  que objet ivava suprimir o s intoma a serviço  da 

restitu ição  de uma normalidade social.  

 

5.2.4 O inconsciente  

 

A perspectiva aberta pelo  ensino de Lacan permit iu aos 

psicanalistas Robert e Rosine Lefort uma nova forma de conceber e 

articular  o sujeito no discurso ana lít ico.  O lugar do sujeito no d iscurso 

ana lít ico implica sua cond ição de ob jeto nesse discurso .  O discurso,  

conforme ressaltam Robert e Rosine Lefo rt (1986),  se funda “sobre o 

lugar desse objeto a ,  causa do desejo do Outro , que tem relação com o 

discurso,  o su jeito só lhe pode ter  acesso  se no início e le está encarnado 

em alguma coisa fora do significante: o  pequeno a” (p.  22).  Essa é 

também a condição de se fa lar  de clínica orientada para o real (LEFORT, 

1991). Lacan (1969 /1970),  no seminár io O avesso  da psicanálise ,  nos diz 

que “a experiência ana lít ica é estrutura de discurso” (p.  14).  E dizer que 

a psicanálise é um discurso , destaca Marie-Helène Brousse (2003), 

citando Lacan no seminário O avesso  da psicanálise ,  é po rque ela faz 

parte das “relações estáveis instauradas pela linguagem” ( p.  69). Por 

outro lado, continua Brousse (2003),  isso quer d izer que “a linguagem é 
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uma ordenação do gozo dos falantes,  gozo esse que se encontra na 

estrutura da fala,  de linguagem” (p.  69). Ou seja,  como diz Brousse,  a  

psicanálise ordena o gozo  por meio do d iscurso. 

 Nessa perspect iva de tratamento pelo real,  a presença do ana list a 

se faz com a função  de operar,  por meio da transferência,  com a 

interpretação, nos termos de evocar na cr iança o que ela fez do saber,  do 

gozo e do objeto a  que lhe foram oferec idos por seus pais (AMP, 1996).  

A psicanálise trata pela linguagem. Como nos diz  Brousse (2003): “ela 

trata da linguagem pelo real do signo, manejo do real” (p.  72).  

 O que nos parece mais paradoxal,  prossegue Brousse (2003), é que 

a psicaná lise “ta lvez não seja um tratamento  pelo inconsciente.  É um 

tratamento pelo rea l [ . . . ],  é um tratamento do gozo pela letra” (p.  73).  A 

psicanálise,  portanto,  é um tratamento da linguagem, pelo manejo  do rea l 

do signo. E mais adiante ela completa : “a psicanálise trata o rea l,  e aqu i 

se deve entender o real do sintoma, ou  seja,  o  que o sintoma encerra de 

resposta ao  real pela mater ialidade do signo” (p .  74).  

  Assim, sub linha-nos Alicia Arenas (2007),  a psicaná lise de 

orientação lacaniana  considera no  tratamento a perspect iva “do real do  

gozo iniludíve l na c línica e na qual o sujeito não  pode d ialet izar,  isto é,  

com o qual o su jeito tem que aprender a viver” (p.  62).  Perspectiva essa ,  

cont inua Arenas (2007),  que não é compartilhada pelas p ropostas 

psicoterápicas e menos ainda por orientações psicana líticas dist intas da 

orientação lacaniana.  

 A clínica psicana lít ica com crianças de orientação  lacaniana em 

sua máxima “clínica orientada para o real” já nos aponta o alcance dessa 

prática em re lação ao sintoma do sujeito nessa clínica.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Partimos de uma questão que,  de maneira ins istente,  os 

psicanalistas de orientação lacaniana introduzem nas discussões de casos 

clínicos, tanto na prática da supervisão 11 quanto nos espaços 

instituciona is dos núcleos de pesqu isa em psicaná lise com crianças .  

Trata-se de se pergu ntar,  em cada caso,  se  a aplicação  da psicaná lise com 

crianças se mostra uma prática que,  como aquela com suje itos adultos,  

privilegia  a formação do  sintoma e sua art icu lação com a dimensão 

puls iona l,  ou se a mesma se limita a uma prática de adaptação da criança 

ao social.  

Alguns auto res que se dedicaram ao tema da psicaná lise com 

crianças s inalizam este desvio da referência ao sintoma em detrimento da 

adaptação . Sant iago (2005),  por exemplo ,  em seu livro A inib ição 

intelectual da psicaná lise , demonstra uma inflexão ocorrida na p rática 

com crianças concernente à referê ncia centra l de Freud  sobre a fobia da 

criança,  que perde espaço  para uma perspect iva mais profilát ica do 

tratamento de cr ianças,  notadamente na prática das analistas  Anna Freud 

e Melanie Klein,  que se dedicaram a essa clínica nos anos 1920.  Naquela 

época, que pode ser situada como o momento do  nasc imento e 

desenvolvimento  da psicanálise com crianças,  as formulações sobre o 

                                                
11 A psicanálise como prática, comporta um saber-fazer, e podemos dizer que ele se transmite pela 
supervisão” (LÁZARO ELIAS, 2003).  
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sofrimento infantil desconsideram o parad igma da fobia e privilegiam a 

presença constante da problemática da inib ição , sina lizando uma 

desordem neurótica.  Essa  inflexão, segundo Sant iago (2005),  “que se 

opera na temát ica da fob ia para a inibição ,  tem como pano de fundo  o 

questionamento sobre a eficácia e os limites no tratamento com crianças” 

(p. 67).  Mais especificamente,  o que se destacava naquela data era “como 

evitar  que a criança se torne um adulto  neurótico” ( idem).  Essa posição  

se ancora na descoberta de Freud (1896 /1980) sobre a neurose do  adulto 

e de suas reminiscências em relação à sexualidade.   

Aprofundando na pesquisa das razões des sa inflexão, encontramos 

também a referência ao conceito freud iano  de pulsão de morte, que 

parece ter  sido de difícil e diversa apreensão para os psicanalis tas da 

época, inc lusive os analistas  de cr iança.  Esta  pesquisa permit iu a 

formulação  da hipótese de que houve, por parte das p ione iras da 

psicanálise com crianças,  Anna Freud e Melanie Kle in,  uma leitura 

singular da dimensão puls iona l inser ida no  sintoma.  Tal le itura promove, 

em certa medida,  o destaque ao recurso  da adaptação da criança ao  

social,  não sem a consequência de certo silenc iamento da mensagem 

singular do sintoma do  su jeito.  Em suma, o recurso à terapêutica da 

adaptação  da criança ao soc ial,  com finalidade de supressão  do sintoma, 

acarretou a desconsideração da dimensão  puls ional do sintoma.  

O percurso realizado, neste trabalho , buscou invest igar nos textos 

de Anna Freud e Melanie Kle in como cada uma dessas d uas pioneiras da 

prática psicanalít ica com crianças art icu lou o conceito de pu lsão de 

morte e o considerou na manifestação  pulsional do sintoma.  

A análise das co ntribuições teóricas  e clínicas de Anna Freud  nos 

possib ilitou considerar que essa  autora define como objetivo para sua 

prática c línica a adaptação da criança ao social mediante a e liminação 

dos sintomas.  Seu ofício de pedagoga e sua inclinação  à observação de 

crianças,  na sua p rática como pedagoga, certamente teve influência 

importante no estabe lec imento de uma prática clínica adaptacionista.  

Algum tempo depois,  a passagem desse ofíc io pedagógico para o 

movimento psicanalít ico não subtraiu de sua prát ica  o privilégio da 

observação d ireta de cr ianças.  Anna Freud  fez da observação  sua 
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ferramenta princ ipal para a exploração  do material inconsciente,  de 

forma a associar  o sent ido  inco nsc iente à compreensão do 

comportamento da criança.  A ênfase  nos elementos da consciência ,  tão 

recorrentemente utilizada por Anna Freud em detrimento de uma 

exp loração do inconsciente,  permit iu a concepção de sua prática focada 

no viés pedagógico.  Do mesmo modo, a emergência soc ial proveniente da 

Guerra reflet iu na  prática de Anna Freud: a cr iação de creches- lares para 

o acolhimento de crianças que sofreram as dif icu ldades da  Guerra,  as 

experiênc ias educativas na Escola Heit inzing,  ancorada na perspect iva da 

criança em desenvolvimento ,  bem como  os textos de Freud que 

examinavam esse momento social,  nos pareceram ter  colaborado, 

sobremaneira,  na intenção de se buscarem so luções med iante a adaptação  

da criança ao social.   

Do mesmo modo,  Melanie Klein participou desse momento de 

entrada da psicanálise com crianças no ano de 1920. Influenciada pelos 

fundamentos  psicana líticos freudianos,  ancorou sua prática nos primeiros 

tempos em uma perspectiva  mais c línica,  posição  que a diferenciava 

definit ivamente da prática pedagógica de Anna Freud .  

A obra de Melanie Klein proposta por sua biógrafa  Hanna Sega l 

(1975) se d ivide em dois momentos: um, ancorado nos fundamentos 

freudianos,  que se inic iou no ano  de 1921 até 1932, e outro momento , 

que se iniciou  em 1934 e cu lminou  em 1957 com o livro Inveja e 

Gratidão ,  em que se destacam suas próprias formulações teóricas.  

 Nessa divisão p roposta por Segal (1975),  podemos destacar ,  

mediante nossas le ituras,  que,  no primeiro momento  de sua obra,  mais 

espec ificamente  na le itu ra do caso relatado no ano de 1921 , o caso  Fritz,  

um menino de cinco  anos,  nos levou  a reconhecer uma prát ica de 

tratamento que se  desvia  para um viés  de adaptação. É a ênfase na 

profilaxia do comportamento que se destacava,  nesse caso ,  na medida em 

que utilizava elementos de prevenção  contra os sintomas das crianças.  

De forma s imilar ,  é a perspect iva  da criança em desenvo lvimento e a 

utilização  de recursos educativos para o esc larec imento sexual a  esta,  

associado aos elementos da consc iênc ia que tomam a cena nesse caso de 

Fritz.  Os fundamentos clínicos utilizados por Melanie Klein não  
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passaram despercebidos após a exposição  desse  caso.  No final da 

conferênc ia sobre o caso Fritz,  Dr.  Anton Freund (1921 /1965 /1981) fez 

um questionamento a Melanie Klein em relação à sua prática e 

questionou o tipo de tratamento u tilizado por ela.  Sublinha,  nesse caso,  

que as observações rea lizadas por Melanie Kle in eram certamente 

ana lít icas,  porém não sua interpretação, pois,  segundo ele,  ela tomava 

“apenas em consideração as perguntas conscientes, deixando de lado as 

inconsc ientes” (p.  54).  Do mesmo modo, podemos observar que a entrada 

de Melanie Klein na p rática com cr ianças se deu no momento social da  

Guerra,  na qual a demanda para a so lução emergente dos conflitos a ela 

inerentes nos pareceu  ter  influenc iado , sobremaneira,  Melanie Klein 

nesse momento  inic ial.  Nesse primeiro momento da elaboração de 

Mela ine Kle in,  é possíve l reconhecer um viés adaptativo no sent ido de 

essa autora visar  à profilaxia do sintoma e à adaptação da criança ao  

social s inalizar certa eficácia terapêutica.   

Inicia lmente,  a hipó tese por nós formulada colocava Anna Freud e 

Melanie Kle in no mesmo contexto de guiar  o tratamento para um viés 

adaptativo do sintoma na c línica,  ou se ja,  desconsiderar a pu lsão.  A 

partir  das leitu ras dos textos dessas duas auto ras,  concluímos que essa 

hipótese não se confirmou no que se refere à perspect iva c línica de 

Melanie Klein.  Embora ela se apresente em um primeiro momento de sua 

prática ancorada na ut ilização de recursos profilát icos que visavam à  

prevenção da neurose,  isso  não nos autoriza a reconhecer em toda sua 

prática um encaminhamento  de adap tação ao  social.   

No que concerne à prática c línica de Melanie Klein,  um segundo  

momento de sua teo ria ,  ta l como proposto por Segal (1975),  situa-se em 

um tempo mais arca ico do desenvo lvimento da criança,  não podendo 

desconhecer neste a presença da dimensão  pulsional inser ida no campo 

da fantasia e na relação  de objeto.  A ansiedade persecutória,  resultado da 

presença da pu lsão de morte inerente ao su jeito ,  coloca em cena os 

mecanismos de defesa pro jet ivos e introjetivos no intento de se livrarem 

e,  portanto ,  de se defenderem desse impulso destrutivo.  Dessa forma, 

essa ansiedade que se manifesta na cr iança se coloca como defesa frente 

a pulsão de morte e a  serviço  da pu lsão de vida.  É o equilíbrio nes sa 
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interação  que permite a integração do  eu da criança.  Da mesma maneira,  

o sintoma é uma resposta do sujeito  frente a ansiedade primár ia e a 

presença da pulsão  de morte,  ou se ja,  o que se apresenta como 

irreconciliáve l no inconsciente.   

Embora Melanie Klein não  desconheça a presença da pulsão em 

todo seu percurso teórico , a perspectiva  do  sintoma como solução não 

toma o primeiro plano nesse tratamento.  Isso porque a le itura de sua 

teoria ancorada na perspectiva de uma relação  de objeto  é fe ita apoiada 

em uma unidade possível dessa relação em detrimento  da teoria das 

pulsões.  Desse modo, o inconsciente e seus efeitos,  na prática de 

Melanie Kle in,  podem ser deduzidos dessa relação  de objeto conceb ida 

como relação de completude (AMP, 1996).  O tratamento clínico com 

crianças em Melanie Klein pretende alcançar uma realização plena com o 

objeto,  posição que se d istancia da prática ana lít ica que se ancora no  

questionamento dessa fa lta,  e não em sua completude. 

Enfim, na perspectiva de um desvio da clínica com crianças em 

relação ao referencial da pulsão ,  pode-se d izer,  a partir  deste estudo , que 

se encontra em Anna Freud uma desconsideração  maio r da pulsão  em sua 

elaboração e sua prática,  enquanto  em Melanie Klein encontra-se uma 

menor desconsideração.  

Segu indo  esse ponto de vista,  é  possíve l considerar qu e o sintoma 

em Anna Freud era tratado visando-se ao ideal de adaptação.  Da mesma 

maneira,  no caso  do menino Fritz apresentado no ano de 1921 por 

Melanie Kle in,  podemos considerar,  nesse primeiro momento,  uma 

ancoragem em uma perspect iva adaptacionista.  Desse modo, o sintoma, 

decididamente em Anna Freud e no caso de Melanie Kle in,  em um 

primeiro momento de sua clínica,  se d istancia de uma prática que 

reconhece no sintoma uma resposta do  suje ito ao que lhe é ofertado pelo 

Outro  social (pai,  mãe).  A posição da clínica com objetivos adaptativos ,  

frente o comportamento da cr iança,  nos permite reve lar  que nos 

deparamos, nessa clínica,  com uma desco nsideração da pulsão  no  

sintoma. Podemos citar  como exemplo o campo educaciona l,  no qual ,  

muitas vezes,  sob a perspectiva de fazer o aluno ficar bem na esco la,  de 

seguir  o padrão normal do desenvolvimento,  perde-se a dimensão 
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puls iona l do sintoma. Assim, e le se afasta da d imensão de solução como 

proposta por Jacques Lacan (1969/2003) em seu texto Nota sobre a  

criança . Esse texto,  referencial na clínica com crianças,  é centrado sobre 

a questão  do sintoma. O sintoma da criança,  segundo Lacan, pode se 

apresentar  como resposta ao sintoma do casa l parental ou ao  sintoma da 

mãe. Assim, nessa dimensão  de resposta,  o sintoma que representa a 

verdade do casa l parental,  ou  o sintoma que representa a sub jetividade da 

mãe, precisa,  em um primeiro momento ,  ser “desfe ito” para que depois 

uma nova construção possa se tornar uma solução  possíve l para a 

criança.  Uma so lução que se apresenta como resposta.  Todavia,  uma 

resposta que pode ser bem melhor para o suje ito e,  sobretudo, que não 

venha eliminar o  que é próprio do suje ito em prol de um bom 

comportamento.  

 A orientação lacaniana se dir igiu a um movimento de denúncia 

aos desvios pe los quais passava a teo ria de Freud, buscando  reconduzi-la 

à sua práxis original (LACAN, 1964/2003).  Ela estabeleceu  como 

prática,  propondo um resgate da letra de Freud em sua origina lidade.  Na 

perspectiva da prática clínica com crianças ,  podemos considerar que,  a 

partir  da entrada da orientação  lacaniana ,  há um antes e um depois na  

prática do tratamento com crianças em referência ao sintoma. Anterior a 

essa orientação, o sintoma era tomado  pela necessidade de sua supressão ,  

caso est ivesse em desacordo com o socialmente ace itáve l.  Após essa 

orientação, o sintoma e sua relação  com a pulsão tomam a dimensão de 

resposta para o sujeito ; portanto ,  possuem valor de mensagem como 

produção  do inconsciente.   

Robert e Rosine Lefort,  a lunos de Jacques Lacan, p rivilegiam  essa 

relação entre  pu lsão e s intoma. É o sintoma como solução  que toma a 

cena,  perturbando a tendência à adaptação. O aforismo preconizado por 

esses autores de que “a criança é um su jeito em plenos dire itos” pretende 

romper com as p ráticas adap tacionistas ao colocar em relevo o 

inconsc iente e suas produções.   

 No contexto da clínica com cr ianças ,  depois da orientação  

lacaniana,  não  se torna mais possíve l tomar a adap tação como a única 

perspectiva.  A orientação  lacaniana dá impulso a  uma nova  forma de 
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reconhecer e trabalhar a demanda recorrente de soluções para as 

dif icu ldades apresentadas pelas cr ianças,  por exemplo,  na  escola.  Duas 

vertentes de respostas podem ser consideradas frente o comportamento  

inadequado da criança na escola: uma vertente se  d ir ige a reconhecer que 

os problemas que as crianças apresentam estão atrapalhando  a adaptação 

delas na escola,  a outra vertente se dir ige  a considerar que são sintomas 

e que merecem ser tratados.  Assim, conceber a cr iança como um 

analisante em plenos direitos,  na perspect iva da orientação lacaniana,  ir á 

destacar essa segunda vertente do s intoma escolar  querer dizer outra 

coisa que não necessar iamente a dif iculdade de adaptação  da criança .  

 Enfim, o que podemos reconhecer é que , no intento de adaptar a 

criança ao  ambiente escolar ,  a dimensão  do  sintoma como produção do 

inconsc iente se perde,  porque ele perde o potencial de querer dizer 

alguma coisa além do comportamento em si.  É importante ressaltar que a 

questão do sintoma é a questão do sujeito  do inconsc iente.  Dessa forma, 

ele não pode ser tratado visando ao ideal da esco la,  ao  aluno  ideal para a 

esco la; posição avessa ao que enco ntramos antes da entrada da 

orientação lacaniana na tendência a responder ao Outro socia l.  

Portanto,  na clínica de orientação  lacaniana ,  quando mencionamos 

o sintoma como solução é para destacar que o sintoma é uma solução  que 

permite ao  suje ito fazer um laço com o  social.  Ou seja,  o sintoma 

permite uma adaptação  pela singu lar idade de cada sujeito,  pois e le é uma 

so lução para cada sujeito  estar bem no social.  Desse modo, no  trabalho 

da clínica psicana lítica com crianças,  o objet ivo do psicanalista não  visa 

à adaptação da criança ao  soc ial.  No  entanto ,  ele irá trabalhar para que a 

criança,  a partir  de seu sintoma, possa utilizar o socia l para alcançar seu  

objet ivo particular .  Tomando como referênc ia do  social a escola,  a 

criança irá se adaptar a ela se for um bem para ela; po r ou tro  lado, ela  

não  irá  se adaptar à escola se esta est iver correspondendo  à exigência do 

Outro . Conceber a cr iança como um analisante em plenos dire itos 

permite recolocar a cr iança como sujeito  na psicaná lise.  Do mesmo 

modo, destacar a entrada desse  su jeito na clínica  de orientação lacaniana  

é uma maneira de ap licar a psicanálise com crianças ,  aproximando-se 
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mais estreitamente da c línica psicanalí t ica do que da demanda 

educaciona l.   

Esta pesquisa,  sobretudo, denuncia o  impasse provocado pelas 

práticas ob jet ivantes que levam à adap tação do sintoma do su jeito a um 

idea l socia l e,  como conseq uência,  sua elisão.  Sobretudo, propõe uma 

convocação à escuta do sujeito  em sua relação com o inconsciente.  No  

entanto,  a temát ica desta  pesquisa at inge  diretamente uma p reocupação 

profiss iona l tanto no ofício  educacional quanto  no  clínico.  Na relação  

entre psicaná lise e educação, não  se pode inc id ir no equívoco da 

aplicação dos conce itos psicanalít icos na p rática educativa,  mas pode-se 

transitar  entre esses dois campos,  possibilitando à criança a co ndição de 

su jeito dese jante.   

Fina lmente,  este trabalho se apresenta  esc larecedor para meu 

percurso prático e teórico na c línica com crianças.  Espero que ele possa 

contribuir para outras pessoas que praticam essa clínica e se s intam 

interrogadas pela perspect iva da re ferência ao sintoma na clínica com 

crianças.  Do  mesmo modo, a invest igação referente ao lugar da cr iança,  

su jeito,  e do  ana lista,  na orientação lacaniana,  elucidou  para o analista a 

importância de se manter certa distânc ia do que seria  a demanda das 

institu ições para o tratamento com cr ianças;  essenc ia lmente,  para que 

esse tratamento não  vise aos objet ivos da inst ituição em detrimento do 

su jeito em análise.  A re levância deste trabalho é no sent ido de alertar  

aqueles que trabalham na clínica com cr ianças  para que essa prática não 

se ja uma resposta de adaptação  à inst ituição ou ao  Outro  social.  Na 

clínica de orientação lacaniana,  o sintoma manifestado  pelo su je ito tem 

sempre um querer dizer sobre ele.  
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